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Prólogo
Transformação é, talvez, o conceito que melhor pode caracterizar a 
América Latina desde meados do século passado até aos dias atuais. 
Durante este período, a região viveu uma autêntica revolução que 
marcou tanto o modelo económico, social e de desenvolvimento, 
como o modelo político predominante, e veio, além disto, acompa-
nhada de profundas mudanças culturais. Um processo de metamorfo-
se que continua a vigorar.

No panorama político-eleitoral latino-americano, por exemplo, em 
função do que aconteceu nas urnas ao longo do recém-encerrado ano, 
podemos concluir que este foi o primeiro de um novo ciclo na região. 
As hegemonias de determinados partidos e lideranças que até ago-
ra pareciam ser imbatíveis nas urnas, são cada vez mais difíceis de 
sustentar. Perante isto, a heterogeneidade e a volatilidade do voto 
transformaram-se nos protagonistas do novo fenómeno eleitoral.

Esta situação surge da irrupção e consolidação da classe média. Como 
consequência, as agendas, as políticas públicas e até a fisionomia da 
sociedade modificaram-se.

Algo similar ocorreu com as mobilizações indígenas que, hoje em dia, 
contam com uma agenda muito mais extensa, que abrange e engloba 
interesses mais amplos. Neste sentido, a pressão e disputa crescente 
em torno dos recursos naturais localizados em diferentes territórios 
favorece a unificação de várias etnias e serve-lhes de base para ela-
borar uma proposta de desenvolvimento que ganha apoio entre secto-
res não in dígenas, urbanos, e capta o apoio internacional.

No terreno religioso, diante da tradicional homogeneidade latino-
-americana vinculada ao catolicismo, a diversificação resultante do 
avanço das diferentes igrejas protestantes, evangélicas e pentecos-
tais, somada às mudanças sociais, tornou mais complexo o panora-
ma religioso na região, especialmente em países como a Guatemala, 
Honduras, Brasil e Chile. Neste sentido, podemos esperar que, em-
bora nos próximos anos o crescimento das igrejas evangélicas já não 
seja exponencial, pelo menos siga o compasso das mudanças sociais. 
E, portanto, surgirão, perante uma sociedade mais civilizada e edu-
cada, evangélicas mais moderadas.



À margem daquilo que é estritamente social, garantir o crescimento 
económico atual e o futuro da região, assim como a integração re-
gional, depende, em grande parte, das decisões que forem tomadas 
no âmbi to dos investimentos em obras públicas. Apostar no desen-
volvimento de infraestruturas é apostar no desenvolvimento do país. 
Assim, nos próximos anos, a América Latina terá a oportunidade de 
consolidar o seu avanço em direção a um desenvolvimento integral.

Além disso, nos últimos 20 anos os países da América Latina consegui-
ram diminuir o fosso existente entre as receitas fiscais e as despesas. 
Embora tradicionalmente a tributação latino-americana fosse consi-
derada baixa, com uma estrutura desequilibrada e com altos níveis 
de evasão fiscal, o certo é que estas crenças estão desatualizadas 
devido às significativas mudanças experimentadas na estrutura fiscal 
na América Latina no decorrer das últimas décadas.

Definitivamente, a América Latina lida com um panorama de mu-
danças evidentes. Diante nós temos uma região em constante muta-
ção, de crescente complexidade, com maiores tensões e queixas das 
classes médias e dos sectores populares onde as mudanças, tanto no 
tecido social como no económico, se impõem de forma taxativa ao 
seu futuro.

José Antonio Llorente
Sócio Fundador e Presidente
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1.INTRODUÇÃO: 30 ANOS DO MOVIMENTO INDÍGENA 
(1980-2013)

O aparecimento e a visibilidade dos assuntos indígenas é um dos 
fenómenos políticos e etnossociais mais importantes na história re-
cente da América Latina. Trata-se de um facto que decorreu parale-
lamente à democratização dos países latino-americanos nos anos oi-
tenta. Embora tenha as suas raízes nos inícios do século XX, ocorreu 
no último quarto do século passado, quando os próprios inteletuais 
e líderes indígenas tomaram as rédeas do movimento e se conver-
teram em novos intervenientes políticos, conseguindo introduzir as 
suas exigências nas agendas políticas nacionais através de uma inter-
venção política direta.

Há 30 anos, coincidindo com transições para a democracia (nos anos 
80) e com a consolidação definitiva da mesma (anos 90), sugiram os 
movimentos indígenas, com particular força e intensidade, no Equa-
dor e na Bolívia e com menor capacidade de expansão noutros países 
tais como o México, a Guatemala, o Brasil, o Peru e o Chile.

Experimentou-se, nessa época, um inusitado auge do ativismo indí-
gena (o chamado “despertar da questão indígena”) com a ascensão 
desses movimentos e do seu leque de novas reivindicações relativas 
a questões como a territorialidade, a autonomia e a diversidade cul-
tural. Além disso, as suas próprias reivindicações punham em causa 
o modelo tradicional de Estados liberais e republicanos, criado no 
século XIX, dada a sua rejeição da homogeneidade cultural e univer-
salidade dos direitos dos cidadãos.

No entanto, a sua história, desde a década de 70 até ao presente, 
está longe de ser linear. Como veremos a seguir, passaram por dife-
rentes etapas e estratégias antes de desembocar na conjuntura atual.
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“O processo de 
democratização iniciado 

na década de 80, 
consolidado a nível 

regional na década de 
90, abriu oportunidades 
ao protagonismo político 
de novos intervenientes 

organizados da sociedade 
civil, incluindo os sectores

indígenas”

2. CAUSAS DO RENASCI-
MENTO DA PROBLEMÁTICA 
INDÍGENA (1980-1992)

No contexto dos anos 80, os mo-
vimentos políticos indígenas or-
ganizaram-se e criaram as suas 
próprias forças políticas que pro-
curavam a autonomia e o reco-
nhecimento da sua identidade, o 
aumento da sua influência e, in-
clusivamente, a tomada do poder 
pela via eleitoral (como foi o caso 
do Equador desde 1996) ou atra-
vés das armas (rebelião zapatista 
em Chiapas em 1994).

Nessas décadas, o movimento 
teve sucessos indiscutíveis tal 
como recorda o académico Sal-
vador Martí: “O surgimento do 
movimento zapatista e o discur-
so do subcomandante Marcos, da 
2ª à 6ª Declaración de la Selva 
Lacandona; o marcado acento 
multicultural do Acuerdo de Paz 
Firme e Duradera assinado na 
Guatemala, em 1996; a articula-
ção e o protagonismo da confede-
ração de organizações indígenas 
panandinas no Equador; a inten-
sa mobilização das organizações 
aimarás e quéchuas na Bolívia; 
a mobilização dos mapuches no 
Chile; e o impacto mediático de 
alguns líderes dos povos da ba-
cia amazónica. Todos estes casos 
são um sinal da importância que 
este fenómeno tem adquirido na 
América Latina.”

Mas por que razão houve este 
auge dos movimentos indígenas 
nos anos oitenta e noventa?

Podemos identificar, pelo menos, 
quatro fatores:

A abertura democrática

O processo de democratização, 
iniciado na década de 80 e con-
solidado a nível regional na dé-
cada de 90, abriu oportunidades 
ao protagonismo político de no-
vos intervenientes organizados 
da sociedade civil, incluindo os 
sectores indígenas. Em suma, a 
democratização permitiu que a 
sociedade civil tivesse um maior 
protagonismo relativamente a 
um Estado com um perfil me-
nos autoritário e que via as suas 
competências reduzidas após as 
reformas estruturais dos anos 90.

Num relatório coordenado por He-
raldo Muñoz, diretor do Programa 
das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD), assinala-se 
que “no cenário sociopolítico la-
tino-americano dos finais da dé-
cada de 1970 e inícios da década 
de 1980, os processos de transição 
das ditaduras para democracias e a 
luta pelos direitos civis, refletidos 
nas exigências emergentes de dife-
rentes sectores sociais, adquiriram 
uma posição central na esfera pú-
blica. Surgem, nesta conjuntura, 
os chamados novos movimentos so-
ciais latino-americanos (Calderón e 
Jelin, 1987: 84): “ações coletivas 
com uma elevada participação de 
base que utilizam canais não insti-
tucionalizados e que, simultanea-
mente, desenvolvem as suas exi-
gências, vão encontrando formas 
de ação para as expressar e vão-se 
constituindo em pessoas coletivas, 
ou seja, sendo reconhecidas como 
um grupo ou categoria social”. 

Reação às mudanças económicas 
e sociais provocadas pelas refor-
mas “neoliberais” dos anos 90.
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“O nascimento de uma 
elite intelectual indígena 

urbana serviu para
dar apoio ideológico e 
estabelecer redes de 

apoio às mobilizações, 
tanto no interior de cada 

país como no exterior”

Essas reformas dos anos 90 leva-
ram o Estado a afastar-se de mui-
tas áreas, abrindo um espaço que 
viria a ser ocupado pela sociedade 
civil. Ressurgiram, nesse contexto 
propício, grupos indígenas locais, 
até essa altura mediatizados ou 
cooptados pelo Estado, que esta-
beleceram relações diretas com 
diversos intervenientes interna-
cionais (governos, organizações 
não governamentais, iniciativas 
de autoridades municipais, etc.).

Nesse sentido, as abordagens 
dos grupos indígenas encontra-
ram aceitação e apoio material 
e intelectual, desde o final da 
década de 1970, entre a Igreja 
Católica (foi muito importante o 
papel que desempenharam, por 
exemplo, os padres salesianos no 
Equador) e junto de organizações 
não-governamentais (ONGs).

Além disso, o modelo económi-
co mudou. Passou-se de políticas 
de industrialização para substi-
tuição de importações, próprias 
dos anos 40, 50 e 60, para novas 
políticas “neodesenvolvimentalis-
tas” extrativas e de exploração 
dos recursos naturais que afetam 
os interesses das áreas indígenas 
rurais, onde os recursos minerais 
são frequentemente encontrados 
e que contribuíram para acelerar 
a sua mobilização.

Essas mudanças, como argumenta 
o sociólogo Fernando Calderón, 
faziam parte de “uma série de 
transformações na estrutura so-
cial dos diferentes países, cujas 
principais características eram: 
a) a complexidade das assime-
trias nos padrões de inclusão e de 
exclusão social, tanto simbólica 

como materialmente; b) as mu-
danças nas instituições básicas 
da socialização e das formas e 
estruturas de comunicação; c) a 
incorporação de novos temas na 
agenda política e socioeconómi-
ca, com base em exigências cul-
turais, em particular, os direitos 
multiculturais, associados a novas 
assimetrias de exclusão social; e
d) o desenvolvimento de novas 
especificidades informativas dos 
mecanismos de exclusão, devido 
ao impacto da globalização”.
 
O nascimento de uma elite in-
telectual indígena urbana serviu 
para fornecer um fundamento 
ideológico e estabelecer redes 
de apoio às mobilizações, tanto 
no interior de cada país como no 
exterior.

O contexto internacional favo-
rável

O crescimento do indigenismo foi 
favorecido ao nível internacio-
nal por vários factos ocorridos na 
década de noventa, que tiveram 
início com a celebração do V Cen-
tenário, efeméride que provocou 
a polarização e a exacerbação dos 
sentimentos a favor e contra tal 
celebração. Foi um motivo para 
a mobilização e para os protestos 
que, além disso, foram validados 
com a atribuição do Prémio Nobel 
da Paz a uma indígena (a guate-
malteca, Rigoberta Menchú), no 
ano de 1992.

Paralelamente, em 1992, no âm-
bito da Cimeira de Presidentes da 
América Latina, foi assinado em 
Madrid o acordo de criação do 
Fundo para o Desenvolvimento 
dos Povos Indígenas da América 
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Latina e das Caraíbas, enquan-
to o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, o BID, definiu 
recursos humanos e financeiros 
para apoiar projetos nesta área. 
Da mesma forma, a Organização 
dos Estados Americanos decidiu 
confiar à Comissão Interamerica-
na de Direitos Humanos a elabo-
ração de um projeto de Declara-
ção Interamericana dos Direitos 
dos Povos Indígenas.

Uma das alterações mais impor-
tantes e de maior transcendência 
foi a convenção 169/89 da Organi-
zação Internacional do Trabalho, 
na qual foi reconhecido que as 
prioridades de desenvolvimento 
seriam definidas pelos próprios 
povos indígenas. Nos seus artigos 
6º, 7º e 15º, foram consagrados 
os mecanismos de participação, 
o direito de consulta e o consen-
timento prévio para que os povos 
indígenas possam defender os 
seus direitos estatutários e deci-
dir qual o modelo de exploração 
que querem implementar nos seus 
territórios. Criaram-se, a partir 
daí, fórmulas para que os indíge-
nas possam influenciar as decisões 
quando os seus territórios forem 
objeto do interesse de empresas 
ou da administração do Estado, a 
fim de extrair recursos.

Finalmente, não podemos esque-
cer o aumento da produção aca-
démica centrada em questões in-
dígenas na década de 90 (embora 
desde os anos 60-70 registasse um 
crescimento considerável), com 
um cariz claramente favorável às 
reivindicações indígenas que, nal-
guns casos, resultou numa idea-
lização dos valores, da cultura e 
dos modos de vida indígenas.

Tudo isto favoreceu uma grande 
mudança e transformação em-
termos de objetivos e da própria 
coerência ideológica interna do 
movimento, dado que, como as-
sinala José Bengoa, “enquanto 
que, no passado, especialmente 
nos anos 1960 e 1970 - os indí-
genas revindicavam a sua identi-
dade camponesa e de classe, no 
presente, as organizações desta-
caram as suas particularidades 
étnicas. Enquanto as exigências 
dos camponeses se centraram 
na reforma agrária, atualmente, 
os indígenas resgatam essencial-
mente o seu direito ao reconhe-
cimento e à afirmação da sua 
identidade. Na primeira parte 
do século, os intervenientes po-
liticamente mais ativos e com 
maior visibilidade na conjuntura 
nacional formam os camponeses 
subjugados”.

3. AS PRIMEIRAS ONDAS DE 
MOBILIZAÇÃO INDÍGENA 
(1990-2003)

Após o renascimento do movi-
mento indígena, ocorrido na 
década de 80 e o impulso ex-
pe-rimentado no início da dé-
cada seguinte, chega o desen-
volvimento e o crescimento na 
década de 90. Ao longo desses 
anos, foi possível ir verificando 
que esse movimento caracteri-
zava-se pela heterogeneidade, 
pela diversidade das exigências 
e estratégias com especificida-
des próprias e pela disparidade 
de situações de país para país.

No entanto, é possível encon-
trar, já nos anos 90, em toda a 
região, diversos paralelismos e 

“Enquanto as exigências 
dos camponeses se 

concentraram na reforma 
agrária, atualmente, 

os indígenas resgatam 
essencialmente 
o seu direito ao 

reconhecimento e 
à afirmação da sua 

identidade”
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“A legitimidade do 
movimento indígena 

“cresceu especialmente 
numa época em que não 
existiam intervenientes 

sociais ou populares 
predominantes na arena 

pública e a crise de 
legitimidade política 

aumentava”

continuidades importantes. As 
aspirações destes movimentos 
apresentavam diversas direções, 
reclamando direitos económicos, 
sociais e culturais, bem como ci-
vis e políticos.

Em toda a região, com maior 
ou menor intensidade, viveu-se 
exemplos deste tipo de “des-
pertar indígena”, embora fosse 
no Equador onde este movimen-
to se arraigou com mais força.

Os indígenas equatorianos cria-
ram, nos anos 80, uma forte 
organização sindical, a Confe-
deración de Nacionalidades Indí-
genas del Ecuador, que reunia as 
organizações indígenas regionais 
mais representativas tais como 
a ECUARUNARI (Confederación 
de los pueblos de la nacionali-
dad Quichua) ou a CONFENAIE 
(Confederación de los pueblos y 
nacionalidades de la Amazonía). 
Seguidamente, na década de 90 
(1995), nasceu o braço político, 
o Pachakutik.

No início dos anos 90, a CONAIE 
organizou o primeiro levantamen-
to indígena da época contempo-
rânea, defendendo propostas de 
pluriculturalismo e plurinaciona-
lidade. Em seguida, teve lugar a 
marcha dos povos indígenas de 
Pastaza, em 1992, e os atos de 
rejeição ao V Centenário da Des-
coberta que outorgaram ao pro-
cesso de constituição da CONAIE, 
uma dimensão nacional e até 
mesmo internacional.

Sobre esta base, foi tentado o 
salto para a arena política atra-
vés de um partido político, o Pa-
chakutik: uma organização que 

obteve 20% dos votos nas eleições 
presidenciais de 1996 e 14% em 
1998. Participou ativamente no 
golpe de Estado de 2000 contra 
Jamil Mahuad e, em coligação 
com o partido de Lucio Gutiérrez, 
chegou ao poder em 2003.

Como realça o sociólogo Jorge 
León Trujillo, a legitimidade do 
movimento indígena “cresceu 
especialmente numa época em 
que não existiam intervenientes 
sociais ou populares predomi-
nantes na arena pública e a crise 
de legitimidade política aumen-
tava. É então quando as orga-
nizações indígenas conseguem 
captar o espaço de contestação 
deixado pelas organizações sin-
dicais, através do protesto como 
uma expressão de descontenta-
mento social. Protesto ao qual se 
somaram reivindicações popula-
res, graças às quais os indígenas 
construíram uma imagem que 
encarnava a ética e, finalmente, 
movimentos pontuais de um in-
teresse geral, contra a tendên-
cia de desregulamentação então 
vigente”.

Todas estas mobilizações indíge-
nas do final dos anos 80 e 90 tive-
ram efeitos políticos e legislati-
vos muito evidentes, uma vez que 
foram acompanhadas por uma 
onda de reconhecimento cons-
titucional dos direitos indígenas 
por parte dos Estados nos anos 
noventa. Os protestos transfor-
maram igualmente os indígenas 
em interlocutores públicos, o que 
lhes permitiu modificar propostas 
ou políticas governamentais.

É àquilo que Donna Van Cott, da 
Universidade do Connecticut cha-
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“Das mobilizações 
dos anos 80 e 90, o 

movimento indígena 
extraiu como 

resultado, o direito 
dos povos indígenas a 

determinar seu próprio 
desenvolvimento”

ma o novo tipo de constituciona-
lismo “multicultural” na América 
Latina, no qual se reconhece for-
malmente a natureza multicultural 
das sociedades e a existência de 
povos indígenas como coletivos su-
bestatais distintos; reconhece-se a 
lei consuetudinária indígena como 
oficial e como direito público, bem 
como os direitos de propriedade 
sobre terras comunais. Reconhece-
se igualmente o estatuto oficial dos 
idiomas indígenas no território e os 
espaços onde os povos estão loca-
lizados; garante-se uma educação 
bilingue e o direito de criação de 
espaços territoriais autónomos.

Este “constitucionalismo multi-
cultural” teve traduções concre-
tas, em 1991, na Colômbia, onde 
uma nova Constituição incorporou 
a questão indígena: “o Estado re-
conhece e protege a diversidade 
étnica e cultural da nação colom-
biana”. Em seguida, outros países 
seguiram o mesmo caminho. Por 
exemplo, a reforma constitucional 
da Argentina (1994) reconheceu a 
“preexistência étnica e cultural 
dos povos indígenas na Argentina”. 
E a da Bolívia, já em 1994, antes 
da ascensão de Evo Morales, defi-
nia o país como “uma nação livre, 
independente, soberana, multiét-
nica e multicultural, constituída 
como uma República unitária, 
(que) adota para o seu governo a 
forma democrática representati-
va, fundada na unidade e solida-
riedade de todos os bolivianos”. 

A da Guatemala (1985) declarava 
que este país era composto por 
vários grupos étnicos, entre os 
quais figuram os grupos indígenas 
de ascendência Maia e, posterior-
mente aos acordos, estabeleceu 

o reconhecimento do plurietnicis-
mo e do multiculturalismo. 

Inclusivamente, na Bolívia, no 
governo de Gonzalo Sánchez de 
Lozada (1993-1997), um líder in-
dígena chegou à vice-presidência 
da nação, Víctor Hugo Cárdenas, 
sendo aprovada a Lei de Parti-
cipação Popular, em 1994, que 
impulsionava um processo de 
descentralização e o aumento da 
participação indígena.

Das mobilizações dos anos 80 e 90, 
o movimento indígena resultou no 
direito dos povos indígenas a de-
terminar o seu próprio desenvol-
vimento reconhecido pelo Comité 
de Direitos Humanos das Nações 
Unidas e pela Declaração Univer-
sal dos Povos Indígenas.

4. CRISE E ALTERAÇÃO 
DO MOVIMENTO INDÍGENA 
(2003 - ATUALIDADE)

O movimento indígena foi-se des-
vanecendo de diversas formas na 
região entre finais dos anos 90 e 
início do novo século. No Equador, 
por parcerias que não funcionaram 
com os partidos tradicionais e, 
no México, porque o “zapatismo” 
atingiu o seu limite de avanço. 

Além disso, como observado pe-
los académicos Nancy Postero 
e León Zamosc, os grupos indí-
genas perceberam que “a mera 
existência de uma maioria de-
mográfica não garante um resul-
tado eleitoral favorável”, como 
evidenciou o fracasso do refe-
rendo de 1999, na Guatemala. 
Uma consulta neste país da Amé-
rica Central, na qual se esperava 
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“As guerras da Água 
e do Gás bolivianas 

demonstraram que um 
assunto conjuntural mas 
de profunda importância 
poderia servir como um 

elo de união entre os 
indígenas e o resto dos 

grupos sociais”

aprovar uma reforma constitu-
cional abrangente que ampliava 
os direitos dos povos indígenas. 
No entanto, apenas 18% da popu-
lação votou e ganhou o “Não”.

Assim, estes fracassos levaram a 
que, com o início do novo século, 
o movimento indígena chegasse 
à conclusão de que, para alcan-
çar uma maior influência, deve-
ria construir pontes com sectores 
políticos não-indígenas e encon-
trar pontos de união mais amplos 
do que as meras exigências indí-
genas para conseguir um maior 
eco e uma maior mobilização.

Desde a viragem do século que o 
panorama das manifestações reú-
ne uma série de características 
peculiares:

•	 A via armada não é um cami-
nho, mas sim os conflitos e 
protestos de baixa intensidade 
que desafiam o monopólio da 
violência num Estado que não 
pode reprimir esses protes-
tos de forma tão contundente 
como o fazia perante os ante-
riores ajuntamentos. Tudo isto 
proporciona aos movimentos 
indígenas o poder de veto e de 
“chantagem ao Estado”.

•	 Além disso, esses grupos indí-
genas conseguem articular am-
plas alianças que vão mais além 
da questão indígena, agitando 
bandeiras que podem ser acei-
tes por outros grupos sociais 
em “alianças estratégicas que 
podem abrir o caminho para 
avançar para soluções real-
mente integradoras da questão 
indígena, dado que afetam to-
dos os setores sociais”.

Tal traduziu-se no facto de que, 
enquanto a via eleitoral equato-
riana entrava em crise terminal 
(esse declínio do movimento in-
dígena no Equador foi expresso 
em 2006, quando apenas obteve 
2% dos votos nas eleições, o que 
levou à perda de coesão interna), 
outras fórmulas ganharam peso. 
Por exemplo, na Bolívia, onde a 
“Guerra da Água” (2001) e a pos-
terior “Guerra da Gás” (2005) 
vieram ensinar que o caminho 
para crescer, fazer-se ouvir e 
obter sucessos políticos que de-
finam a agenda era diferente do 
da mobilização exclusivamente 
indígena e centrada nas proble-
máticas desse sector étnico.

As guerras da Água e do Gás bo-
livianas demonstraram que um 
assunto conjuntural mas de pro-
funda importância poderia ser-
vir como elo de união entre os 
indígenas e os restantes grupos 
sociais, ganhando assim a ca-
pacidade de chegada a amplos 
segmentos da população, que, 
conjugado com uma liderança ca-
rismática (do tipo de Evo Morales 
na Bolívia), dava ao movimento 
um maior alcance.

Há mais de uma década, portan-
to, que os movimentos indígenas 
contam com uma agenda muito 
mais extensa, que abraça e aco-
lhe interesses sociais e étnicos 
mais amplos. Além disso, a pres-
são e a disputa crescente pelos 
recursos naturais localizados em 
terras indígenas (ou por eles rei-
vindicadas) favorece a unificação 
dos diferentes grupos étnicos e 
serve como base para a elabora-
ção de uma proposta de desenvol-
vimento alternativa (ecologista e 
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“As novas mobilizações 
que ocorrem desde há 

uma década colhem 
lições do fracasso da luta 

armada dos anos 90”

ambientalista), que ganha apoio 
entre os sectores não indígenas, 
urbanos, e capta apoio interna-
cional que legitima este tipo de 
mensagem ambientalista.

As novas mobilizações que ocor-
rem desde há uma década co-
lhem lições do fracasso da luta 
armada dos anos 90 (o caso zapa-
tista) e das tendências políti-
co-eleitorais (casos do Equador 
com o Pachakutik, ou do “kata-
rismo”, na Bolívia). 

Como observado em 2010, pelo 
académico da Universidade de Sa-
lamanca, Salvador Martí, “o facto 
da maioria dos recursos estratégi-
cos do século XXI (água, biodiver-
sidade, gás, petróleo, minerais, 
florestas) estarem localizados em 
áreas nas quais habitam povos in-
dígenas faz prever que episódios 
como os de Bagua, no Peru, de 
Awas Tingni, na Nicarágua, ou de 
Ralco no Chile, se multipliquem 
no futuro. Assim, apesar do en-
cerramento das “oportunidades” 
que se vislumbram neste novo 
ciclo, a luta dos povos indígenas 
pelos seus direitos continuará. A 
aprendizagem organizacional das 
últimas décadas e a consagração 
de direitos específicos como con-
sequência das reformas constitu-
cionais e legislativas constituem 
um fator decisivo”.

É o caso, nos seus primeiros anos 
de ascensão ao poder, do Movi-
mento al Socialismo (MAS), na 
Bolívia. O movimento “cocalero”, 
nascido na década de 80, definiuse 
como o movimento de produtores 
de coca, articulou elementos indí-
genas para defender a coca como 

“folha sagrada” e reuniu diversos 
sectores sociais e indígenas.

Mas foi igualmente capaz de 
construir uma ampla coesão so-
cial na qual o ambientalismo ti-
nha uma importância medular. 
A académia Sofía Cordero Ponce 
observa que “o MAS não é uma 
simples expressão das comunida-
des indígenas, mas sim uma força 
que articula uma pluralidade de 
sectores populares. Obteve 20% 
em 2002 com uma abordagem 
indigenista e superou os 50%, em 
2006, e os 60%, em 2009, graças 
a uma proposta mais ampla que 
abarcava os sectores populares, 
os indígenas e sectores das clas-
ses médias”.

Essa aliança entre as teses am-
bientalistas e indígenas, no en-
tanto, não é nova e tem os ante-
cedentes na década de 90. José 
Bengoa num relatório da CEPAL 
observou como, desde esses anos, 
se consolidou “a aliança entre 
os movimentos indígenas e am-
bientalistas no continente. Esta 
aliança é expressa em numerosos 
conflitos que são assumidos quer 
pelos indígenas, quer pelos “ver-
des”. A liderança indígena, por 
sua vez, incorporou elementos 
do discurso ecologista no seu pró-
prio discurso indigenista e, para 
muitos movimentos ambientalis-
tas, os indígenas surgem como 
“guardiões históricos do meio 
ambiente”, produzindo muitas 
vezes uma certa idealização dos 
mesmos. Independentemente da 
profundidade desta aliança, não 
existem dúvidas que tal permitiu 
ao movimento indígena aproxi-
mar-se de amplos sectores das 



14

Os novos caminhos do movimento indígena:  
o protesto ambiental

populações e da opinião públi-
ca, que consideram o respeito e 
o cuidado com o meio ambiente 
como um bem superior e não-ne-
gociável. Em alguns países, como 
o Equador, por exemplo, a alian-
ça tem sido eficaz em termos de 
votos e obtenção de representa-
ção parlamentar”.

A atual proposta indígena am-
bientalista pressupõe uma reação 
às políticas extrativas e confron-
ta os argumentos dos governos 
e empresas multinacionais de-
dicadas à exploração mineira 
ou a empreendimentos hídricos. 
Desta forma, recusam que exista 
uma nova tecnologia que prote-
ja o meio ambiente, a chamada 
mineração verde, moderna e res-
ponsável. Não acreditam que a 
mineração gere empregos e pro-
mova o desenvolvimento econó-
mico sustentável das comunida-
des. Também não acreditam que 
as multinacionais de mineração 
do metal respeitem os direitos 
humanos, dado que as acusam 
de provocar o desenraizamento 
de grupos humanos das suas ter-
ras, de viciar o meio ambiente 
das aldeias, provocando doenças 
pulmonares e cutâneas.

5. A RUTURA ENTRE A ES-
QUERDA E O INDIGENISMO 
AMBIENTAL (2009-ATUALI-
DADE)

No entanto, essa aliança original 
entre indígenas ambientalistas e 
a nova esquerda (liderada por Evo 
Morales, na Bolívia e Rafael Correa 
no Equador) não durou muito tem-
po. Durou enquanto esses novos re-
gimes foram surgindo e estiveram 

em construção (2005-2009), mas 
quando essas lideranças se estabe-
leceram, começaram a afastar-se 
dos grupos ambientalistas e as suas 
agendas entraram em conflito. 

O choque de paradigmas (desen-
volvimentismo versus “filosofia 
indígena de bem-viver” baseada 
na harmonia com a natureza) fi-
cou a dever-se, como observada 
Sofía Cordero, ao facto do de-
senvolvimentismo dos governos 
tais como o de Correa ou de Mo-
rales “procurarem o regresso do 
Estado ativo”, colidindo com “os 
novos sujeitos reconhecidos na 
cidadania que reclamam os seus 
direitos como “iguais”. Sem dú-
vida, uma cidadania com novas 
pessoas coletivas obriga o Esta-
do e as suas instituições a ceder 
espaços de poder, o que pode 
não ser do agrado dos atuais go-
vernos boliviano e equatoriano, 
de matriz fortemente centrali-
zadora e com presidencialismos 
fortes. Considera-se frequente-
mente que os interesses do Esta-
do são universais relativamente 
ao particularismo dos interesses 
comunitários e suspeita-se que 
os autogovernos poderiam ser 
colonizados pelas empresas mul-
tinacionais”.

Esse desenvolvimentismo dos 
governos de Rafael Correa e Evo 
Morales acabaram por entrar 
em colisão com as teses do am-
bientalismo indígena. Podemos 
destacar dois conflitos muito 
reveladores a este respeito. No 
Equador, em 2012, a CONAIE 
começou a “Marcha pela Água, 
Vida e Dignidade dos Povos” para 
protestar contra a assinatura de 
contratos com empresas chine-

“A atual proposta 
indígena ambientalista 

pressupõe uma reação às 
políticas extrativas”
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“A esquerda, tanto a 
reformista como a do 

“Século XXI” sofre uma 
profunda contradição 

entre os partidários do 
desenvolvimentismo e os 

ambientalistas”

sas para exploração mineira de 
grande escala. 

Outro na Bolívia, onde teve iní-
cio um longo conflito em torno 
da construção de uma estrada 
que atravessaria o território in-
dígena e o Parque Nacional Isibo-
ro Secure (TIPNIS), à qual se opôs 
grande parte dos povos indígenas 
aí localizados, que alegam o seu 
direito de consulta prévia.

Assim, a esquerda, tanto a re-
formista como a do “Século XXI” 
sofre uma profunda contradição 
entre os partidários do desenvolvi-
mentismo e os ambientalistas. Há 
uma década atrás, ambas as es-
querdas andavam unidas em torno 
da liderança de Morales, Correa 
ou Humala. Atualmente, apare-
cem enfrentadas em projetos na-
cionais ou económicos diferentes.

Por exemplo, Evo Morales iniciou 
a sua carreira política claramen-
te ligado aos sectores ambienta-
listas, tal como Rafael Correa e 
Ollanta Humala, que inicialmen-
te se opuseram aos projetos de 
exploração mineira extrativista. 
No entanto, na atual conjuntu-
ra, o líder “cocalero” denuncia 
que, por detrás do movimento 
ambientalista, existe um “novo 
tipo de colonialismo” e Rafael 
Correa apelida os ecologistas de 
“infantis”.

Agora, todos eles estão na linha 
oposta aos ambientalistas dado 
que apoia o aprofundamento do 
modelo de exportação de produ-
tos primários proposto que cho-
ca de frente com as teses am-
bientalistas.

Assim, a maioria dos conflitos so-
ciais atuais na América Latina, de 
acordo com um relatório do Banco 
Mundial, está relacionada com as 
dimensões ambientais e sociais da 
exploração mineira. Além disso, 
a Defensoría del Pueblo peruano 
identifica num relatório o “temor 
justificado da população pela con-
taminação potencial que as ativida-
des extrativas poderão provocar” 
como uma das causas dos conflitos 
ambientais. A isto não escapam as 
próprias empresas mineiras que se 
incorporaram como um elemento 
inevitável da Responsabilidade So-
cial Corporativa no tema do meio-
-ambiente. 

Assim, as disputas sobre recursos 
naturais são os aspetos mais recor-
rentes dos conflitos mineiros. No 
entanto, o Banco Mundial observa 
que nem sempre se trata de con-
flitos ecológicos, no sentido estrito 
da palavra, ou seja, restringidos à 
defesa da biodiversidade, devido 
ao seu próprio valor. Embora este 
seja o aspeto que mais interessa às 
organizações ecologistas, as comu-
nidades rurais consideram a ques-
tão ambiental também, e provavel-
mente mais, em termos de direitos 
de acesso à terra e à água, ou seja, 
aos meios que constituem a base 
para a sua economia familiar. 

Assim, “o movimento indígena 
apropriou-se do discurso ambien-
talista que, na década de 50 ou 
60, quase não existia dado que o 
discurso dos antigos índios esta-
va concentrado na linguagem da 
exploração”, lembra Bengoa. Na 
década de 1970, começou a de-
senvolver-se um forte discurso 
ambientalista nos países desen-
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“A defesa da terra deixou 
de ser uma luta de cariz 

agrário para se tornar 
numa luta ecologista”

volvidos e “as externalidades não 
controladas do desenvolvimento 
capitalista começaram a preocu-
par sectores crescentes da socie-
dade nos paíse desenvolvidos”. 
A partir de vários fóruns interna-
cionais, as exigências indígenas 
aproximaram-se das propostas 
ambientalistas e, em 1992, na Ci-
meira da Terra, o encontro entre 
esses dois discursos foi consolida-
do: “Os indígenas, com a entrada 
no século XXI, transformaram-se 
em protagonistas na defesa do 
meio ambiente. A defesa da ter-
ra deixou de ser uma luta de cariz 
agrário para se tornar numa luta 
ecologista”. Como aponta Bengoa, 
a articulação com o discurso eco-
logista permitiu aos movimentos 
indígenas estabelecer uma sagaz 

aliança com os sectores pós-mo-
dernos da exigência social.

E tal acontece porque realizam 
uma “reinterpretação urbana da 
tradição indígena realizada pe-
los próprios indígenas de acordo 
com interesses e objetivos in-
dígenas. Não restam dúvidas de 
que muitos elementos da visão 
indígena do passado existiam 
anteriormente, mas também não 
existem dúvidas para o observa-
dor desapaixonado de que mui-
tos desses elementos constituem 
uma idealização do passado”.

6. MAPA DE PROTESTOS IN-
DÍGENAS ATUAIS

De acordo com o Observatorio 
de Conflitos Mineros da América 
Latina, existem atualmente na 
região mais de 180 conflitos so-
cioambientais que envolvem 183 
projetos de extração mineira e 
246 comunidades.

Os países que experimentam 
maior número de conflitos são o 
Peru e o Chile com 33, a Argen-
tina e o México com 26, o Brasil 
com 20 e a Colômbia com 12. Os 
outros países não ultrapassam a 
dezena de conflitos.

Seguidamente, iremos analisar al-
guns destes conflitos e a sua inci-
dência política.

Peru, os desvios de Humala

Ollanta Humala articulou, na cam-
panha de 2011, todo um discurso 
contrário à exploração mineira do 
ouro e ao desperdício e contami-
nação da água.

TABELA DE CONFLITOS AMBIENTALISTAS NA AMÉRICA LATINA
Peru 33

Chile 33

Argentina 26

México 26

Brasil 20

Colômbia 12

Bolívia 8

Equador 7

Panamá 6

Guatemala 6

Nicarágua 4

República Dominicana 4

El Salvador 3

Honduras 3

Costa Rica 2

Paraguai 1

Uruguai 1

Dados: Observatorio de Conflictos Mineros de América Latina 
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O discurso antimineiro de Humala, 
em resposta às mobilizações indí-
genas durante o governo de Alan 
García e que levaram a protestos 
em Cajamarca e Cusco e aos acon-
tecimentos de Bagua (Amazonas), 
onde 33 pessoas morreram, foi 
muito claro e contundente: “Vi 
uma série de lagoas e dizem-me 
que as querem vender. Querem 
vender a vossa água? O que é mais 
importante, a água ou o ouro? 
Porque vocês não bebem ouro, 
não comem ouro mas nós bebe-
mos água, os nossos filhos bebem 
água, o nosso gado bebe água. 
Dele sai o leite, o queijo e a ri-
queza. Água para os peruanos!”.

Seguidamente, já no gover-
no, deu uma volta significativa 
quando tentou acolher no seu 
seio quer as teses ambientalistas 
quer as neodesenvolvimentistas. 
O desafio mais complicado para 
o governo de Humala situa-se em 
Conga (Cajamarca), no norte do 
Peru, onde existe uma forte opo-
sição a um projeto mineiro da 
empresa americana Newmont. 
Os residentes nesta região agrí-
cola temem que a mina de ouro 
a céu aberto, cuja construção 
exigia a substituição de quatro 
lagoas andinas por reservatórios 
artificiais, possa contaminar os 
recursos hídricos e afetar a saú-
de das pessoas.

Um projeto que o próprio Huma-
la passou a defender: “O projeto 
Conga (no departamento de Caja-
marca) é um projeto importante 
para o Peru, porque permitirá rea-
lizar a grande transformação. (...) 
Rejeitamos posições extremas: a 
água ou o ouro. Propomos uma po-
sição sensata: a água e o ouro”.

Mas essa mudança e essa pro-
-posta levaram-no a ter de en-
frentar fortes protestos anti-
mineiros no interior do país, 
liderados por amplos sectores 
indígenas e populares. Humala 
recebeu, de acordo com relató-
rios de imprensa locais, mais de 
200 conflitos sociais e, durante o 
governo do seu antecessor, Alan 
García, de acordo com o De-
fensor del Pueblo, no Peru, 195 
pessoas morreram em confrontos 
com as forças de segurança, en-
tre janeiro de 2006 e setembro 
de 2011.

Além disso, na região da Ama-
zónia peruana, as comunidades 
indígenas ainda lutam pelas suas 
terras e pelo seu modo de vida. 
Grande parte da floresta tropical 
do Peru está concessionada a em-
presas mineiras e petrolíferas: só 
as concessões mineiras cobrem 
quase 14% da superfície das ter-
ras e mais de 75% da Amazónia 
peruana está concessionada à in-
dústria petrolífera.

Humala optou por continuar com 
um crescimento económico ba-
seado no modelo de exportação 
de minério: do total das exporta-
ções, 60% provêm do sector mi-
neiro e o Peru ocupa o sexto lugar 
entre os países exportadores de 
ouro do mundo.

As lutas desenvolvimentistas 
versus ambientalistas na Bolívia

Evo Morales chegou à presidência 
em 2006, com um discurso indige-
nista e centrado no respeito pela 
terra-mãe, a Pachamama. “A Ter-
ra não nos pertence, mas nós per-
tencemos à Terra”, afirmou Mo-

“Na região da Amazónia 
peruana, as comunidades 

indígenas ainda lutam 
pelas suas terras e pelo 

seu modo de vida”
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rales perante a Assembleia Geral 
da ONU, em 2009.

Agora esse discurso já não é tão 
indigenista, mas sim nacionalista 
e neodesenvolvimentista em vez 
de ambientalista. Essa mudança 
explica, por exemplo, o conflito 
do TIPNIS desde 2011, pela cons-
trução de uma estrada através do 
Território Indígena Parque Nacio-
nal Isiboro Sécure (TIPNIS), impul-
sionado pelo governo de Morales.

Com motivo da resistência indí-
gena a este projeto, Evo Morales 
não hesitou em romper com os 
sectores indígenas ambientalistas 
já que “os inimigos históricos do 
movimento indígena apresentam-
se como defensores do meio am-
biente, quando as suas políticas 
nunca estiveram dirigidas para a 
sua preservação. A direita adere 
aos conflitos que se apresentam 
em algumas regiões ou sectores, 
para desgastar o governo. Quando 
se apresenta um problema de fron-
teiras, toda a direita se apresenta 
para ampliar, aprofundar e enfren-
tar os seus pares”.

O académico Pablo Rosell assegu-
ra, num artigo na revista Nueva 
Sociedad, que “o conteúdo pro-
gramático central no conflito no 
TIPNIS é baseado na orientação 
do modelo de desenvolvimento. 
O caminho proposto constitui 
um marco material e simbólico 
da proeminência de um modelo 
de desenvolvimento convencio-
nal (integração física do país) e 
comporta os riscos da expansão 
da fronteira agrícola em detri-
mento da preservação de áreas 
de florestas virgens”.

E acrescenta que “para as organi-
zações que se autorreconhecem 
como essencialmente indígenas, 
o território é central, dado que 
constitui a base de uma vida eco-
nómica baseada em costumes e 
usos ancestrais. As organizações 
indígenas, especialmente de ter-
ras baixas, defendem o acesso ao 
território e à gestão dos recursos 
naturais sob formas comunais. 
Para as organizações que se au-
torreconhecem como essencial-
mente camponesas, no entanto, 
a exigência central é o acesso à 
terra arável”.

Não só existiu um afastamento do 
movimento indígena em relação 
ao governo de Evo Morales, mas 
a gestão oficial, com as suas polí-
ticas clientelares de cooptação e 
de transferências condicionadas, 
acabou por dividir o movimento 
indígena. A Confederación de Pue-
blos Indígenas de Bolivia (CIDOB) 
está fraturada em dois grupos. Um 
próximo ao Movimiento Al Socialis-
mo (MAS), no poder, e o segundo, 
crítico do governo, liderado por 
Adolfo Chávez, um dirigente da al-
deia Tacana que promoveu as duas 
marchas contra a construção de 
uma estrada através do Território 
Indígena Parque Nacional Isiboro 
Sécure (TIPNIS).

A rutura de Correa com indíge-
nas e ambientalistas

Algo semelhante aconteceu com 
o presidente do Equador, Rafael 
Correa, que à medida que se foi 
consolidando na presidência, per-
deu o apoio de indígenas e am-
bientalistas tal como do ex-chan-
celer, Fander Falconi. Correa e o 

“As organizações 
indígenas, especialmente

de terras baixas, 
defendem o acesso ao 

território e à gestão dos 
recursos naturais sob 

formas comunais”
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movimento indígena passaram da 
colaboração (a Conaie apoiou Cor-
rea, em 2006, na segunda volta e 
alinhou com a política do governo) 
para uma rejeição e condenação 
mútua das suas teses.

Perante a emergência de Correa, 
o movimento dividiu-se e fratu-
rou-se, entre outras razões pelas 
políticas clientelares e de coop-
tação do executivo, dado que o 
presidente procurou conquistar 
a população indígena passan-
do por cima das organizações. 
A centralização na tomada de 
decisões e desenvolvimentismo 
“correísta” entrou em conflito 
com as posições do movimento 
indígena que propunha, entre 
outras coisas, a consulta prévia 
e, especialmente, o consenti-
mento prévio, antes de iniciar 
qualquer projeto de extração. 

Assim, por exemplo, Correa, que 
em 2007 defendia a ideia de pre-
servar o Yasuní ITT (Ishpingo-Tam-
bococha-Tiputini) da exploração 
de petróleo, passou em 2013 a 
propor uma posição diametralmen-
te oposta: “Temos dezenas de mi-
lhões de dólares que o povo equa-
toriano necessita urgentemente. 
Não podemos ser os tolos úteis a 
ninguém (…) tomaremos a decisão 
de continuar ou de explorar o ITT 
com responsabilidade”.

Para Rafael Correa, esse “ecolo-
gismo infantil” impede o desen-
volvimento do país e é gerido “a 
partir da sombra (por) aqueles 
que nunca ganharam meia elei-
ção e querem proibir, impedir 
que este país aproveite os seus 
recursos naturais não renová-

veis. Jamais me irei prestar a 
estes jogos, a história dirá quem 
teve razão quando se acalmarem 
os ânimos, com serenidade, ver-
se-á quem agiu em função da pá-
tria e quem atuou em função de 
fundamentalismos, dogmatismos 
e infantilidades”.

Correa defende um modelo de de-
senvolvimento e de gestão “à co-
reana” que valorize o desenvolvi-
mento económico e a presença e 
orientação centralizada do Estado 
nesse processo, através de em-
presas públicas como a Petroama-
zonas. A tese colide diretamente 
com o movimento indígena, que 
favorece uma gestão descentrali-
zada da decisão sobre se a explo-
ração dos recursos naturais deve 
ser ou não uma competência das 
autoridades locais emanadas do 
movimento indígena.

De Lula a Daniel Ortega

Além disso, outros presidentes 
de esquerda da região enfrentam 
problemas semelhantes. Basta 
recordar a rutura entre Lula e 
Marina Silva, a sua ministra do 
Am biente, em 2008.

A organização ecologista 
Greenpeace denunciou por oca-
sião da saída de Marina Silva, que 
o governo de Luiz Inácio Lula da 
Silva “tinha decidido abandonar a 
Amazónia”: “A renúncia demons-
tra que este governo não é sério, 
não tem respeito pelo meio am-
biente nem pela Amazónia.”

No Brasil, o maior problema en-
contra-se na Amazónia pelo con-
flito entre os grupos indígenas 

“Correa e movimento 
indígena passaram da 
colaboração (a Conaie 

apoiou Correa, em 2006, 
na segunda volta e 

alinhou com a política do 
governo) para uma

rejeição e condenação das 
teses um do outro”
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da região, cujos interesses cho-
cam com os esforços das empre-
sas extratoras de minério e com 
os latifundiários.

Em Outubro de 2013, por exem-
plo, centenas de indígenas de 
diferentes tribos e regiões rea-
lizaram uma manifestação na 
capital brasileira para exigir 
mais apoio do governo federal 
relativamente aos seus direitos. 
Os indígenas protestam contra a 
ideia de queuma iniciativa legal 
―que propõe que as competên-
cias relacionadas com a criação 
e demarcação de novas terras in-
dígenas que atualmente perten-
cem ao Executivo― passe para a 
alçada do Parlamento. Os indíge-
nas opõem-se e argumentam que 
essa alteração daria mais poder 
aos latifundiários e às empre-
sas mineiras e madeireiras que 
operam principalmente na Ama-
zónia, onde a maior parte das 
reservas indígenas do país está 
localizada.

E, no Chile, durante o governo dos 
socialistas Ricardo Lagos e Michel-
le Bachelet (2000-2010) germinou 
o projeto da central hidroelétrica 
de HidroAysén, apesar dos protes-
tos de grupos ambientalistas. As 
mobilizações dos grupos indígenas 
mapuches, que continuaram du-
rante o governo de Sebastián Piñe-
ra, encontraram um eco importan-
te nos grupos de esquerda e, até 
mesmo na campanha para as pre-
sidenciais de 2013, a candidata da 
Nueva Mayoría, Michelle Bachelet 
apresentou a ideia de paralisar a 
HidroAysén.

A HidroAysén é uma sociedade 
constituída pela Colbún e pela En-

desa, Chile, esta última controla-
da pela Endesa, Espanha, que pre-
vê a construção de cinco grandes 
centrais hidroelétricas nas bacias 
dos rios Baker e Pascua na Pata-
gónia chilena. A eletricidade pro-
duzida seria transportada mais de 
2.300 quilómetros até Santiago do 
Chile e às minas do norte, atra-
vés das linhas de alta tensão mais 
longas do mundo. O complexo hi-
droelétrico forneceria 2.750 MW 
ao Sistema Interconetado Central 
(SIC), com uma capacidade de ge-
ração média anual de
18.430 GWh. 

As comunidades locais têm mos-
trado a sua rejeição e propuseram 
uma legislação para conceder à 
Patagónia o estatuto de Reserva 
da Vida; no entanto, por agora, a 
legislação chilena reconhece que a 
propriedade das fontes de água é 
privada e que, na região de Aysén 
Enel, a Endesa possui mais de 90% 
dos direitos sobre a água.

Outro projeto que opõe os de-
senvolvimentistas de esquerda e 
os ambientalistas é o canal seco 
da Nicarágua, impulsionado por 
Daniel Ortega, com o apoio de 
uma empresa de origem chinesa 
que procura construir um novo 
canal interoceânico, como existe 
no Panamá.

Os sectores indígenas da Nicará-
gua apoiam a Mesa Nicaragüen-
se ante el Cambio Climático, 
que reúne mais de 20 organiza-
ções ambientalistas do país, e 
expressou a sua rejeição do pro-
jeto de construção de um canal 
interoceânico “tal como está 
previsto”. “Partilhamos o dese-

“No Brasil, o maior 
problema encontrase 

na Amazónia pelo 
conflito entre os grupos 

indígenas da região, cujos 
interesses chocam com 

os esforços das empresas 
extratoras de minério e 

com os latifundiários”
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jo de encontrar alternativas que 
nos conduzam rapidamente a 
superar os níveis de pobreza; no 
entanto, estas vias não devem 
comprometer a capacidade das 
gerações futuras de viver num 
ambiente saudável.”

Outros pontos de conflito regional

•	 México: As políticas indígenas 
no México datam da primeira 
metade do século XX, origina-
das durante a Revolução, mas 
sofreram uma profunda trans-
formação quando ocorreu o 
levantamento zapatista em 
Chiapas em 1994. 

Atualmente, mais além do es-
gotado fenómeno zapatista, 
os atuais movimentos de pro-
testo indígenas realizam atos 
pacíficos de manifestação 
social tais como denúncias, 
marchas, comícios, vigílias, 
greves de fome, invasões de 
terras e tomadas de palácios 
municipais e instalações go-
vernamentais.

Guillermo Trejo, da Uni-
versidade de Notre Dame, 
destaca as mudanças ocor-
ridas nos últimos 25 anos 
nas exigências e identidades 
dos indígenas, capazes de 
construir uma liderança in-
dígena estratégica, capaz de 
transformar a identidade dos 
seus movimentos conforme a 
variação das circunstâncias 
e as oportunidades económi-
cas e políticas.

Assim, passaram de exigên-
cias de natureza política 
(1976-1993) concentradas no 

fim da “repressão dos caci-
ques, proprietários de terras 
e autoridades públicas (po-
lícias estatais e municipais); 
liberdade para os presos po-
líticos; e a demissão de au-
toridades municipais, para 
novas exigências nos anos 90, 
concentradas no despertar 
da consciência como a exi-
gência e a identidade públi-
ca, entre os movimentos de 
Chiapas, Oaxaca, Guerrero, 
Veracruz e Puebla”.

Como explica Trejo, embora 
o zapatista EZLN tenha co-
meçado como uma guerrilha 
marxista-leninista, no final 
de 1994, por volta de 1995- 
1996, abraçou o discurso 
etnicista e autonómico. As 
exigências étnicas, em ge-
ral, e a autonomia indígena, 
em particular, convertem-se 
numa das principais bandei-
ras de um movimento indí-
gena nacional em ascensão: 
“O objetivo do movimento 
indígena organizado já não é 
a terra, mas sim o território; 
já não existem recursos para 
os indígenas mas disputam 
as regras para decidir e par-
tilhar os recursos que lhes 
caberiam como indígenas; 
já não exigem a destituição 
das autoridades públicas, 
mas agora exigem a capaci-
dade de eleger as suas auto-
ridades públicas com as suas 
próprias regras”.

•	 A voz do povo indígena no 
Panamá: os próprios indígenas 
saíram do anonimato denun-
ciando as “injustiças contra o 
seu povo e os seus recursos”. 

“Os atuais movimentos 
de protesto indígenas 

realizam atos pacíficos 
de manifestação social 

tais como denúncias, 
marchas, comícios, 

vigílias, greves de fome, 
invasões de terras e 
tomadas de palácios 

municipais e instalações 
governamentais”
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Muitos deles conseguiram, 
com enorme esforço, aceder 
ao ensino universitário, torna-
rem-se profissionais de suces-
so e ocupar lugares importan-
tes. Apesar de não faltarem 
obstáculos no seu caminho, 
os povos indígenas do Panamá 
foram apoiados pelas suas or-
ganizações a manifestarem-se 
perante o resto do país. Gra-
ças a essa mobilização, hoje 
a sua presença tornou-se mais 
sentida e palpável.

Atualmente, o Panamá tem 
cinco comarcas indígenas que 
representam 20% do território 
nacional (417.559 habitantes): 
a comarca Ngäbe - Buglé, a 
comarca Kuna Yala, a comarca 
Emberá-Wounan, a comarca 
Kuna de Madugandi e a Kuna 
de Wargandi. São esses povos 
que aumentaram o interesse 
pelas questões que lhes dizem 
respeito, ao ponto de apenas 
ser necessário consultar alguns 
exemplos nos últimos anos: 
manifestações contra as re-
formas do Código Mineiro em 
2011: a greve, brutalmente 
reprimida em Changuinola em 
2010; manifestações no terri-
tório Ngäbe contra as centrais 
hidroelétricas, promovidas em 
janeiro de 2008, entre outras, 
que resultaram em perdas hu-
manas e feridos.

Precisamente este protesto 
abriu um precedente na luta 
indígena no Panamá, quando 
se suspendeu a reforma le-
gislativa e obrigou o ex-pre-
sidente Ricardo Martinelli a 
decretar uma legislação de 

proibição de exploração minei-
ra, criando um regime especial 
para a proteção dos recursos 
hídricos e ambientais na co-
marca indígena Ngäbe Bugle. 
Os povos indígenas têm recla-
mado beligerância e as suas 
lutas ganham mais adeptos em 
diversos sectores. Um assunto 
que deverá manter-se latente 
no governo panamiano atual, 
que terá que procurar formas 
de diálogo com estes grupos 
que contam com regimes ad-
ministrativos autónomos nas 
suas terras, onde se encontra 
grande parte dos recursos hí-
dricos e minerais por explorar.

•	 Guatemala: A divisão tradi-
cional entre as diferentes et-
nias indígenas na Guatemala 
(kakchikeles vs. quichés, en-
tre outros) e de grupos mesti-
ços (ladinos) dentro do grupo 
indígena está a ser atenuada 
(apesar de não desaparecer), 
quando o centro do debate 
é a rejeição das empresas 
de extração de minério. É o 
que está a acontecer na área 
do planalto guatemalteco, 
fundamentalmente indígena 
(departamentos de San Mar-
cos, Huehuetenango, etc.) 
onde foi criado um Consejo 
de Pueblos de Occidente para 
se opor às políticas extrativas 
do governo.

Uma mensagem ambiental e 
anti-extrativista sustentada 
por organizações tais como a 
Coordinadora Nacional Indíge-
na y Campesina (CONIC) mem-
bro da Coordinación y Conver-
gencia Nacional Maya WAQIB 

“Atualmente, o 
Panamá tem cinco 

comarcas indígenas que 
representam 20% do 
território nacional”
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KEJ, UASP, de CLOC e que tem 
um grande significado junto 
de toda a população, contan-
do com o apoio da Igreja Ca-
tólica. Por exemplo, o bispo 
Álvaro Leonel Ramazzini para 
quem “as empresas de extra-
ção mineira, principalmente 
as canadianas que exploram 
ouro, prata e outros metais na 
Guatemala e no México não só 
deixam apenas migalhas, mas 
também são geradoras de con-
flitos sociais, além de destruí-
rem o meio ambiente”. 

A luta contra as empresas 
mineiras à escala local pro-
piciou uma rearticulação do 
movimento indígena como se 
reconhece em diferentes tra-
balhos académicos, tais como 
o de Joris van de Sand sobre 
“Conflitos mineros y pueblos 
indígenas en Guatemala”: 
“As respostas organizativas 
da comunidade à mineração 
apresentam sinais interessan-
tes de um renascimento da 
identidade indígena. Alguns 
observadores, por exemplo, 
interpretam as consultas co-
munitárias como uma recupe-
ração da comunidade indígena 
como sujeito coletivo. Outros, 
por outro lado, têm observado 
que a luta contra a mineração, 
até agora, apenas foi articula-
da discursivamente em torno 
de exigências para o reconhe-
cimento dos direitos coletivos 
indígenas e que as comunida-
des ainda não conseguiram 
traduzir as suas exigências 
num programa político claro 
e global para a reforma do Es-
tado. Indicam que as comuni-
dades devem relacionar a sua 

luta com aspetos da sua iden-
tidade como fonte de capital 
sociopolítico”.

7. CONCLUSÕES

O tema indígena está presente na 
realidade latino-americano com 
uma forte componente política há 
mais de 30 anos. Apresentou diver-
sos contornos e recursos mas o que 
parece sobressair é a sua formidá-
vel capacidade de adaptação que 
lhe permite perdurar no tempo. 
Teve uma mensagem indigenista 
até à década de 50, marxista (in-
dígenas vistos como classe social) 
até aos anos 80-90 e atualmente 
ambientalista e antiglobalização.

Além disso, é um dos poucos fe-
nómenos que acontecem à esca la 
regional no México, passando pela 
América Central e pela maioria dos 
países da América do Sul (Colôm-
bia, Peru, Brasil, Chile e Argenti-
na). O Observatorio de Conflitos 
Mineros de América Latina calcula 
que, na região, existam 175 confli-
tos sócio-ambientais que envolvem 
183 projetos de extração mineira e 
246 comunidades.

Possui igualmente uma capaci-
dade significativa para vincar ou 
alterar a agenda política dos paí-
ses. O indigenismo ambientalista, 
embora de caráter eminentemen-
te local, tem potencialidade para 
construir redes de apoio e solida-
riedade à escala nacional, e mes-
mo internacional, o que acaba por 
aumentar a sua presença e opor-
tunidades de influência.

Além disso, os conflitos desenca-
deados pelos protestos indígenas 

“A luta contra as 
empresas mineiras 

ao nível local levou a 
uma rearticulação do 
movimento indígena”
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ambientais têm um caráter ex-
tremamente perturbador, dado 
que geram a sensação de ingo-
vernabilidade ou de perda do mo-
nopólio da violência legítima por 
parte do Estado, apesar de, na 
realidade, raramente possuírem 
a força para destruir as próprias 
instituições.

A América Latina entrou num ci-
clo de maior estabilidade, mas 
existem questões fundamentais, 
tais como as questões ambien-
tais relacionadas com a terra e 
os recursos naturais que podem 
alterar esses equilíbrios. Alguns 
analistas acreditam que estes 
conflitos tenderão a escalar devi-
do à falta de canais institucionais 
capazes de oferecer soluções e 
plataformas de negociação. 

Nos próximos anos, a pressão ex-
trativista quer das empresas, quer 
dos Estados, provocada pelos ele-
vados preços das matérias-primas 
(dado que, apesar de redução a 
curto prazo, continuará acima dos 
preços históricos), permite augurar 
novos conflitos locais, embora com 
forte incidência nacional nos países 
que os sofram. Os Estados nacio-
nais ainda não foram capazes de 
articular canais institucionais para 
atender às reivindicações indígenas 
ambientalistas e compatibilizá-las 
com as necessidades de desenvol-
vimento dos países.

Como assinala Salvador Martí “boa 
parte dos recursos estratégicos 

mais apreciados do século XXI 
(como a água, a biodiversidade, os 
metais preciosos, o gás e o petró-
leo...) estão presentes em espaços 
habitados por indígenas (...) a luta 
dos povos indígenas pelos seus di-
reitos continuará, ainda que atra-
vés de um outro grupo de atores, 
com maior presença de interve-
nientes locais e menor apoio das 
redes internacionais (...) as mobi-
lizações indígenas irão continuar 
(...) e essas manifestações já não 
podem ser capturadas pelos gover-
nos (...), serão mais silenciosas e 
com maior ênfase na proteção dos 
recursos naturais e, portanto, mais 
concentradas no âmbito do territó-
rio e da vida local”.

A sua capacidade para alterar a po-
lítica nacional pode ser aumentada 
em caso de crises conjunturais nas 
quais o desconforto das classes mé-
dias se reúna com as mobilizações 
indígenas numa rejeição comum 
da institucionalidade e da presen-
ça de interesses estrangeiros.

Como assinala Alicia Bárcena, Se-
cretária-geral da CEPAL “os atuais 
padrões de produção e de consumo 
são insustentáveis dado que geram 
grandes custos económicos, sociais 
e ambientais que corroem as suas 
próprias bases de sustentabilidade 
material a médio e longo prazo. 
O tema do ambiente faz parte da 
agenda pública (...) pelas crescen-
tes exigências dos cidadãos” que 
encontram assim um nexo de união 
com as reclamações indígenas.

“Os Estados nacionais 
ainda não foram capazes 

de articular canais 
institucionais para 

atender às reivindicações 
indígenas ambientalistas 
e compatibilizá-las com 

as necessidades de 
desenvolvimento dos países”
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12.	 CONCLUSÕES

1. INTRODUÇÃO

O surgimento da candidatura de Marina Silva nas eleições presidenciais 
brasileiras de 2014 colocou em primeiro plano o peso e a importância 
dos evangélicos têm na política de alguns países latino-americanos. Ma-
rina cresceu nas sondagens ao canalizar o voto de protesto, o voto con-
trário ao governo do PT, e o voto evangélico. Filiada no PSB, um partido 
que desfralda princípios laicos, as crenças religiosas de Marina estiveram 
muito presentes no desenvolvimento da campanha: tornou pública a sua 
rejeição dos casamentos homossexuais e rejeitou qualquer tipo de fle-
xibilização do aborto. Cresceu espetacularmente nas sondagens aliando 
o voto "progressista" e o evangélico: nas sondagens realizadas, entre os 
católicos, Dilma liderava (38% a 30%). Marina ganhou uma vantagem sig-
nificativa entre os evangélicos de igrejas não pentecostais (44% a 29%) e 
entre as pentecostais (41% a 30%). É evidente que o voto teve um cariz 
religioso, mas o fator do carisma foi fundamental porque o evangélico 
Pastor Everaldo (Partido Social Cristão, PSC) sempre ficou entre 1% e 3%, 
quando Marina era a favorita entre os evangélicos (43%).

Meses antes, em Maio 2014, o Partido Acção Cívica da Costa Rica, 
que nas eleições de Abril tinha conquistado a presidência, procurou 
alianças com outras forças a fim de ter os votos suficientes para 
escolher as autoridades do poder legislativo. Para isso, este partido 
de natureza social-democrata pactuou com a esquerda da Frente 
Ampla e com um partido, a Renovação Costa-Riquenha (RC), que 
conta com dois deputados e encarna os valores e aspirações dos 
evangélicos costa-riquenhos. Inicialmente, o PAC aceitou adiar a le-
gislação propícia aos direitos dos homossexuais em troca do apoio 
político da RC. Apesar de o acordo ter acabado por se romper devido 
às pressões e críticas dos grupos de homossexuais, que apoiaram o 
PAC e o seu candidato presidencial, Luis Guillermo Solís, estes fac-
tos mostraram abertamente o grau de influência, não só social e re-
ligiosa, mas também política, que os evangélicos alcançam, capazes 
de criar partidos com representação parlamentar e com um papel 
de destaque no âmbito político.

Brasil e Costa Rica são mais um exemplo de como a América Latina vi-
veu uma verdadeira "revolução silenciosa" desde os anos 50 até à atua-
lidade. Neste meio século mudou o modelo económico e de desenvolvi-
mento (da industrialização por substituição de importações aos atuais 
modelos de exportação de bens primários), transformou-se a estrutura 
social (passou-se de uma sociedade polarizada para outra na qual as já 
amplas e heterogéneas classes médias e os sectores populares urbanos 
têm cada vez mais peso), variou o modelo político predominante (das 
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“A proporção de latino- 
americanos que se 

declaram católicos passou 
de 75%, em meados dos 
anos 90, para cerca de 

67% em 2014”

ditaduras e governos autoritários 
para uma difusão do sistema de-
mocrático) e também houve pro-
fundas mudanças culturais devido 
à urbanização acelerada, ao au-
mento da alfabetização e à pro-
gressiva incorporação da mulher 
no mercado de trabalho.

Dentro dessas mudanças culturais 
destaca-se a diversificação religio-
sa na América Latina, produto do 
avanço das diferentes igrejas pro-
testantes, evangélicas e pentecos-
tais que acabaram por tornar mais 
complexo o panorama religioso na 
América Latina e, especialmen-
te, em países como a Guatemala, 
Honduras, Brasil e Chile, onde en-
tre um terço e 40% da população 
abandonou o catolicismo para optar 
por alguma destas igrejas evangéli-
cas. Assim, a tradicional e histórica 
homogeneidade religiosa latino-a-
mericana vinculada ao catolicismo 
(produto da conquista e coloniza-
ção espanhola e portuguesa) divi-
diu-se no último meio século com o 
crescimento explosivo dos diferen-
tes ramos do movimento evangélico 
(pentecostais, primeiro, e neopen-
tecostais, depois).

Curiosamente, a modernização 
política (democratização), so-
cial (urbanização e ascensão 
das classes médias) e económica 
(globalização) não veio atrelada, 
como em outras partes do mun-
do, à secularização. A América 
Latina continua a ser uma região 
onde a religião, católica ou pro-
testante, é predominante para a 
imensa maioria da população à 
excepção do Uruguai. Existe um 
amplo consenso entre os acadé-
micos sobre a magnitude da mu-
dança, mas nem tanto quanto às 

razões da mesma. O especialista 
dominicano em história e atuali-
dade do facto religioso, Marcos 
Villamán, assinala que "não se 
pode negar que o panorama só-
cio-religioso de hoje é muito di-
ferente de como se apresentava 
há alguns anos: à predominância 
evidente de um corte católico-
-romano acompanhado de uma 
presença, relativamente tímida, 
do protestantismo histórico e 
de certas expressões evangéli-
cas, sucedeu na atualidade uma 
irrupção realmente impressio-
nante das igrejas pentecostais e 
neopentecostais".

A proporção de latino-americanos 
que se declaram católicos passou 
de 75%, em meados dos anos 90, 
para cerca de 67% em 2014, como 
mostra o estudo de opinião públi-
ca regional Latinobarómetro, o 
qual, para sua diretora Marta La-
gos, mostra que "a Igreja (católi-
ca) deixou de ser omnipotente e 
totalmente dominante". Cristian 
Parker Gumucio, do Centro Domi-
nicano de Investigação da Costa 
Rica, nessa mesma linha ressal-
ta que "as taxas de crescimento 
do catolicismo foram revertendo 
sistematicamente", e ficou para 
trás a definição de "um continente 
católico", pois "agora estamos na 
presença de um claro pluralismo 
no campo religioso da América La-
tina". Na sua análise, Parker assi-
nala que o novo panorama religio-
so da América Latina mostra uma 
queda do catolicismo e da Igreja 
Católica: "Não estamos diante de 
um continente que se tenha secu-
larizado ou que se tenha tornado 
protestante: estamos diante de 
uma realidade marcada por uma 
tendência para o aumento ligeiro, 
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mas constante, do pluralismo reli-
gioso, perante uma Igreja Católica 
que continua a ser maioritária".

Nas seguintes páginas serão mos-
tradas as peculiaridades do movi-
mento evangélico na América Lati-
na, a sua heterogeneidade no grau 
de desenvolvimento de país a país, 
as suas características principais, 
como são, quantos são, o que pen-
sam e, a partir daí, que papel re-
presentam politicamente os seus 
diferentes ramos, protestantes, 
pentecostais e neopentecostais.

2. UM FENÓMENO DIVERSO 
E HETEROGÉNEO

"Não é necessário explicar que o 
termo ‘pentecostalismo’ designa 
um amplo movimento religioso 
que abriga uma grande varieda-
de de grupos com práticas mui-
to diferentes.” Estas palavras do 
académico (doutor em teologia e 
sociologia), Heinrich Schäfer re-
fletem muito fielmente o que são 
e o que significam os novos mo-
vimentos religiosos protestantes 
que foram chegando à América 
Latina em sucessivas ondas, até 
culminar com a sua grande ex-
pansão a partir dos anos 70.

Efetivamente, a primeira coisa 
que é necessário ressaltar é que 
nos encontramos perante um 
fenómeno religioso (o evangéli-
co) muito heterogéneo, e embo-
ra o normal seja escutar e ver 
escrito "os evangélicos", este é 
um termo que esconde um am-
plo leque de situações. Na lin-
guagem popular, e até na dos 
meios de comunicação, "a pala-
vra evangélico pode referir-se 

a qualquer cristão que não seja 
católico". No entanto, é preciso 
diferenciar entre o protestantis-
mo histórico (o presbiteriano, 
metodista, baptista), produto 
da emigração no século XIX, da-
quele que se desenvolveu, em 
diversos períodos e de forma ex-
plosiva, ao longo do século XX, 
em especial no último terço.

O primeiro protestantismo, o 
histórico e tradicional arcaico, 
começou a germinar após as in-
dependências dos países latino-
-americanos e do triunfo dos par-
tidos e forças liberais na segunda 
metade do século XIX, graças a 
uma legislação muito mais per-
missiva com as religiões não ca-
tólicas. Esse protestantismo era 
composto por dois tipos de igre-
jas de origem missionária:

•	 As procedentes da Europa, 
fundamentalmente luteranos 
(alemães), presbiterianos 
(escoceses), anglicanos (in-
gleses), valdenses (franceses 
e italianos), reformados (ho-
landeses e suíços), baptistas 
(galeses), menonistas (holan-
deses e suíços).

•	 As de procedência america-
na como as igrejas lutera-
nas, episcopais (anglicanas 
de origem americana), pres-
biteranas, quacres, metodis-
tas e baptistas.

Depois, já no século XX, che-
garam à América Latina as três 
ondas de igrejas vinculadas ao 
pentecostalismo, um movimento 
de reforma religiosa que surgiu 
dentro do evangelismo, nascido 
nos Estados Unidos em 1904:

“É preciso 
diferenciar entre 
o protestantismo 

histórico, produto da 
emigração no século 

XIX, daquele que 
se desenvolveu, em 

diversos períodos e de 
forma explosiva, ao 
longo do século XX”
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•	 A primeira onda evangélica de-
senvolveu-se em torno de 1910 
com fenómenos como a Igreja 
Evangélica Assembleia de Deus, 
sobretudo a Igreja de Deus, a 
Igreja da Profecia e a do Prínci-
pe da Paz na Guatemala.

•	 A segunda começou nos anos 
50, o primeiro pentecostalis-
mo, com igrejas como a do 
Evangelho Quadrangular - Cru-
zada Nacional de Evangelização 
(1953), Igreja Pentecostal "O 
Brasil para Cristo" (1956), Igre-
ja da Nova Vida (1960), Igre-
ja Pentecostal "Deus é Amor" 
(1961), Casa da Benção (1964) 
e Metodista Wesleyana (1967).

Como assinala o antropólogo 
americano David Stoll, esta se-
gunda onda de evangelismo foi 
muito bem-sucedida já que os 
pentecostais latino-america-
nos passaram de representar 
dois terços dos protestantes 
latino-americanos nos anos 60, 
para três quartos nos anos 80. 
Em 1984, 9,9 milhões dos seus 
12,9 milhões de “membros e 
simpatizantes” fora dos Esta-
dos Unidos estavam na Améri-
ca Latina e mais de 6 milhões 
no Brasil, tendo o pentecosta-
lismo conseguido nesta época 
uma forte presença nos setores 
populares urbanos graças, so-
bretudo, a este panorama.

•	 E a terceira corrente, que é a 
que atualmente tem mais su-
cesso e presença, é o neopen-
tecostalismo nascido das 
correntes pentecostais e dos 
grupos renovadores carismá-
ticos dos anos 50 e 60. Neste 
segmento destacam-se igrejas 

como o Salão da Fé (1975), a 
Igreja Universal do Reino de 
Deus (1977) e a Igreja Interna-
cional da Graça (1980). Desde 
os anos 70, o aumento mais 
acentuado aconteceu na Amé-
rica Central, especialmente na 
Guatemala (igrejas do Verbo e 
Elim), Honduras, Nicarágua e 
El Salvador.

Surgiram e progrediram em ple-
no processo de transformação 
das sociedades latino-ameri-
canas, como assinala o investi-
gador do "Centro de Sociologia 
de Religiões e de Ética Social" 
(Estrasburgo), Jean-Pierre Bas-
tian: "Este movimento ignorado, 
desprezado inclusive pelos lute-
ranismos históricos até aos anos 
60, começou a partir dos anos 
20 uma difusão e uma expansão 
que vieram mudar as relações de 
forças no campo religioso latino-
-americano. A difusão e a expan-
são aceleraram com os anos 50, 
na medida em que as povoações 
e as sociedades latino-america-
nas viveram mudanças drásticas 
a partir de então, com as migra-
ções em massa de camponeses 
rumo ao que iam ser as grandes 
metrópoles dos diferentes paí-
ses da região. 

O neopentecostalismo (o cresci-
mento evangélico desde os anos 
70 deve-se principalmente aos 
neopentecostais) caracteriza-se 
por ter introduzido algumas mu-
danças doutrinais (em relação, 
sobretudo, ao papel do Espírito 
Santo), na liturgia, onde dão "ên-
fase ao fervor emocional", emo-
tivo e espontâneo. Enquanto o 
pentecostalismo procurou crescer 
entre os sectores populares, o 

“Enquanto o 
pentecostalismo 

procurou crescer 
entre os sectores 

populares, o 
neopentecostalismo 

fá-lo nos sectores 
médios e altos da 

sociedade”
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neopentecostalismo fá-lo nos sec-
tores médios e altos da sociedade. 
Essas novas igrejas estão vincula-
das a movimentos urbanos, iden-
tificados com a irrupção de uma 
sociedade de massas e encontram-
se plenamente inseridas no mun-
do globalizado, já que crescem 
apoiadas, entre outras coisas, no 
domínio profissional dos meios de 
comunicação de massas (utilizam 
rádio, televisão e Internet para 
divulgar a sua mensagem) e admi-
nistrando as suas igrejas com um 
estilo empresarial de produção e 
distribuição de bens religiosos.

Contam com uma liderança caris-
mática, e a sua estrutura é ho-
rizontal, o que contribuiu para 
alargar a sua influência em países 
tão grandes como o Brasil ou com 
tantos contrastes sociais e étnicos 
como a Guatemala. Caracterizam-
se, além disso, por se organizarem 
através de igrejas locais e grupos 
independentes ou semiautóno-
mos (à margem das denominações 
episcopais) onde a figura-chave é 
o pastor. No entanto, no interior 
de cada igreja a estrutura é for-
temente piramidal, mas com a su-
ficiente capacidade, flexibilidade 
e autonomia para se adaptar às 
circunstâncias concretas de cada 
região ou país.

O pentecostalismo, e mais ainda 
o neopentecostalismo, apela para 
a parte irracional, sentimental e 
experimental dos indivíduos, uti-
liza com desenvoltura as línguas 
autóctones (daí o seu sucesso na 
penetração entre os sectores rurais 
indígenas), assim como a lingua-
gem comum para se aproximar dos 
seus seguidores. As suas estratégias 
baseiam-se no marketing, especial-

mente as curas, a utilização da mú-
sica nas cerimónias e o destaque 
que dão à oralidade e às práticas 
populares tradicionais.

A sua pregação tem um êxito es-
pecial entre sectores antes não 
levados em conta, como as mulhe-
res, os indígenas e os pobres. Os 
pentecostais e os neopentecostais 
"estão muito presentes em termos 
de ocupação geográfica, nas fave-
las, no campo e nos subúrbios das 
cidades. Têm uma comunicação 
muito fluente com a base social e 
por isso são muito procurados pe-
las diferentes forças políticas", as-
sinala Roberto Romano, professor 
de ética e filosofia da Universida-
de Estatal de Campinas, autor de 
"Brasil, Igreja contra Estado", que 
acrescenta que “tiveram uma acei-
tação especial entre as mulheres, 
devido à sua aposta na restauração 
da unidade familiar e da família, o 
que capta o interesse feminino, re-
presentando a rejeição da violên-
cia familiar e do machismo”.

A evolução nas últimas décadas 
fez com que as igrejas evangélicas 
passassem também um processo 
de institucionalização e burocra-
tização, de pluralismo social e, 
inclusive, de transnacionalização 
causada pela utilização dos meios 
de comunicação. Inicialmente, 
estas igrejas atraíram os secto-
res mais vulneráveis da sociedade 
(emigrantes internos, desempre-
gados e sectores populares), mas 
desde os anos 80, especialmente 
os neopentecostais, foram-se es-
pecializando socialmente e chega-
ram à classe média, universitrios, 
profissionais e empresários. As 
novas igrejas oferecem serviços 
espirituais, mas também acesso à 

“As novas igrejas 
oferecem serviços 

espirituais, mas 
também acesso à 

saúde”
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saúde, ajudam os seus membros 
a abandonar o alcoolismo e a to-
xicodependência e são espaços 
de refúgio comunitário perante a 
crise da família tradicional. Agru-
param-se em torno de lideranças 
carismáticas (como Cash Luna na 
Guatemala, René Peñalba, Tomás 
Barahona e Misael Argeñal nas 
Honduras), que gerem de forma 
empresarial as suas igrejas e têm 
como uma das suas marcas a cons-
trução de grandes templos (em 
2013 Cash Luna inaugurou a nova 
e monumental sede da igreja Casa 
de Deus, com capacidade para 11 
mil fiéis), para além de escolas, 
colégios e universidades.

A sua capacidade de adaptação in-
cluiu uma rápida entrada nos novos 
sistemas de comunicação desenvol-
vidos desde os anos 90: páginas na 
Internet, estações de rádio, canais 

de televisão que se uniram à ampla 
infra-estrutura com colégios, livra-
rias, cafeterias e estúdios de gra-
vação. Mantêm um culto musica-
lizado que apela às emoções, com 
curas físicas e prosperidade econó-
mica. As organizações cristãs mais 
bem-sucedidas contam com sedes 
em outros países e transformaram-
se em empresas multinacionais. 
Como assinala o sociólogo guate-
malteco e pastor protestante Vita-
lino Similox "as igrejas pentecostais 
transformaram-se em empresas 
que desenvolvem estratégias de 
comercialização e de distribuição 
multilateral de bens simbólicos e 
religiosos. A sua hibridação traduz-
se na justaposição de diferentes ní-
veis de apropriações, que incluem 
o conteúdo das crenças, as formas 
de transmissão e comunicação, e 
os recursos a mediações tanto ar-
caicas como modernas".

3. QUANTOS SÃO OS EVAN-
GÉLICOS

Como assinala o académico David 
Martin, o movimento pentecostal 
e o neopentecostal estiveram mar-
cados pelo seu rápido crescimento, 
perante o modesto aumento das 
antigas formas da fé protestante 
no século XIX e evangélica até aos 
anos 50. Na atualidade, as igrejas 
neopentecostais "excederam am-
plamente (o protestantismo) pelo 
crescimento do pentecostalismo, 
em primeiro lugar com as assem-
bleias de Deus. As assembleias de 
Deus constituem provavelmente 
um quarto da atual força evangéli-
ca na América Latina."

Como se pode ver no quadro 1 em 
apenas meio século o protestantis-
mo na América Latina passou dos 

“As organizações 
cristãs mais bem-
sucedidas contam 

com sedes em 
outros países e 
transformaram-
se em empresas 
multinacionais”

PAÍS 1960 1990 2010 2013-2014
América Latina 7.700.000 37.000.000 107.000.000 107.000.000

Brasil 4.000.000 19.600.00 (13%) 42.300.000 (22%) 42.300.000 (22%)

México 897.000 4.675.000 (5,5%) 8.000.000 (10%) 8.000.000 (10%)

Chile 834.000 1.200.000 (12%) 2.000.000 (16,6%) 2.000.000 (16,6%)

Argentina 414.000 1.360.000 (4%) 4.000.000 (9%) 4.000.000 (9%)

República Dominicana 327.000 700.000 (10%) 1.800.00 (18%) 1.800.00 (18%)

Cuba 264.000 Sem dados 1.000.000 (10%) 1.000.000 (10%)

Guatemala 149.000 3.325.000 (35%) 5.500.00 (40%) 5.500.00 (40%)

Peru 94.000 1.680.000 (8%) 2.610.000 (12,5) 2.610.000 (12,5)

Colômbia 92.000 2.400.000 (8%) 5.000.000 (16%) 5.000.000 (16%)

Panamá 57.600 360.000 (10%) 600.000 (16%) 600.000 (16%)

Bolívia 46.600 525.000 (7,5%) 3.000.000 (16%) 3.000.000 (16%)

El Salvador 41.778 1.155.000 (21%) 2.000.000 (38%) 2.000.000 (38%)

Uruguai 42.600 45.000 (1,5%) 55.000 (8%) 55.000 (8%)

Honduras 37.666 255.000 (5%) 2.000.000 (41%) 2.000.000 (41%)

Paraguai 36.560 308.000 (7%) 500.000 (8%) 500.000 (8%)

Venezuela 26.000 800.000 (20%) 1.300.000 (13%) 1.300.000 (13%)

Nicarágua 34.600 525.000 (7,5%) 1.800.000 (30%) 1.800.000 (30%)

Costa Rica 22.000 275.000 (8,9%) 1.000.000 (21%) 1.000.000 (21%)

Equador 40.000 300.000 (3%) 1.700.000 (13%) 1.700.000 (13%)
Fonte: Elaboração própria com dados do Latinobarómetro 2014.

Quadro 1



32

Mudanças religiosas na América Latina: 
presente, passado e futuro

7 milhões registados na década de 
60 para 107 milhões no século XXI, 
destacando a progressão em paí-
ses como a Guatemala, Honduras 
e a Nicarágua, países onde supera 
40% da população, e no México e 
Chile, onde alcança mais de um 
quinto da população.

Com mais de 560 milhões de fiéis 
(estando mais de 105 milhões na 
América Latina e nas Caraíbas os 
evangélicos representam 25% dos 
cristãos no mundo, segundo o Cen-
tro Nacional de Investigação Cien-
tífica (CNRS) de França. As igrejas 
evangélicas estão a crescer cada 
vez mais na região latino-ameri-
cana: se em 1900 existiam ape-
nas cerca de 50 mil protestantes 
em toda a América Latina, já em 
1930 chegavam a um milhão. De-
pois foram-se duplicando década 
a década: 5 milhões em 1950, 10 
milhões em 1960, 20 milhões em 
1970, e 50 milhões uma década 
mais tarde. Estima-se que no ano 
2000 os protestantes/evangéli-
cos rondassem os 100 milhões. 
Atualmente, na América Lati-
na e nas Caraíbas, 20% dos seus 
600 milhões de habitantes serão 
evangélicos, sendo o Brasil o país 
com mais evangélicos, contando 
já com 42 milhões de membros, 
embora na Guatemala o peso seja 
maior em relação à população to-
tal, já que ultrapassa os 40%.

Além disso, trata-se de um grupo 
em progressão e aumento, como 
indicava recentemente o censo do 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), que mostrou 
uma queda de quase dez pontos 
percentuais no número de cató-
licos entre 2000 e 2010: de 74% 
passaram a ser 64,6% da popula-

ção nesse período. O investigador 
do IBGE, Claudio Crespo, assinala 
que "nos anos 70,92% da popula-
ção brasileira era católica, atual-
mente são 64%, ou seja, uma que-
da de 28 pontos percentuais em 
relação a 2010. Em relação aos 
anos 70, um em cada quatro ca-
tólicos deixou de sê-lo". Em 2000, 
os católicos brasileiros totaliza-
vam 125 milhões e representavam 
73,6% da população, enquanto 
em 2010 já eram 123,3 milhões, 
64,6% do total. Durante o mesmo 
período, os evangélicos ganharam 
quase 20 milhões de seguidores e 
passaram de 26,5 milhões (15,4% 
da população) para 42,3 milhões 
(22,2%). De forma similar, na 
Guatemala a percentagem era de 
2,8% em 1935, número que per-
sistiu até 1950. Depois, começou 
a aumentar de década para dé-
cada: 1960 (3,2%), 1970 (5,8%), 
1980 (13,8%), 1990 (18,0%), 2000 
(29,8%) e 2010 (31,7%). Em 2014, 
a situação era de 47% de católicos 
contra 40% católica de evangéli-
cos, de acordo com o relatório do 
Latino barómetro.

Neste sentido, o investigador Da-
vid Stoll assinala que "o que faz 
com que as conquistas evangélicas 
sejam notáveis não é o simples au-
mento em termos absolutos. Ape-
sar de tudo, as altas taxas de nata-
lidade na América Latina poderiam 
duplicar o número de protestantes 
a cada 20 anos sem alterar a sua 
proporção em relação à população 
total. O que é surpreendente é a 
crescente presença de evangélicos 
como percentagem. Desde 1960 os 
evangélicos têm aproximadamente 
duplicado a sua proporção em re-
lação à população no Chile, Para-
guai e Venezuela, e nos países ca-

“Atualmente, na 
América Latina e 
no Caribe 20% de 

seus 600 milhões de 
habitantes seriam 

evangélicos”
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ribenhos do Panamá e do Haiti. De 
acordo com a mesma fonte, desde 
1960 os evangélicos triplicaram a 
sua proporção em relação à popu-
lação na Argentina, Nicarágua e Re-
pública Dominicana. No Brasil e em 
Porto Rico, a proporção evangéli-
ca quase que quadruplicou desde 
1960. Em dois países centro-ame-
ricanos, El Salvador e Costa Rica, 
assim como em dois países andinos, 
Peru e Bolívia, a proporção evangé-
lica durante o mesmo período quin-
tuplicou. Em outros dois países an-
dinos, Equador e Colômbia, assim 
como nas Honduras, acredita-se 
que tenha sextuplicado. E na Gua-
temala, a proporção evangélica da 
população desde 1960 até 1985 au-
mentou cerca de sete vezes".

Por que aconteceu tal expansão das 
igrejas evangélicas, tanto pente-
costais como neopentecostais, na 
América Latina desde os anos 70?

As teorias para responder a esta 
pergunta multiplicam-se:

•	 Começando pelas conspirati-
vas, baseadas no relatório Ro-
ckefeller de 1969, que assegu-
ravam, e ainda sustentam, que 
o ápice das igrejas evangélicas 
respondia a uma estratégia 
contrainsurgente dos EUA e da 
CIA para deter o auge da Teo-
logia da Libertação. Isto foi o 
que serviu de base para a tese 
conspirativa, inclusive com 
declarações de figuras como o 
cardeal mexicano Juan Sando-
val Íñiguez que chegou a afir-
mar que "eles (os protestantes) 
estão aqui devido à iniciativa 
dos EUA, como bem se sabe 
pelo Relatório Rockefeller".

•	 De mais seriedade e cunho 
académico e intelectual são as 
hipóteses que começaram a de-
senvolver-se no final dos anos 
60 e que se prolongam até os 
dias de hoje. Teorias mais cen-
tradas em causas endógenas 
que insistem nos processos de 
modernização socioeconómica 
e na urbanização que atraves-
saram os países latino-ameri-
canos e que provocaram, por 
um lado, um claro processo de 
secularização, mas por outro, 
uma diversificação das práticas 
religiosas dentro de sociedades 
cada vez mais plurais, que so-
freram uma mudança cultural, 
com, inclusive, o retorno ao 
sagrado. Ao contrário do que 
ocorre em outras regiões do 
mundo, a modernização não 
conduziu a uma secularização 
generalizada. Aumentaram os 
agnósticos e os não crentes, 
mas na América Latina persistiu 
o número de crentes tanto ca-
tólicos como protestantes nos 
seus diferentes ramos. Como 
aponta Villamán, "a religião, 
neste contexto, seria uma das 
respostas preferidas, pois ela, 
efetivamente constrói ou repa-
ra certezas e dota de sentido a 
acção individual e social. Essa 
foi e é uma das suas reconheci-
das funções sociais".

O certo é que o auge do evangelis-
mo é de caráter multicausal, como 
os trabalhos de Emile Willems, 
Lalive D’Epinay, David Martin e 
Jean-Pierre Bastian demonstraram 
nas últimas décadas. Insistem que 
as igrejas evangélicas iniciaram-se 
numa América Latina (a dos anos 
50 aos 70), imersa em grandes e 
múltiplas mudanças, que expli-

“Aumentaram os 
agnósticos e os 

não crentes, mas 
na América Latina 

persistiu o número 
de crentes tanto 

católicos como 
protestantes nos seus 

diferentes ramos”
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cam, em grande parte, porque 
existia um terreno propício para o 
seu desenvolvimento:

•	 Crise na Igreja Católica: Não 
se pode entender a expansão 
evangélica sem considerar a 
crise pela qual atravessou a 
Igreja Católica nos anos 60 e 
70. Uma Igreja Católica muito 
dividida, sem coesão interna, 
radicalizada e politizada en-
tre sectores mais tradicionais 
(uma parte da elite do epis-
copado) e sectores vinculados 
com o marxismo dos quais sur-
giu a Teologia da Libertação. 
Como explica Vitalino Similox 
(pastor presbiteriano, teólogo 
e sociólogo) para o caso gua-
temalteco "nos anos 70, alguns 
católicos de classe média alta 
que se sentiram traídos quando 
um sector da hierarquia cató-
lica começou a expressar uma 
opção preferencial pelos po-
bres, encontraram na teologia 
da prosperidade, nos espectá-
culos profissionalmente mon-
tados dos televangelistas e nos 
encontros de oração em hotéis 
de luxo, uma nova explicação a 
partir da fé cristã para sua po-
sição privilegiada na socieda-
de. A teologia da prosperidade 
também ofereceu uma opção 
atractiva a muitas pessoas po-
bres ou de classe média baixa 
que desejavam fortalecer a 
sua disciplina pessoal e aumen-
tar a sua auto-estima."

Além disso, desde meados do 
século XX, o crescimento de-
mográfico e o salto de uma 
sociedade rural para uma ur-
bana puseram a Igreja Católi-

ca numa situação para a qual 
não estava preparada, pois 
não contava com os recur-
sos humanos para atender às 
multidões que começavam a 
povoar as periferias urbanas. 
As migrações internas e a ex-
plosão demográfica aguçaram 
a chamada "crise das vocações 
sacerdotais".

•	 O novo impulso dos pente-
costais: Uma Igreja Católica 
que, além disso, recebeu os 
golpes da repressão dos Es-
tados contrainsurgentes nos 
anos 60 e 70 e cujo vazio foi 
preenchido por igrejas pro-
testantes que não se mistu-
ravam tão directamente com 
a política. Ao mesmo tempo, 
novas missões protestantes de 
tipo evangélico e pentecostal, 
procedentes especialmente 
dos Estados Unidos, pregavam 
uma nova forma de se aproxi-
mar de Deus, baseada na con-
versão, no êxtase religioso, na 
experiência pessoal e nos mi-
lagres. O desembarque dessas 
missões evangélicas ofereceu 
uma alternativa para aqueles 
que não encontravam refúgio 
na Igreja Católica, a qual não 
satisfazia as necessidades re-
ligiosas nem alcançava todo o 
território.

Além disso, as igrejas evan-
gélicas, desenvolvidas num 
primeiro momento por missio-
nários americanos, ganharam 
em autonomia e foram desvin-
culando-se do cordão umbilical 
americano. Já nos anos 70, os 
pastores autóctones começa-
ram a transformar a mensagem 

“Desde meados 
do século XX, 

o crescimento 
demográfico e o salto 

de uma sociedade 
rural para uma 

urbana puseram a 
Igreja Católica numa 
situação para a qual 

não estava preparada”
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pregada pelos missionários 
evangélicos adaptando-a às 
necessidades e à cultura lati-
no-americana, gerando formas 
de religiosidade híbridas que 
combinam o catolicismo po-
pular latino-americano com o 
protestantismo importado.

Como já apontava David Martin 
"o que é totalmente claro é o 
carácter autóctone da religião 
evangélica na América Latina 
contemporânea. A fé evangé-
lica é atualmente só uma das 
formas através da qual a Amé-
rica Latina expressa uma fé. As 
críticas que os cristãos norte-
-americanos fazem acerca da 
religião evangélica na América 
Latina baseiam-se justamente 
em que esta religião não se 
ajusta às normas liberais nor-
te-americanas. Por exemplo, 
foi descrita como uma recria-
ção das relações paternais e 
pessoais que se desenvolviam 
na fazenda, tudo isto traslada-
do para as condições de uma 
megalópole contemporânea. A 
razão disso é bastante clara. A 
religião evangélica é uma par-
te genuína da sociedade lati-
no-americana."

•	 A adaptabilidade e a diver-
sidade: As igrejas evangéli-
cas também demonstraram 
nessa conjuntura ser mais 
ágeis e ter maior capacidade 
de adaptação e aculturação. 
Essa é a tese de Jean-Pierre 
Bastian, que ressalta que "po-
deríamos dizer que nesta ‘hi-
bridez’ está-se a lidar não só 
com a adaptação ao mercado 
latino-americano, mas tam-

bém com a criação de produ-
tos originais, híbridos, que os 
pentecostalismos ofereceram 
em toda a região. Isso nota-
se, em particular, a partir da 
produção musical dos hinos, 
que, de facto, até aos anos 70 
era de origem anglo-saxóni-
ca, e que a partir de então 
se transformou em cantos di-
retamente inspirados pelas 
tradições musicais populares 
endógenas. Hoje em dia, ve-
mos desenvolver-se o que es-
tes movimentos chamam de 
‘Ministérios de louvor’, que 
adoptam a música local, em 
particular o samba ou outros 
géneros tropicais como a sal-
sa, etc. Inclusive, chamou-se 
a este tipo de expressão musi-
cal, com algum tipo de angli-
cismo, como ‘salsa-gospel’ ou 
‘samba-gospel’. O importan-
te é que os pentecostalismos 
foram-se moldaram à cultura 
popular, e podemos dizer que 
se manifestaram como reli-
giões populares latino-ameri-
canas, o que não tinham sido 
os luteranismos anteriores, 
históricos, que tinham sido 
reduzidos aos atores liberais 
radicais, a sectores médios e 
não aos sectores populares."

Além disso, responderam melhor 
aos momentos de crise pelos quais 
atravessaram os países da região: 
criaram lugares de apoio para os 
mais necessitados durante as crises 
económicas, como a dos anos 80, 
criaram redes de apoio em casos 
como os do terremoto de Maná-
gua, em 1974, ou da Guatemala, 
em 1976. Paralelamente, foram 
ganhando autonomia das suas ma-

“A religião evangélica 
é uma parte genuína 
da sociedade latino-

americana”
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trizes americanas e cobriram a 
ausência do Estado porque unir-se 
a elas trazia benefícios concretos 
para os filiados (escolas, consul-
tórios legais, postos de saúde). 
Foram, além disso, muito hábeis 
nas técnicas de marketing, já que 
aproveitaram as inovações tecnoló-
gicas como a rádio, a televisão, os 
satélites e agora a Internet, fazen-
do um uso estratégico dos meios de 
comunicação em massa para che-
gar a mais público.

Como assinala o académico Da-
vid Martin, "no caso dos grupos 
evangélicos, estão a ganhar para 
si um espaço social inteiramen-
te sob o seu controlo, onde as 
pessoas comuns têm valor, co-
mandam e tentam superar-se. É 
possível que estejam a contribuir 
para tornar realidade esse com-
ponente padrão das democracias 
estáveis, uma classe trabalhado-
ra e média baixa "respeitável", 
com ambições económicas e 
educacionais modestas, mas rea-
listas, e fortemente interessada 
numa ordem social e moral está-
vel. São práticos e pragmáticos, 
mais do que teóricos, e tentam 
reformar a sociedade mudando 
os costumes culturais. Certa-
mente, este tipo de reforma tem 
limites e, em todo caso, os evan-
gélicos são só uma minoria, mas 
em muitas partes da América La-
tina contemporânea bem pode 
parecer que o campo da política 
está longe de ser tão promissor. 
Talvez o âmbito religioso seja 
neste momento o que oferece 
mais esperanças para tentar uma 
reforma ativa das práticas e uma 
mutação dos costumes. No final 
de contas, na América Latina a 

religião constitui a linguagem 
mais acessível e divulgada para 
obter consolo e ânimo".

Portanto, um dos segredos do su-
cesso do protestantismo de tipo 
congregacional e pentecostal vin-
cula-se com sua adaptação a (ou 
compatibilidade com) as culturas 
latino-americanas. O mesmo acon-
tece nas áreas indígenas do Méxi-
co e da América Central, onde se 
encontra mais próximo das tradi-
ções nativas do que o catolicismo 
e o protestantismo histórico. O 
investigador social Carlos Garma 
sustenta que "o pentecostalismo 
é atrativo para os povos indígenas 
porque tem equivalentes nas tra-
dições nativas de cura espiritual e 
os cultos pentecostais adaptam-se 
bastante bem ao sincretismo da 
religiosidade popular indígena".

As igrejas pentecostais, como as-
sinala David Martin, não só desen-
volveram uma liturgia de piedade, 
comovente e participativa ofere-
cendo uma alternativa às igrejas 
tradicionais, como também conse-
guiram penetrar em, e atrair uma 
"população historicamente silen-
ciada, especialmente indígenas e 
mulheres, para um espaço religioso 
institucional onde os pobres encon-
tram a sua voz, praticam solidarie-
dade e encontram satisfação emo-
cional e social". Os evangélicos na 
América Latina conseguiram captar 
a atenção da mulher, não só dando 
ênfase ao que se relaciona com o 
doméstico, o familiar e o lar, mas 
também tentando romper com o 
machismo e a cultura da violência 
contra a mulher, o que foi, inclu-
sive, acompanhado de uma femi-
nização do estilo e da linguagem: 

“A mulher encontra 
na comunidade 
evangélica um 

segundo companheiro 
que não baterá nela, 

que não lhe deixará o 
peso da família como 
sua responsabilidade, 

nem gastará os poucos 
recursos em álcool ou 

com outra mulher”
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"A mulher encontra na comunidade 
evangélica um segundo compa-
nheiro que não lhe irá bater, que 
não lhe deixará o peso da família 
como sua responsabilidade, nem 
gastará os poucos recursos em ál-
cool ou com outra mulher."

4. COMO SÃO OS EVANGÉ-
LICOS

O evangelismo pentecostal e 
neopentecostal está a ganhar es-
paço nesta conjuntura atual, espe-
cialmente entre as classes médias 
urbanas ascendentes, os jovens 
e, nas zonas rurais, entre os indí-
genas. Quanto à distribuição por 
sexos, a tendência geral assinala 
que existe uma população femini-
na consideravelmente superior à 
masculina, e por faixa etária o sec-
tor maioritário do espectro é o que 
abrange dos 35 aos 45 anos.

Quanto à situação social dos fiéis, 
é muito variada e heterogénea. 
Enquanto igrejas como a Quadran-
gular e a Missão Cristã representam 
os sectores mais pobres, a classe 
média está mais presente na Igre-
ja de Cristo e na Igreja de Deus. Os 
baptistas e a Igreja de Cristo, em 
segundo, representam os sectores 
com maiores rendimentos. Em rela-
ção ao nível de estudos, a categoria 
que predomina entre os fiéis é a de 
quem não concluiu o ensino básico 
e depois, a dos que não concluíram 
o secundário. Só uma minoria não 
frequentou qualquer tipo de estu-
dos, mas todos sabem ler. Quanto 
aos estudos universitários, 70% são 
baptistas. Por outro lado, na Igreja 
Quadrangular poucos têm o ensino 
secundário completo ou estudos 

universitários, o que indica que en-
tre os membros desta Igreja o índice 
médio de educação é mais baixo. Os 
baptistas e os membros da Igreja de 
Cristo pertencem a camadas sociais 
mais altas e a sua participação po-
lítica é muito maior do que a dos 
membros do pentecostalismo.

Politicamente, o mundo evangéli-
co é também muito heterogéneo 
embora predominem os sectores 
mais conservadores, sobretudo nos 
temas de mais valor. Assim, na Co-
lômbia existe uma longa tradição 
de presença evangélica na política 
desde que, no começo dos anos 90 
durante a Assembleia Constituin-
te, os primeiros evangélicos en-
traram no poder legislativo. Já na 
atualidade, existe um partido, o 
Movimento Independente de Re-
novação Absoluta (Mira), que em 
2014 acabou por obter 326.946 vo-
tos para o Senado, ficando de fora 
por apenas cerca de dez mil votos. 
Conseguiram, no entanto, fazer-se 
representar graças aos 412 mil que 
obtiveram para a Câmara, que lhes 
proporcionou três assentos.

No Peru, neste momento, o partido 
mais forte é o Restauração Nacional 
(RN) liderado pelo pastor Humberto 
Lay Sun. Os evangélicos apoiaram 
o engenheiro Alberto Fujimori em 
1990 e um dos seus pastores, Carlos 
García, foi segundo vice-presidente 
da República. Após o golpe de 1992, 
o fujimorismo e os evangélicos aca-
baram afastados politicamente. No 
Chile, existem cerca de 200 candi-
datos evangélicos entre autarcas e 
vereadores, concentrados princi-
palmente nas regiões indígenas do 
Biobío e La Araucanía, e, especifi-
camente, em cidades como Lota, 

“Politicamente, o 
mundo evangélico 

é também muito 
heterogéneo embora 

predominem os 
sectores mais 

conservadores, 
sobretudo nos temas 

de mais valor”
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Curanilahue, Arauco, Lebu e Los 
Álamos. Entre eles, há militantes da 
Democracia Cristã (DC), Renovação 
Nacional (RN), União Democrata 
Independente (UDI), Partido Pela 
Democracia (PPD), Partido Radical 
Social Democrata (PRSD), Partido 
Socialista (PS), em menor quantida-
de, e do Partido Regionalista Inde-
pendente (PRI). No caso do Brasil, 
os membros de igrejas evangélicas 
conseguiram estar presentes em 16 
formações políticas e criaram três 
partidos próprios: o Partido Repu-
blicano de Brasil (PRB), o Partido 

Social Cristão (PSC) e o Partido da 
República (PR). Existe, inclusive, 
um partido evangélico no México, o 
Partido Encontro Social (PES).

5. BRASIL, O PAÍS COM 
MAIOR NÚMERO DE EVAN-
GÉLICOS

O Brasil é o país com o maior nú-
mero de evangélicos em números 
absolutos (Guatemala é em ter-
mos relativos), porque estima-se 
que ultrapassem os 42 milhões, 
número que cresceu exponencial-
mente desde 2000, pois 60% dos 
novos evangélicos são-no atual-
mente há menos de uma década. 
Segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), 
passaram de 15,4% da população, 
em 2000 (26,2 milhões), para 
22,2%, em 2010 (42,3 milhões). 
Um aumento de cerca de 16 mi-
lhões de pessoas em dez anos, 
equivalente, aproximadamente, 
à população total do Chile.

Entre as igrejas evangélicas mais 
importantes do Brasil destaca-
se a Assembleia de Deus com 12 
milhões de fiéis, liderada por 
Manoel Ferreira; assim como a 
Igreja da Graça, liderada por 
Romildo Ribeiro Soares; a Igre-
ja Universal do Reino de Deus, 
dirigida pelo Bispo Edir Macedo 
e que conta com 1,8 milhão de 
seguidores; a Igreja Mundial do 
Poder de Deus, com 400 mil se-
guidores e que tem Valdomiro 
Santiago como líder; e a Igreja 
da Vitória em Cristo, com 40 mil 
membros, liderada por Silas Ma-
lafaia forte opositor das causas 
homossexuais e contra o aborto.

Fonte: http://www.evangelizacao.blog.br/quem-sao-os-evangelicos-quantos-sao-e-onde-estao-no-brasil.
aspx

Quadro 2:
Evangélicos no brasil

Assembléia de Deus

Batista

Congregação Cristã do Brasil

Universal do Reino de Deu

Evangelho Quadrangular

Adventista

Luterana

Presbiteriana

Deusé Amor

Maratana

Metodista

Brasil para Cristo

Comunicade Evangélica

Casa da Benção

Evangélica Congregacional

Igreja Nova Vida

Igreja Tradicionais-Outros

Igraja Pentecostais-Outros

Igrejas Renovadas-Outros

Evangélica não determinada

12.314.410

3.723.853

2.289.634

1.873.243

1.808.389

1.561.071

999.498

921.209

845.383

356.021

340.938

196.665

180.130

125.550

109.591

90.568

30.666

23.461

5.267.029

9.218.129
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Como se pode ver no quadro 3, o 
grande crescimento começa nos 
anos 80 coincidindo com vários 
fenómenos: a crise económica do 
final dos anos 70 e de toda a déca-
da dos 80; o explosivo aumento da 
urbanização com a multiplicação 
das áreas marginais (favelas) onde 
existe tradicionalmente pouca 
presença do Estado e da Igreja Ca-
tólica, e onde a insegurança física 
(roubos, assaltos, assédio das qua-
drilhas) e a económica (emprego 
informal e poucas expectativas de 
trabalho) é uma constante.

Nas eleições de 2014, foram 
cruciais as alianças com a Ban-
cada Evangelista.

Segundo o Censo 2010, do Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatísti-
ca (IBGE), os evangélicos das mais 
variadas denominações totalizam 
42,3 milhões de fiéis, ou 22,2% da 

população, massa de eleitores cada 
vez mais atrativa no cenário polí-
tico brasileiro. Trata-se da religião 
que mais cresce no Brasil, com o 
contínuo declínio da religião cató-
lica no país. Os católicos passaram 
de 73,6%, em 2000, para 64,6%, em 
2010. Se a curva de crescimento 
perdurar, os protestantes poderão 
representar um terço dos brasilei-
ros na próxima década.

A Frente Parlamentar Evangélica 
foi criada em 2003. Segundo repor-
tagem da revista Veja, três anos 
depois, o Congresso foi atingido 
por um escândalo que colocou os 
evangélicos em evidência: a Máfia 
das Sanguessugas, que desviava 
fundos resultantes das alterações 
parlamentares ao orçamento e 
abastecia os bolsos de deputados e 
empresários, envolvendo 23 depu-
tados. Desses, dez eram da Igreja 
Universal do Reino de Deus e nove 
pertenciam à Assembleia de Deus, 
com perda de representatividade 
da bancada evangélica nas eleições 
de 2006. A recuperação nas urnas 
ocorreu em 2010 com a renova-
ção dos quadros políticos. Hoje, os 
representantes da Assembleia de 
Deus, que tem diversas ramifica-
ções e não possui comando único, 
como é o caso da Igreja Universal, 
são os mais numerosos.

Além dos deputados, quatro se-
nadores compõem a equipa-evan-
gélica no Congresso Brasileiro. A 
maioria desses 77 parlamentares 
pertence à base da presidente 
Dilma Rousseff. Mas, como al-
gumas bandeiras relacionadas 
com o aborto e o casamento de 
pessoas do mesmo sexo não são 
prioridade no programa dos par-
tidos da oposição, os evangélicos 

“A recuperação nas 
urnas ocorreu em 

2010 com a renovação 
dos quadros 

políticos. Hoje, 
os representantes 
da Assembleia de 
Deus são os mais 

numerosos”

Fonte: Revista Semana
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acabam por ocupar uma função 
dúbia: apoiam o governo em te-
mas económicos e de assistência 
social, mas divergem abertamen-
te quando o Executivo quer, por 
exemplo, discutir temas como o 
aborto e o aumento dos direitos 
dos homossexuais.

Neste contexto, na campanha da 
presidente Dilma Rousseff à ree-
leição em 2014 foi crucial resta-
belecer laços com a comunidade 
evangélica, que mantém uma re-
lação conflituosa com o governo 
como se viu na disputa eleitoral, 
em 2010, com o debate polémico 
sobre o aborto impulsionado pelos 
religiosos. Não por acaso, os nove 
partidos da coligação de Dilma op-
taram por criar um comité espe-
cífico para sensibilizá-los. E Dilma 
Rousseff criou o comité evangélico 
da campanha para discutir estas 
temáticas.

Nas eleições presidenciais de 2014, 
Dilma Rousseff não foi a única can-
didata em busca do voto evangéli-
co. O tucano Aécio Neves reuniuse 
com o pastor José Wellington Be-
zerra da Costa, presidente da Con-
venção-Geral das Assembleias de 
Deus no Brasil, para fortalecer a sua 
posição diante da bancada evangé-
lica. A candidata Marina Silva, ape-
sar de ser evangélica, mantinha a 
opinião de que a política não deve 
ser misturada com a religião. Desta 
forma, mantinha-se distante des-
sas articulações por não pretender 
misturar assuntos religiosos com 
política. No entanto, os socialistas 
admitiam dialogar com grandes 
agrupamentos evangélicos como, 
por exemplo, a Assembleia de 
Deus. A aproximação com sectores 
religiosos ficou a cargo da comissão 

de articulação e mobilização, lide-
rada por um representante do PSB 
e outro da Rede.

Outros líderes evangélicos reuni-
ram-se em torno da candidatura 
do pastor Dias Ferreira de Cary, do 
PSC. Abertamente contra a des-
penalização do aborto, bem como 
contra as uniões civis entre casais 
do mesmo sexo, o candidato foi 
um árduo defensor da redução da 
maioria de idade do ponto de vista 
penal. Apesar de figurar nas sonda-
gens com uma intenção de voto en-
tre 3 e 4, Everaldo deve ter gozado 
do mesmo tempo de antena que 
Dilma, Aécio e Marina Silva no no-
ticiário da TV Globo e nos debates.

Com bandeiras de forte posição 
sobre temas como a maioridade 
penal, o casamento homossexual 
e o repúdio pelo aborto, Everal-
do deve facilitar a vida de Aécio 
e Silva na campanha, inclusive 
por contribuir para a dispersão 
dos votos evangélicos, o que pode 
precipitar a segunda volta. De-
verá ainda difundir os programas 
de líderes neopentecostais que 
disputam assentos no Congresso. 
Entre os seus apoiantes está o 
deputado Marcos Feliciano (PSC-
-SP), ex-presidente da Comissão 
de Direitos Humanos da Câmara e 
conhecido pelo seu desprezo pe-
las minorias. A cúpula do partido 
acredita que Feliciano triplicará o 
número de votos obtidos nas elei-
ções passadas. Em 2010, conquis-
tou 211 mil eleitores. O PSC tam-
bém aposta na popularidade do 
cirurgião plástico Roberto Miguel 
Rey Junior, o Dr. Rey dos reality 
shows, para alavancar votos dos 
seus candidatos a deputado fede-
ral em São Paulo.

“O voto evangélico 
cresceu muito nos 

últimos vinte anos no 
Brasil, principalmente 

com o aparecimento 
das igrejas 

neopentecostais”
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O facto é que o voto evangélico 
cresceu muito nos últimos vin-
te anos no Brasil, principalmente 
com o aparecimento das igrejas 
neopentecostais. É um segmento 
que ainda trabalha de forma mui-
to fechada, o que o transforma 
num ptotagonista importante da 
política brasileira. Mas, ao mesmo 
tempo que o voto evangélico ga-
rante uma boa estrutura na base 
eleitoral, limita a abrangência do 
mandato. Após eleitos, os repre-
sentantes desses grupos precisam 
de trabalhar para a base que os 
elegeu. Isso significa defender 
ideais conservadores, entre eles 
a criminalização do aborto e a 
não liberalização das drogas. Ao 
mesmo tempo que isso agrada ao 
grupo específico, desagrada a mui-
tos eleitores, limitando a atuação 
destes políticos.

6. A SITUAÇÃO NA GUATE-
MALA

Juntamente com o Brasil, um dos 
casos com mais chamativos de as-
censão dos evangélicos é a Gua-
temala, país que desde os anos 
70 passou por uma transformação 
religiosa muito profunda. Apesar 
de não existir um censo oficial de 
afiliação religiosa, estima-se que 
entre 65% e 70% da população 
seja católica, e entre 35% e 40% 
seja protestante.

A Guatemala é um dos países 
onde as igrejas evangélicas se fi-
xaram com mais força. As linhas 
de desenvolvimento seguiram li-
nhas paralelas, como aconteceu 
em outros países: no século XIX 
cresce o protestantismo vincula-
do à abertura impulsionada pe-

los governos liberais, mas o seu 
peso em termos de número de 
fiéis é muito pequeno. De 1882 a 
1940, o peso da população evan-
gélica era insignificante, já que 
contava com apenas 2% da po-
pulação. A presença protestante 
começa a aumentar no século 
XIX, especialmente desde 1871, 
com a chegada de metodistas, 
presbiterianos, nazarenos, epis-
copais, baptistas e luteranos. 
Após a Segunda Guerra, chega-
ram os pentecostais (Assembleia 
de Deus, Four Squerer Gospel 
e Igreja de Deus) e nos anos 70 
os neopentecostais com igrejas 
como Elim, O Verbo e Fraterni-
dade Cristão. Em 1978, a pre-
sença evangélica era estimada 
em 17,98% e no ano de 2001 ul-
trapassava os 30%.

Atualmente, a Guatemala é o país 
da América Latina com a maior per-
centagem de evangélicos. Embora 
os números variem, estima-se que 
cerca de 40% de uma população de 
quase 13 milhões de pessoas per-
tença a algumas das várias igrejas 
protestantes do país. A diferença 
entre católicos e protestantes di-
minuiu 22% em 18 anos, de 1996 a 
2013, de acordo com o estudo "As 
religiões em tempos do Papa Fran-
cisco", da Corporação Latinobaró-
metro no Chile. Segundo a análise, 
em 1996, 54% dos guatemaltecos 
professava a religião católica em 
comparação com 25% de evangé-
licos. Mas em 2013, a estimativa 
para os primeiros era de 47%, só 
7% mais do que os 40% que disse-
ram professar o protestantismo.

Um exemplo do sucesso dos evan-
gélicos para ganhar um espaço 
cada vez maior na sociedade gua-

“Atualmente, a 
Guatemala é o país da 
América Latina com a 

maior percentagem de 
evangélicos”
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temalteca é o da Fraternidade 
Cristã, que possui o maior edifício 
religioso da Guatemala e da Amé-
rica Central, um gigantesco audi-
tório com capacidade para 11.000 
pessoas. Trata-se, na realidade, 
de um complexo de instalações, 
entre elas um colégio, creches e 
vários pisos de estacionamentos, 
conhecidos como megatemplos, 
onde desenvolvem trabalho pas-
tores como Cash Luna, da Igreja 
Casa de Deus. É este o caminho 
por onde transitam estas igrejas, 
tendo a do próprio Cash Luna uma 
rede de 25 emissoras de rádio em 
todo o país.

Além disso, a visibilidade polí-
tica dos evangélicos tornou-se 
muito elevada na Guatemala, 

onde pelo menos em duas oca-
siões um evangélico conquistou 
a presidência: em 1982, após o 
golpe de Estado que levou à che-
fia do Estado Efraín Ríos Montt, 
e em 1991, quando Jorge Serra-
no Elías ganhou as eleições. Mais 
recentemente, um antigo pastor 
evangélico, Harold Caballeros 
foi candidato à Presidência do 
país nas eleições de 2011.

7. A SITUAÇÃO NAS HON-
DURAS, NICARÁGUA E EL 
SALVADOR

Juntamente com a Guatemala, o 
caso mais significativo de cres-
cimento das igrejas evangélicas 
na América Central é o das Hon-
duras, El Salvador e Nicarágua. 
Concretamente, o caso hondu-
renho é muito relevante, pois o 
país encontra-se imerso numa 
profunda crise política e social 
desde 2009 devido aos altos ní-
veis de pobreza, desigualdade e 
insegurança entre os cidadãos. 
Toda essa conjuntura foi acom-
panhada, de forma paralela, com 
o aumento das igrejas evangéli-
cas, sobretudo neopentecostais.
 
Nesses últimos 17 anos, o ca-
tolicismo nas Honduras des-
ceu 29%, segundo um estudo 
do Latinobarómetro realizado 
entre 1995 e 2014 e intitulado 
"As Religiões no Tempo do Papa 
Francisco". Um fenómeno que 
se repete noutros países, mas 
não com a mesma força que nas 
Honduras: na Nicarágua (-30% 
de católicos), Costa Rica (-19%) 
e, em menor, medida no Pana-
má (-17%), El Salvador (-13%) e 
Guatemala (-7%). O estudo assi-

Fonte: "Prensa Libre"

“El Salvador 
apresentou também 
um crescimento das 
igrejas evangélicas 

muito significativo”

Quadro 4
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nala as Honduras como "o caso 
mais emblemático de mudança 
nas crenças religiosas nos últi-
mos 17 anos", ao perder o cato-
licismo "58% pontos percentuais 
de vantagem perante os evan-
gélicos e um total de 29 pontos 
percentuais de católicos". Em 
1996, as Honduras tinham 76% 
de católicos e 12% de evangéli-
cos. Em 2013, havia 47% de ca-
tólicos e 41% de evangélicos. O 
catolicismo nas Honduras não só 
deixou de ser dominante, mas 
agora tem o mesmo peso que 
as crenças evangélicas. Esta é a 
mudança mais rápida e forte no 
terreno religioso dos 18 países 
latino-americanos desde 1996.

El Salvador apresentou tam-
bém um crescimento das igrejas 
evangélicas muito significativo. 
Tinha, em 1996, 67% de católi-
cos que diminuiu para 54% em 
2013, com uma perda de 13 pon-
tos percentuais. Os evangélicos, 
que eram 15% em 1996, duplica-
ram em 2013, alcançando 31%. 
Na Nicarágua, país com uma po-
pulação de 5,8 milhões de pes-
soas, estudos publicados pela 
M&R Consultores confirmam que 
existe uma tendência decres-
cente de quem se declara cató-
lico, embora esta denominação 
continue a ser predominante. 
Os católicos, como grupo, exi-
bem uma linha descendente 
desde 1991, última vez em que 
a Igreja Católica alcançou 90%. 
O Censo de 1995 revelou que os 
católicos representavam 72,9% 
da população nicaraguense e, 
mais tarde, o Censo realizado 
em 2005 mostrou que os cató-
licos rondavam 58,5%. Estudos 
posteriores da M&R confirma-

ram a queda do catolicismo na 
Nicarágua: em Abril de 2013, 
53,4% declaravam-se católicos 
em comparação com 30% de 
evangélicos e 14,1% de pessoas 
que se consideram crentes, mas 
não seguiam nenhuma religião.

Em resumo, o crescimento das 
igrejas evangélicas na América 
Central deve-se a múltiplas cau-
sas: os conflitos internos (guer-
-ras civis) vividos na Guatema-
la, El Salvador e Nicarágua, nos 
anos 70 e 80, e que desestabili-
zaram estes países e as divisões 
e confrontos no seio da Igreja 
Católica que a impediram de res-
ponder de forma ágil à mudança 
social (migração campo-cidade). 
Paralelamente, as igrejas evan-
gélicas foram mais flexíveis para 
atender e chegar aos novos gru-
pos sociais que foram surgindo. 
A isto é preciso somar fenóme-
nos cataclísmicos que causa-
ram centenas de milhares de 
mortos e desalojados, e peran-
te os quais nem os Estados nem 
as Igrejas souberam responder 
adequadamente, tendo este va-
zio sido preenchido pelas igrejas 
evangélicas (terremoto da Gua-
temala em 1976, furacão Mitch 
em 1998 nas Honduras).

8. RESTO DA AMÉRICA CEN-
TRAL E AS CARAÍBAS

No resto da América Central a in-
cidência das igrejas evangélicas 
não é tão grande como no Triân-
gulo Norte e na Nicarágua, mas 
mesmo assim estão claramente 
em progressão. Os números assi-
nalam que na Costa Rica chegam 
a 20,8%, no Panamá a 16,4% e na 

“O crescimento das 
igrejas evangélicas na 
América Central deve- 
se a múltiplas causas”
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República Dominicana a 22,3%.

Na República Dominicana, as igre-
jas evangélicas também tiveram 
um grande crescimento e estima-
se agora que reúnam cerca de um 
quarto da população. Cresceram 
em torno da Congregação Cristã 
na cidade de Santiago, do pastor 
Yasser Rivas; da Igreja Baptista 
Internacional, de Miguel Núñez; 
e da Catedral da Fé, de Fernando 
Belliard. Para além destas, tam-
bém a Igreja Mahanaim, do pastor 
Ezequiel Molina Rosario; Ministé-
rios Elim, de Fernando Ortiz; e a 
Igreja Cristã Palavras de Vida, de 
Raffy Paz, estas últimas todas lo-
calizadas na capital.

No Panamá, a segunda religião 
com mais fiéis é a evangélica, 
reunindo 16,4% da população. 
Segundo a estimativa da Contro-
ladoria Geral da República, deve 
haver mais de três milhões de 
pessoas a viver no Panamá. Isto 
quer dizer que 2,7 milhões são ca-
tólicos e 613 mil são evangélicos. 
A Costa Rica também passou por 
uma mutação no âmbito religio-
so. Em 1996, este país tinha 81% 
de católicos e 9% de evangélicos. 
Em 2013, contava com 62% de ca-
tólicos e 21% de evangélicos. Os 
evangélicos mais do que duplica-
ram, en quanto os católicos dimi-
nuíram 21 pontos percentuais.

9. AS PECULIARIDADES DO 
CASO MEXICANO

No México, ao contrário do Brasil, 
as diferentes igrejas evangélicas 
não estão tão espalhadas a nível 
nacional, embora em determina-
dos Estados o seu peso seja muito 

grande. Em 20 anos, a população 
evangélica mexicana aumentou, 
enquanto a religião católica mostra 
uma queda de 4,40% em compara-
ção com 1980. Um estudo elaborado 
pelo Instituto Nacional de Estatísti-
ca Geografia e Informática (Inegi), 
em 1970, mostrava que 96,2% pro-
fessava a religião católica, mas no 
ano 2000, essa percentagem caiu 
para 87,8% do total. Em 2012, no 
México, as pessoas que se definiam 
como católicos foram 83,9% da po-
pulação, enquanto os evangélicos 
e protestantes chegaram a 7,6% 
da população, quase dois pontos e 
meio mais do que em 2000. Só en-
tre 2000 e 2010 juntaram-se mais 
de 3 milhões de pessoas, ultrapas-
sando os 8 milhões de fiéis.

Os protestantes espalharam-se 
pela maior parte do país, mas 
onde tiveram mais sucesso foi nas 
duas extremidades do território 
nacional: a fronteira norte (zona 
de intensa migração e urbaniza-
ção nas últimas décadas), e a su-
deste, espaço onde vive a maior 
quantidade de população indíge-
na e que sofreu um processo de 
deterioração e empobrecimento. 
As igrejas evangélicas têm pre-
sença em todo o país, mas uma 
maior penetração nos Estados do 
sudeste Oaxaca, Chiapas, Cam-
-peche, Tabasco e Quintana Roo 
(e do norte) Baixa Califórnia, 
Tamaulipas e Chihuahua. A mé-
dia nacional tem extremos muito 
díspares. No centro e em El Bajío 
de México, o catolicismo reúne 
percentagens superiores, ou pró-
ximas, de 90%. Enquanto em Gua-
najuato praticamente 94% dos re-
censeados é católico, em Chiapas 
somente 58% o é.

As igrejas evangélicas no Méxi-

“A mudança religiosa 
foi diferente e como 

assinala Alberto 
Hernández, "diferentes 

causas provocam 
o mesmo efeito e 
as mesmas causas 
produzem efeitos 

diferentes”
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co desenvolveram-se nessas duas 
regiões muito diferentes, já que, 
enquanto a fronteira norte é um 
território urbano (a maioria da sua 
população vive em grandes aglo-
merações humanas) e desenvolvi-
do (baixas taxas de desemprego e 
altos indicadores de bem-estar), 
o sudeste representa o contrário: 
trata-se de um território rural po-
bremente desenvolvido. A mudan-
ça religiosa foi diferente e como 
assinala Alberto Hernández, "dife-
rentes causas provocam o mesmo 
efeito (o norte é urbano e o sul é 
rural, mas ambas regiões têm um 
elevado número de protestantes) 
e as mesmas causas produzem 
efeitos diferentes (o crescimento 
dos protestantes origina intole-
rância, mas só no sudeste, não na 
fronteira norte). O que na frontei-
ra norte favorece a mudança, no 
sudeste é irrelevante, e viceversa. 
Mas a fronteira norte e o sudeste 
não são casos totalmente antité-
ticos; partilham algumas similitu-
des. Ambas as regiões coincidem 
em poucos mas importantes pon-
tos, entre eles a importância re-
lativa do fenómeno migratório e o 
seu distanciamento do centro de 
poder económico nacional; isto é, 
ambas as regiões partilham uma 
condição de periferia."

O perfil do evangélico mexicano é 
primeiramente feminino e urba-
no, embora, ao contrário do que 
se costuma crer, o grande cresci-
mento evangélico se dê nas áreas 
rurais que se transformaram no 
melhor “mercado” para as Igrejas 
protestantes e evangélicas. Isto 
não quer dizer que o espaço urba-
no tenha deixado de ser um lugar 
propício para a mudança religio-

sa. A maioria dos protestantes 
mexicanos são pentecostais.

10. O PENTECOSTALISMO 
NOS ANDES

Fora das regiões citadas (Brasil, 
Guatemala, Honduras, Nicarágua 
e México) a presença das igrejas 
evangélicas é menor no resto da 
América Latina. Os seus números 
ainda são modestos em compa-
ração com a América Central e o 
caso brasileiro (não superam 20% 
da população), mas o seu cresci-
mento foi rápido e muito signifi-
cativo também na região andina 
(Venezuela, Colômbia, Equador, 
Peru e Bolívia).

O centro de investigação Pew Re-
search, dos Estados Unidos, mos-
tra na sua página de Internet que 
a Venezuela tem 25.890.000 de 
cristãos, dos quais 22.500.000 são 
católicos. Mas também há no país 
mais de 5 milhões de evangéli-
cos. Na Colômbia, o crescimento 
acelerou nos últimos anos, após 
décadas de estagnação ou de cres-
cimento lento: com cerca de 43 
milhões de habitantes, os evan-
gélicos já ultrapassaram os cinco 
milhões e os católicos caíram para 
82% da população. Peru e Equa-
dor são os países onde as igrejas 
evangélicas menos cresceram. A 
população total do Peru chega a 
28.220.764 de habitantes e segun-
do os resultados do Censo de 2007, 
16.960.443 de pessoas professam 
a religião católica, 81,3% da popu-
lação. Segue-lhe em importância a 
população evangélica que supera 
os dois milhões e meio (12,5%).

No Equador, a maioria dos equa-

“No Equador, 
a maioria dos 

equatorianos dizem
ser católicos, 

segundo revela um 
estudo divulgado 

recentemente pelo 
Instituto Nacional de 
Estatísticas e Censo 

(INEC)”
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torianos dizem ser católicos, se-
gundo revela um estudo divulga-
do recentemente pelo Instituto 
Nacional de Estatísticas e Censo 
(INEC). Exatamente 91,9% da 
população afirma ter uma reli-
gião, dos quais 80,4% pertencem 
à religião católica, seguido pela 
evangélica que teria alcançado 
13% da população (mais de 1,8 
milhão de pessoas). O seu cres-
cimento aconteceu nas grandes 
cidades do país, especialmente 
Quito e Guayaquil, assim como 
nas áreas indígenas (Chimbora-
zo). As igrejas evangélicas indí-
genas cresceram de tal forma e 
despertaram a consciência po-
lítica que, em 1980, foi funda-
da a Federação Equatoriana de 
Indígenas Evangélicos (FEINE), 
conhecida como o Conselho de 
Povos e Organizações Indígenas 
Evangélicos do Equador.

11. CAUSAS DO CRESCI-
MENTO DO MOVIMENTO 
EVANGÉLICO

A pergunta que deve ser feita 
após se ter visto o panorama das 
igrejas evangélicas na América 
Latina é analisar quais foram as 
razões pelas quais os pentecos 
tais apresentaram esse espeta-
cular crescimento.

As primeiras teorias que surgiram 
consideravam que no crescimento 
evangélico predominavam as cau-
sas exógenas, de cunho político, 
vinculadas ao esforço "contrain-
surgente" dos Estados Unidos em 
relação à região latino-americana 
e, em particular, à América Cen-
tral. Citava-se o Relatório Rocke-
feller de 1969 e os Documentos 

Santa Fé I e II, nos anos 80, nos 
quais se recomendava abertamen-
te o uso destes grupos religiosos 
fundamentalistas como parte de 
uma estratégia contrainsurgente 
dos EUA e da CIA, orientada para 
deter o auge da Teologia da Liber-
tação. Exemplo de como estas te-
ses se difundiram é um texto do 
analista Franco Martínez Mont no 
diário "Prensa Libre" da Guatema-
la, de 2011, que assinalou que "as 
igrejas neopentecostais surgem 
no final da década de 1950 como 
uma ferramenta controladora do 
governo dos Estados Unidos (po-
los contrainsurgentes na América 
Latina) com a benevolência das 
oligarquias e das facções fascis-
tóides, tendo modificado o mapa 
religioso, alterado o status quo da 
Igreja Católica, "cristianizado" os 
segmentos subalternos e incidido 
na política".

No entanto, desde os anos 60 os 
investigadores sociais foram lan-
çando uma série de ideias novas 
para entender o auge evangéli-
co procurando a explicação em 
causas endógenas em vez de 
exógenas. E entre elas sobres-
saem as seguintes:

•	 O enfraquecimento e as divi-
sões internas na Igreja Cató-
lica: Entre os fatores internos 
cabe assinalar a exis tência, 
a partir dos anos 60, de uma 
Igreja Católica politizada, di-
vidida, fragmentada, segmen-
tada e descoordenada que, 
claramente, perdeu autorida-
de moral entre a população e 
capacidade de chegar a todos 
os cantos de cada um dos paí-
ses latino-americanos. Uma 
Igreja Católica que se imiscuiu 

“Desde os anos 60 os 
investigadores sociais 

foram lançando uma 
série de ideias novas 
para entender o auge 

evangélico procurando 
a explicação em 

causas endógenas em 
vez de exógenas”
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em temas políticos e rece-
beu influências do marxismo, 
como demonstra o crescimen-
to dentro da sua estrutura da 
Teoria da Libertação.

•	 Maior flexibilidade e ca-
pacidade de adaptação do 
movimento evangélico: As 
igrejas evangélicas mostra-
ram uma maior capacidade 
de adaptação e inovação com 
o desenvolvimento dos seus 
sermões e técnicas inovado-
ras de proselitismo (na rádio 
e na televisão), utilização de 
um marketing muito inovador 
apoiado na adesão ao movi-
mento de personalidades co-
nhecidas (cantores, atores e 
sobretudo desportistas) e uma 
melhor ligação com os secto-
res populares (sublinhando os 
elementos relacionados com 
a oralidade, a música e as lín-
guas autóctones).

A professora de Antropologia 
da Universidade de Sevilha, 
Manuela Cantón Delgado, 
afirma que "o catolicismo está 
há muito tempo em retroces-
so perante as igrejas evangé-
licas, muito mais flexíveis". 
Igrejas que, nas palavras des-
ta especialista, ao ser mais 
participativas e contar com 
centros de culto menores, 
levando a um maior conhe-
cimento e apoio mútuo entre 
os seus fiéis. Pelo contrário, a 
Igreja Católica mantém uma 
"organização muito vertical". 
Nessa mesma linha, Monse-
nhor Gregorio Rosa Chávez, 
arcebispo de San Salvador, as-
sinala que "na Igreja Católica 
há menos calor humano. As 

pessoas não conhecem quem 
está sentado ao seu lado. Os 
evangélicos estão a preencher 
um vazio que nós deixamos. É 
um verdadeiro desafio pasto-
ral, e a renovação da Igreja 
Católica responde a esta ne-
cessidade de mudança".

Como todas as vertentes pro-
testantes, o pentecostalismo 
é dinâmico, ou seja, tem uma 
grande capacidade de mudar 
e se adaptar, o que explicaria 
as particularidades e a vir-
tualidade do pentecostalismo 
latino-americano. No entan-
to, segundo David Martin, o 
pentecostalismo é mais flexí-
vel do que as demais formas 
protestantes, e por isso pode 
adaptar-se mais facilmente 
às culturas locais e indígenas. 
Esta possibilidade, apesar de 
permitir que se reproduzam 
algumas das estruturas de 
autoridade e organização so-
cial fundadas no sistema da 
fazenda, permite também a 
participação dos laicos na li-
derança. Além disso, as igre-
jas evangélicas tiveram a 
capacidade de acolher novos 
nichos de população, mino-
rias étnicas (indígenas) e mu-
lheres, às quais não só outor-
ga um maior papel dentro da 
liturgia, mas obtém também 
o seu apoio para o equilíbrio 
familiar ao reforçar os valores 
patriarcais, e impulsionando 
a participação feminina na 
esfera pública. 

•	 Mudanças socioeconómicas 
favorecem o crescimento 
evangélico: O movimento 
evangélico foi favorecido pelas 

“Como todas 
as vertentes 

protestantes, o 
pentecostalismo é 
dinâmico, ou seja, 

tem uma grande 
capacidade para 

mudar e se adaptar”
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grandes mudanças e transfor-
mações que a América Latina 
sofreu após a Segunda Guerra 
Mundial. A migração rural-ur-
bana, que aconteceu desde 
os anos 50, e que foi aumen-
tando nos anos 60, 70 e 80 e 
que ainda perdura. O desapego 
em plena transição da socieda-
de rumo a uma nova situação 
predominante urbana, conti-
nua a ser uma das explicações 
que foram dadas para o auge 
neopentecostal: "Quando iam 
para cidades estranhas, as 
igrejas irmãs davam-lhes um 
parentesco fictício e serviam 
como uma agência de referên-
cia. Ajudados por um estrito 
código moral e por ferventes 
exortações, muitos membros 
pobres e os seus filhos conse-
guiram ascender na estrutura 
social", aponta Stoll.

Outro dos grandes teóricos e 
especialistas no crescimento 
neopentecostal, Lalive D'Epi-
nay, explica que "a urbanização 
aconteceu num contexto de 
pobreza e miséria estruturais, 
onde a precariedade é acom-
panhada pela desestruturação 
dos sistemas familiares e dos 
sistemas de valores, desestru-
turação que adquire um ca-
rácter traumático para estas 
povoações. Neste contexto 
social, os grupos pentecostais 
constituem-se em espaços para 
a criação de redes de solidarie-
dade e para a restauração dos 
vínculos comunitários, numa 
dinâmica na qual o pentecos-
talismo permite a continuidade 
entre as estruturas sociais ru-
rais e as formas de organização 

social dos sectores urbanos ex-
cluídos. Transforma-se, assim, 
numa alternativa social para 
enfrentar a anomia ou, nos ter-
mos do nosso autor, em refúgio 
das massas".

12. CONCLUSÕES

Uma vez analisado o fenómeno 
evangélico na América Latina, em 
geral, e o pentecostal e neopen-
tecostal, em particular, podemos 
concluir o seguinte:

•	 A América Latina deixou de 
ser católica de forma hege-
mónica: Por outras palavras, 
a herança colonial de uma 
América Latina homogénea no 
sentido religioso desintegrou-
se, definitivamente, há meio 
século com o rápido cresci-
mento dos diferentes ramos 
das igrejas evangélicas, as 
quais representam na maioria 
dos países entre um terço e 
um quarto da população.

•	 O catolicismo continua a ser 
maioritário: Sem negar esse 
crescimento, no entanto, a re-
ligião católica continua a ser 
maioritária, inclusive onde os 
evangélicos se aproximam de 
50% da população (casos das 
Honduras e Guatemala). Como 
assinala o relatório Latinoba-
rómetro, em 12 dos 18 países 
da região mais de 60% da sua 
população declara-se católi-
ca. Em nove países há mais de 
70% de católicos, noutros três 
mais de 60%, e em dois mais 
de 50% de católicos.

•	 As causas da mudança foram 

“A religião católica 
continua sendo a 

majoritária inclusive 
onde os evangélicos se 
aproximam de 50% da 

população”
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endógenas: Por trás do cresci-
mento das igrejas evangélicas 
não houve uma conspiração 
patrocinada pelos EUA durante 
a "Guerra Fria". O seu enorme 
crescimento responde a causas 
internas e a condições próprias 
de cada país latino-america-
no, mais do que a fenómenos 
homogéneos que afetaram da 
mesma forma todas as nações 
do continente. O aumento dos 
evangélicos resulta de uma 
grande diversidade de motivos, 
muito difíceis de generalizar.

•	 Já não cresce só nas zo-
nas urbanas: Nesta segun-
da década do século XXI, o 
crescimento mais rápido do 
protestantismo latino-ame-
ricano está a verificar-se nas 
áreas rurais e zonas com uma 
elevada proporção de popu-
lação indígena. Apesar de 
ser certo que essas áreas ru-
rais registam o maior avanço 
protestante, os evangélicos 
das cidades também conti-
nuam a aumentar. Portan-
to, o crescimento dos pro-
testantes envolve, na atual 
conjuntura, tanto a cultura 
urbana como a rural.

•	 O futuro do evangelismo: 
“Ao olhar tanto para as con-
versões como também para as 
deserções, é possível pergun-
tar se os evangélicos estão 
destinados a manterse como 
uma pequena, mas vibrante 
minoria, ou se são capazes 
de adoptar quantidades sufi-
cientes de latino-americanos 
para transformar toda uma 
sociedade latino-americana". 
Esta questão sobre a futura 

progressão das igrejas evan-
gélicas, levantada pelo sa-
cerdote Edward Louis Cleary 
(1929-2011), continua hoje 
plenamente atual.

Tudo indica que os evangélicos 
crescerão, como o fizeram his-
toricamente, onde houver crises 
sociais e económicas (rápida mi-
gração campo-cidade, urbaniza-
ção acelerada, aumento da inse-
gurança dos cidadãos, emprego 
precário, crise de valores e falta 
de oportunidades). No entanto, 
à medida que as classes médias 
urbanas crescem e aumenta o 
número daqueles que têm acesso 
a estudos universitários superio-
res, as sociedades latino-ameri-
canas vão-se secularizando ou, 
pelo menos, as igrejas neopente-
costais vão perdendo a capacida-
de de mobilização, sobretudo as 
de maior caráter fundamentalis-
ta e/ou populista. Este fenóme-
no pode favorecer o crescimen-
to das igrejas pentecostais com 
perfis menos radicais.

Os traumas políticos (guerras dos 
anos 70), económicos (crise dos 
anos 80) ou os grandes desastres 
naturais conjugados a uma conjun-
tura de mudança e transformação 
socioeconómica explicam o auge 
evangélico desde os anos 50. Mas 
esta mudança, realmente revolu-
cionária de urbanização acelerada, 
já aconteceu e agora assistimos a 
um período de consolidação, onde 
as novas gerações já são plenamen-
te urbanas (nasceram nas grandes 
cidades) e não são produto da emi-
gração e da desenraízação, embora 
este fenómeno em particular, conti-
nue a estar presente devido à falta 
de expectativas trabalhistas e de 

“Os traumas políticos, 
económicos ou os 
grandes desastres 
naturais unidos a 
uma conjuntura 

de mudança e 
transformação 

socioeconómica 
explicam o auge 

evangélico desde os 
anos 50”



50

Mudanças religiosas na América Latina: 
presente, passado e futuro

um sistema educacional que fomen-
te a igualdade de oportunidades.

Nos próximos anos, tudo indica que 
assistiremos a um crescimento mais 
pausado das igrejas evangélicas, 
que mostraram ter grande capaci-
dade de adaptação, mas também 
podem encontrar duras resistên-
cias: em zonas com uma história 
ou raízes especialmente fortes do 
catolicismo (a região de Jalisco no 
México) ou uma tradição laica e ur-
bana muito marcada, como no caso 
da Argentina e sobretudo Uruguai. 
Não é previsível um abandono em 
massa de fiéis que deixem as igre-
jas evangélicas para retornar ao 
seio do catolicismo ou emigrar para 
novas confissões (embora ambos os 
processos, em pequena medida, 
possam acontecer). Mas também 
não é de se esperar, em linhas ge-
rais, uma continuidade do cres-
cimento exponencial evangélico 
como o que aconteceu até agora.

Nos próximos anos, é muito pos-
sível que assistamos a três gran-
des dinâmicas que vão acontecer 
de forma paralela:

•	 Uma reacção da própria Igreja 
Católica por causa das mudan-
ças e propostas que aconte-
cem pelas mãos do novo Papa 
Francisco, cuja mensagem 
procura dar um novo impulso 
ao catolicismo, especialmente 
na região da qual é oriundo, 
a América Latina. Sem dúvi-

da, as mudanças que promove 
(que, ao mesmo tempo, produ-
zirão fortes tensões internas) 
procuram aproximar a Igreja 
dos seus fiéis, recuperar ter 
reno perdido na América Latina 
e torná-la mais ágil e flexível.

•	 O exemplo argentino e uru-
guaio, com elevadas taxas 
de laicismo e secularização 
dentro de uma sociedade de 
classes médias, educadas e 
urbanas, vai espalhar-se pela 
região como uma tendência 
cada vez com maior força, 
embora não nos níveis euro-
peus, pois o peso da tradição 
e das crenças é muito forte 
na América Latina e abrange 
todas as classes sociais e di-
ferentes camadas educativas.

•	 As igrejas evangélica, com a 
sua enorme capacidade de 
adaptação e a sua flexibili-
dade, vão continuar muito 
presentes na região assumin-
do novos desafios e papéis 
segundo as solicitações da so-
ciedade e dos novos tempos. 
Talvez o crescimento deixe de 
ser exponencial e tenha antes 
origem no compasso das mu-
danças sociais, o que, numa 
sociedade mais educada e 
urbana de classes médias, 
acontece juntamente com o 
crescimento de igrejas evan-
gélicas mais moderadas.

“As igrejas 
evangélica, com a sua 

enorme capacidade 
de adaptação e a 
sua flexibilidade, 

vão continuar muito 
presentes”
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1. Introdução

O tema fiscal é uma das questões mais importantes e antigas que 
a América Latina arrasta desde os tempos coloniais, e que não foi, 
em geral, bem solucionada nem após a independência nem no sé-
culo XX. Como lembra a CEPAL, já nos anos 60 do século passado, 
a reforma fiscal e tributária apresentava-se como uma das grandes 
transformações ainda por impulsionar nas economias latino-ame-
ricanas: "A Carta de Ponta do Este, na qual assentou a criação da 
Aliança para o Progresso há já meio século, incluía na sua agenda 
para a região a promoção de reformas tributárias, com os objeti-
vos de aumentar os níveis de impostos e tornar os sistemas mais 
progressivos, ampliando a coleta dos impostos diretos. Estes obje-
tivos, como é sabido, não se cumpriram na integridade e portanto 
o desafio mantém-se vigente".

Já mais recentemente, a partir dos anos 90, os países latino-ame-
ricanos pretendiam reduzir os seus tradicionais défices fiscais ten-
tando mobilizar recursos. Desde os anos 80 que as democracias não 
chegaram a uma solução definitiva e, de facto, na década atual, 
as reformas fiscais ocuparam o centro da gestão de vários governos 
tanto de centro-direita como de centro-esquerda: em El Salvador 
em 2012, o presidente da República, Mauricio Funes, sancionou 
o decreto aprovado pela Assembleia Legislativa, que continha um 
conjunto de reformas à Lei do Imposto Sobre os Rendimentos (ISR) 
para permitir ao fisco arrecadar mais de cerca de 150 milhões de 
dólares anualmente, ao elevar de 25% para 30% o Imposto Sobre os 
Rendimentos de determinadas empresas. O caminho iniciado por El 
Salvador começou a ser percorrido pela Costa Rica e Guatemala, 
sem muito êxito nestes casos, e em 2013 pelo México, cujo gover-
no, o de Enrique Peña Nieto, conseguiu aprovar uma reforma tri-
butária em 2013. No Brasil, há vinte anos que a reforma tributária 
é um problema que nenhum presidente se arriscou a precipitar. Há 
12 anos que se negoceia no Congresso Nacional a PEC 474/01, que 
cria o imposto único sobre movimentos financeiros. O seu método 
de coleta seria o mais eficiente em comparação com outras propos-
tas e o mais eficaz na luta contra a evasão de impostos. Além disso, 
simplifica a estrutura, reduz os custos públicos e privados, alivia 
a carga tributária individual sobre os contribuintes atuais e, em 
resposta aos seus críticos, causa menos distorções locativas. Mas 
foi deixado de lado pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva em 
2003. No Chile, em 2014, Michelle Bachelet tinha na sua proposta 
de reforma tributária a pedra angular que suportava o principal 
objetivo da sua presidência: a reforma educativa.

1.	 Introdução

2.	 CARATERÍSTICAS E ALTERAÇÕES 
NA TRIBUTAÇÃO DA FISCALIDADE 
NA AMÉRICA LATINA (1990-2014)

3.	 Conclusões
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“Quando se fala de 
tributação na América 

Latina na realidade 
faz-se referência a 

uma longa história de 
reformas tributárias 

frustradas e que 
não alcançaram 

os objetivos 
programados”

Como assinala o analista político 
do diário chileno La Tercera, As-
canio Cavallo, "nenhum dos ou-
tros compromissos presidenciais 
é mais importante do que este 
(a reforma educativa). A refor-
ma tributária foi justificada pela 
necessidade de aumentar os re-
cursos fiscais para a educação e 
a reforma da Constituição aspi-
ra dar consagração institucional 
aos propósitos de mudança que 
encarna, antes dela, a transfor-
mação educacional".

Tudo isto não faz senão mostrar 
claramente que a solução do tema 
fiscal continua a ser um “logo se 
vê” na região, ao mesmo tempo 
que continua a ocupar e a preocu-
par as diferentes administrações 
regionais. Todas estas iniciativas 
de reforma fiscal tratam de ir, 
com mais ou menos acerto, por 
um mesmo caminho, que é o reco-
mendado pela CEPAL. Nas palavras 
da sua Secretária Executiva, Alicia 
Bárcena: "Na América Latina e nas 
Caraíbas são requeridas reformas 
tributárias com visão de desenvol-
vimento sustentável. Trata-se de 
rever as estruturas de coleta e de 
despesa pública para que sejam 
mais justas e capazes de obter os 
recursos necessários para enfren-
tar os desafios do desenvolvimento 
e da mudança climática".

Efetivamente, a relação da Amé-
rica Latina com as políticas fiscais 
é uma constante busca do objeti-
vo assinalado por Alicia Bárcena: 
os governos apresentam cada re-
forma tributária como definitiva, 
algo que afinal está muito longe 
de ocorrer já que costumam ser, 
na maioria dos casos, mais solu-
ções dirigidas a resolver proble-

mas pontuais (como por exemplo 
os conjunturais desequilíbrios 
fiscais) do que soluções integrais 
a médio e longo prazo. Quando 
se fala de tributação na América 
Latina na realidade faz-se refe-
rência a uma longa história de 
reformas tributárias frustradas e 
que não alcançaram os objetivos 
programados.

De facto, já em 2007, na Consul-
ta de São José, convocada pelo 
Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), chegou-se 
à conclusão que a melhoria das 
instituições e políticas fiscais 
não só era um dos maiores de-
safios que enfrentava a região, 
mas também uma das oportu-
nidades mais importantes para 
aumentar as suas possibilidades 
de desenvolvimento económico 
e social no futuro. E Luis Alberto 
Moreno, presidente do BID, su-
blinhou em várias ocasiões que 
não há reforma mais importante 
para o crescimento sustentável 
e inclusivo da América Latina e 
das Caraíbas que a relacionada 
com os sistemas fiscais e tribu-
tários da região.

O que parece claro é que as re-
ceitas tributárias na América 
Latina continuam a ser relativa-
mente baixas, ponderadas pelo 
próprio nível de desenvolvimen-
to dos países (abaixo das nações 
da OCDE), por administrações 
fiscais com poucos meios, pela 
alta informalidade que diminui 
fortemente a base fiscal e faz 
com que amplos sectores sociais 
se encontrem fora de qualquer 
tipo de pressão fiscal. Essa es-
cassez das receitas fiscais tem 
consequências sociais e econó-
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micas sobre os países que pade-
cem de uma maior volatilidade 
macroeconómica e cujos Estados 
não contam com a necessária ca-
pacidade financeira para impul-
sionar o investimento em capital 
físico e humano, o que, por sua 
vez, expõe os sectores de meno-
res receitas a uma alta instabi-
lidade por carecerem de acesso 
a mecanismos de proteção social 
eficazes face às mudanças eco-
nómicas bruscas.

Nas páginas seguintes serão ana-
lisadas as características dos sis-
tema fiscais na América Latina 
(muito heterogéneas), as prin-
cipais transformações que sofre-
ram nos últimos anos (aumento 
da cobrança graças ao maior 
peso de determinados impostos, 
especialmente do IVA) e as prin-
cipais questões pendentes que 
deve enfrentar a região em ma-
téria fiscal nos próximos anos.

2. CARACTERÍSTICAS E AL-
-TERAÇÕES NA FISCALI-
DADE DA AMÉRICA LATINA 
(1990-2014)

Sobre a fiscalidade na América 
Latina existem vários tópicos e 
lugares comuns que valem a pena 
analisar, pois alguns deles já se 
encontram claramente desatuali-
zados embora continuem vivos no 
subconsciente coletivo. Em geral, 
considera-se habitualmente que 
a tributação latino-americana é 
baixa, a estrutura tributária en-
contra-se marcadamente desequi-
librada, tende para os impostos 
indiretos e os níveis de incumpri-
mento são muito elevados. Essa 

visão, apenas parcialmente certa, 
aborda por alto algumas das mu-
danças mais importantes que tive-
ram lugar na região desde os anos 
80 e que transformaram profunda-
mente o panorama fiscal:

A tributação aumentou embora 
continue a ser baixa e volátil 
(salvo raras exceções) 

O que se deve constatar primeiro 
é que, como lembra a CEPAL, as 
mudanças estruturais do sistema 
fiscal na América Latina foram 
muito importantes desde inícios 
do novo milénio: "Durante a últi-
ma década a maioria dos países da 
região experienciou um marcado 
crescimento da carga tributária 
(percentagem do PIB especialmen-
te a partir de 2002), juntamente 
com profundas mudanças estrutu-
rais, como a consolidação do IVA, 
uma significativa melhoria da parti-
cipação dos impostos diretos (sobre 
os rendimentos e sobre o patrimó-
nio) e a redução dos encargos sobre 
o comércio internacional".

Nas duas últimas décadas, os 
países da América Latina foram 
diminuindo a sua tradicional e 
histórica brecha entre as recei-
tas fiscais e as despesas graças a 
um aumento da carga tributária 
e uma mudança na estrutura da 
coleta: diminuição da participa-
ção dos impostos ao comércio 
exterior, um forte aumento das 
receitas procedentes do IVA e um 
aumento, menor, da participação 
dos impostos sobre os rendimen-
tos e o património, especialmen-
te o do rendimento singular.

A CEPAL assinala que desde 
meados dos anos noventa, e es-

“A estrutura 
tributária encontrase 

marcadamente 
desequilibrada, tende 

para os impostos 
indiretos e os níveis 

de incumprimento são 
muito elevados”
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pecialmente na última década, 
assiste-se, de facto, a uma nova 
etapa na tributação latino-ame-
ricana. Como se vê no seguin-
te quadro, o nível da coleta 
tributária como percentagem 
do PIB mostrou uma tendência 
crescente tanto na média regio-
nal como na grande maioria dos 
países da América Latina e das 
Caraíbas. Entre 2000 e 2011, a 
carga tributária média dos paí-
ses da América Latina passou 

dos 15,4%  para os 19,1% do PIB, 
enquanto que nas Caraíbas su-
biu dos 19,3% para os 23% do 
PIB. De facto, a taxa de impos-
tos aumentou mais nos países 
latino-americanos e caribenhos 
do que em qualquer outra re-
gião do mundo: 2,7 pontos do 
PIB desde inícios da década 
de 1990 até à segunda metade 
da década de 2000. Na atuali-
dade, na América Latina e nas 
Caraíbas pagam-se mais impos-
tos (em proporção às receitas) 
do que nos países asiáticos ou 
africanos, devido ao facto de os 
países latino-americanos terem 
realizado grandes reformas em 
matéria tributária durante as 
últimas duas décadas: reformas 
do IVA nos anos 90 e o impul-
so dos impostos sobre os rendi-
mentos na década passada.

Como se pode verificar no Quadro 
1 elaborado pela CEPAL e como 
aponta o BID, "a carga impositiva 
aumentou em praticamente to-
dos os países latino-americanos 
e caribenhos, seja em econo-
mias relativamente ricas como 
a Argentina, Chile e Uruguai; ou 
em países com menores receitas 
como a Bolívia e Guatemala, seja 
em países ricos em petróleo e mi-
nerais como a Colômbia, Equador 
e Peru, seja em economias menos 
abundantes em recursos naturais, 
como El Salvador e República 
Dominicana, seja em países que 
dependem do turismo, como Bar-
bados, ou de transferências ex-
ternas, como a Nicarágua. Apenas 
o México, Trinidad e Tobago, e Ve-
nezuela, que são exportadores de 
hidrocarbonetos, viram cair a sua 
carga fiscal entre o triénio 1991-
93 e o triénio 2008-10".

QUADRO 1: América Latina e Caraíbas (33 países):
receitas tributárias, 2000 e 2001

(Em percentagem do PIB)

Receitas tributárias
sem segurança social

Receitas tributárias 
com segurança social

Receitas totais

PAIS
2000 2011 2000 2011 2000 2011

GRUPO1
Argentina 18,1 27,4 21,5 34,9 25,0 38,0
Brasil 23,0 26,0 30,1 34,8 32,5 38,3
Uruguai 14,6 18,6 22,5 26,5 27,4 29,0
GRUPO2
Bolivia 16,3 20,4 17,9 22,1 26,7 34,5
Costa Rica 12,6 14,4 18,9 22,0 21,3 24,1
Chile 16,9 18,9 18,2 20,2 21,3 24,1
Ecuador 16,9 18,9 18,2 20,2 21,9 24,6
Nicaragua 11,2 15,2 13,5 19,0 16,8 21,8
Colômbia 11,6 16,2 14,0 18,1 17,7 22,4
Panamá 9,6 11,3 16,0 17,8 24,6 24,3
Perú 12,4 15,3 14,1 17,0 17,0 19,4
Paraguai 9,3 12,1 12,5 16,1 18,1 21,7
Honduras 13,8 15,0 14,3 15,8 16,2 18,3
El Salvador 10,2 13,9 12,4 15,5 14,2 17,1
GRUPO3
Haiti 7,9 13,1 7,9 13,1 8,2 14,3
Guatemala 10,5 10,9 12,4 12,8 14,1 13,6
Rep. Dominicana 11,2 12,7 11,3 12,8 14,1 13,6
Venezuela 12,9 11,9 13,6 12,5 20,9 23,0
México 10,1 9,7 11,9 11,4 17,4 19,5
América Lat. (19 paises) 12,7 15,7 15,4 19,1 19,6 23,6
Caraíbas (13 paises) 19,3 23,0 ... ... 24,5 28,3
Cuba 33,3 34,5 37,2 38,8 48,8 65,7
OCDE (34 paises) 26,3 24,7 35,2 33,8 41,4 40,5

Fonte: CEPAL http://www.eclac.cl/publicaciones/xml/6/49276/PanoramaFiscaldeALC.pdf
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Esse aumento de coleta de re-
ceita fiscal foi favorecido por 
diversos motivos e não é possí-
vel apontar uma única razão. O 
consenso entre os especialistas 
assinala os seguintes itens como 
sendo os fatores que contribuí-
ram para esse aumento: (1) os 
altos e favoráveis preços dos 
principais produtos de exporta-
ção, (2) a melhoria das capaci-
dades das respetivas administra-
ções tributárias nacionais e (3) a 
boa conjuntura económica, após 
o sexénio virtuoso (2003-2008) e 
o crescimento (em torno de 5% 
anuais) do período 2010-2013 
que propiciou a existência de al-
tos níveis de solvência financeira 
e fiscal.

Durante estes anos, o imposto de 
valor acrescentado (IVA) trans-
formou-se na principal fonte de 
recursos fiscais na América Latina 
e nas Caraíbas, com uma arrecada-
ção que já alcança os 6,3% do PIB. 
Esse fortalecimento da arrecada-
ção do IVA (pela sua extensão aos 
serviços intermédios e finais e um 
progressivo aumento da taxa geral 
do imposto) foi favorecido, além 
disso, segundo a CEPAL, pelo alto 
crescimento da economia mundial, 
o aumento do preço internacional 
dos produtos primários exportados 
pelos países latino-americanos e 
um contexto macroeconómico pro-
pício, o que permitiu uma redução 
dos défices fiscais e comerciais. 
Assim, os impostos gerais sobre o 
consumo (principalmente o IVA e 
os impostos sobre as vendas) repre-
sentaram 33,8% das receitas tribu-
tárias dos países da América Latina 
e o das Caraíbas em 2011, face a 
20,3% dos países da OCDE. De um 
ponto de vista histórico, o IVA veio 

substituir no final dos anos 80 e 
princípios dos anos 90 os impos-
tos sobre o comércio externo 
(após as reformas neoliberais que 
abriram as economias ao comér-
cio internacional).

Além do IVA, na década passada 
verificou-se um aumento signifi-
cativo da coleta do imposto sobre 
os rendimentos das sociedades e 
paralelamente surgiram novos im-
postos (aos débitos, aos créditos 
bancários e às operações financei-
ras). Nos países latino-americanos, 
como se pode ver no Quadro 2, os 
impostos sobre os rendimentos e 
as utilidades representaram em 
2011, em média, 25,4% da coleta, 
enquanto as contribuições à segu-
rança social chegavam aos 16,9% 
(na OCDE as ditas percentagens 
são de 33,5% e 26,2%, respetiva-
mente). Quanto aos impostos so-
bre o consumo (como os impostos 
seletivos ou os impostos sobre o 
comércio internacional), estes 
caíram até aos 17,7% (na OCDE 
esse valor é 10,7%).

Além disso, esse aumento da ar-
recadação resultou do aumento 
do emprego formal e do conse-
quente crescimento do consu-
mo privado e dos impostos que 
taxam os bens e serviços con-
sumidos. Por último, teve uma 
importante incidência a dimi-
nuição e eliminação de várias 
isenções, deduções e benefícios 
tributários, assim como os avan-
ços na administração do IVA e do 
imposto sobre o rendimento.

De qualquer modo, apesar des-
tes inegáveis aumentos na pres-
são fiscal, a cobrança de impos-
tos na América Latina continua 

“Além do IVA, na 
passada década 
verificou-se um 

significativo aumento 
da coleta do imposto 

sobre os rendimentos 
das sociedades 

e paralelamente 
surgiram novos 

impostos”
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a ser baixa (20,7%), menor que 
o resto dos 32 países não latino-

-americanos da Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento 
Económico (OCDE) (34,6%). Osval-
do Kacef, encarregado dos Assun-
tos Económicos do Escritório da 
CEPAL em Buenos Aires, assinala 
que “apenas quatro países latino-
-americanos (a Argentina, o Estado 
Plurinacional da Bolívia, o Brasil e 
a Nicarágua), dos 19 considerados 
na amostra, se encontram acima 
da linha de regressão, o que indi-
ca que a sua pressão tributária é 
elevada em comparação com o seu 
nível do PIB per capita. O Uruguai 
e a Costa Rica encontram-se muito 
próximos da linha de regressão, ou 
seja, a sua carga tributária parece 
adequada em relação ao seu nível 
de desenvolvimento. Ao passo que 
os restantes 13 países apresentam 
um nível de pressão tributária cla-
ramente menor do que aquela que 
deveriam ter de acordo com os 
seus níveis de desenvolvimento".
 
Essa baixa cobrança deve-se 
a múltiplas causas que podem 
resumir-se em dois grandes gru-
pos (condicionantes económi-
co-sociais e limitações institu-
cionais).

Entre os condicionantes econó-
mico-sociais cabe destacar os bai-
xos níveis de desenvolvimento que 
acabam por limitar a capacidade 
das administrações tributárias na 
altura de arrecadar e tornar efeti-
vas as normas e o seu cumprimen-
to à escala nacional. Além disso, 
trata-se de países nos quais pre-
domina o sector informal da eco-
nomia, o que tem uma incidência 
direta sobre a estrutura tributária 
pois esses sectores informais es-
capam a qualquer tipo de pressão 
fiscal, sobretudo por via da aplica-

INGRESOS TRIBUTARIOS EN  PORCENTAJE DEL P.I.B

 2012  2011  2010  2009 (em percentagem)

Argentina 37,3

34,7
33,5

31,5

Brasil 36,3

34,9
33,2

32,6

Uruguai 26,3

27,3
27,0

27,1

Bolivia 26,0

24,2
20,7

22,7

Costa Rica 21,0

21,0
20,5

20,8

Chile 20,8

21,2
19,5

17,2

Ecuador 20,2

17,9
16,8

14,9

México 19,6

19,7
18,9

17,4

Colômbia 19,6

18,8
18,0

18,6

Nicaragua 19,5

19,1
18,3

17,4

Panamá 18,5

18,1
18,1

17,4

Peru 18,1

17,8
17,4

16,3

Paraguai 17,6

17,0
16,5

16,1

Honduras 17,5

16,9
17,3

17,1

El Salvador 15,7

14,8
14,8

14,4

Venezuela 13,7

12,9
11,4

14,3

República
Dominicana

13,5

12,9
12,8

13,1

Guatemala 12,3

12,6
12,3

12,2

Infografia: FMG/Fuente: Estadísticas tributarias en América Latina (OCDE-
CEPAL-CIAT)

QUADRO 2: Receitas tributárias em % do PIB
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ção do imposto sobre o rendimen-
to singular. Portanto, finalmente, 
a base tributável é bastante redu-
zida por questões sociais (a ele-
vada desigualdade nas receitas) e 
económicas (a elevada informali-
dade do trabalho). Além disso, a 
cobrança vê-se diminuída pelos 
altos níveis de incumprimento e 
evasão no pagamento (as taxas de 
evasão no pagamento do imposto 
sobre o rendimento nos países lati-
no-americanos situam-se segundo 
a CEPAL, entre os 40% e os 65%, 
aproximadamente).

Contudo, existe outra série de 
limitações que vão além da ver-
tente económica, fatores de 
ordem institucional e também 
de natureza política. A qualida-
de institucional, como assinala a 
CEPAL e o BID, nos processos de 
formação e implementação de po-
líticas públicas é tão importante 
quanto o conteúdo das mesmas. 
Entre essas deficiências institucio-
nais destacam-se a pouca capaci-
dade de cobrança do Estado por 
falências de tipo administrativo e 
falta de meios que impossibilitam 
controlar a fraude fiscal, a inca-
pacidade de controlar e reduzir 
os elevados níveis de evasão na 
economia informal, o baixo nível 
de consciência e educação fiscal 
entre a população, e o elevado 
gasto fiscal, produto da existên-
cia de múltiplos mecanismos de 
isenções ou regimes fiscais prefe-
renciais para sectores económicos 
com alta capacidade contributiva.

Como já ficou evidenciado, as 
receitas aumentaram, mas conti-
nuam a ser baixas e muito volá-
teis. As receitas fiscais na região 
tendem a ser muito voláteis, so-

bretudo nos países especializados 
na exportação de recursos naturais 
não renováveis e nos quais as suas 
receitas estão ligadas aos preços 
das matérias-primas exportadas. 
Esta baixa e volátil cobrança pode 
ter sérias consequências não ape-
nas em momentos de crise, mas 
também em conjunturas de abran-
damento com risco de estagnação 
como a atual; sobretudo porque 
nas últimas décadas os Estados as-
sumiram maior protagonismo nas 
políticas sociais e elevaram a des-
pesa pública destinada à despesa 
social, em geral, e, em especial, 
nos programas de redução da po-
breza (as transferências condicio-
nadas). Isso é uma despesa públi-
ca que depende das exportações e 
não de recursos internos próprios, 
o que destaca a volatilidade do 
modelo. Ao mesmo tempo, os es-
tabilizadores automáticos (segu-
ros de desemprego, reformas...) 
não só são escassos, mas também 
extremamente ineficazes, o que 
acentua a vulnerabilidade dos 
sectores de menores receitas que 
sofrem mais diretamente grandes 
quedas nas suas receitas em mo-
mentos de crise ou recessão.

Em resumo, além das melhorias 
observadas recentemente nas 
condições fiscais e na arrecadação 
da maioria dos países da América 
Latina, pode concluir-se, como faz 
a CEPAL, que "os países da região 
aumentaram a arrecadação fiscal 
apesar de arrecadarem pouco e 
mal, o que debilita a capacidade 
redistributiva da política fiscal".
 
Heterogeneidade regional

Esse aumento das receitas fis-
cais que se verificou na América 

“A cobrança vê-
se diminuída pelos 

altos níveis de 
incumprimento e 

evasão no pagamento”
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Latina desde os anos 90 produ-
ziu-se de uma forma muito he-
terogénea nos países da região 
dependendo das diferentes polí-
ticas tributárias que existem de 
país para país. Como se pode ob-
servar no Quadro 3, as diferen-
ças intra-regionais quanto aos 
níveis de carga tributária per-
cebe-se em exemplos como os 
da Argentina e do Brasil que su-
peram a média de pressão fiscal 
dos membros da Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), enquanto 
outros (Guatemala) não chegam 
nem a um terço desses níveis. 
No âmbito dos assuntos tribu-
tários, como em outros âmbitos 
económicos e políticos, a região 

é diversa e abrange países com 
níveis relativamente altos de re-
ceitas fiscais em relação ao seu 
Produto Interno Bruto (PIB), paí-
ses com índices muito baixos e 
países com índices intermédios.

Assim, por um lado, situa-se um 
conjunto de países com cargas 
fiscais menores a 15% do PIB. 
Guatemala, México, Panamá e 
Trinidad e Tobago possuem as 
cargas fiscais mais baixas, que 
rondam os 10% do PIB: Guatema-
la, os 12,2%; República Domini-
cana, com 13,1% e El Salvador e 
Venezuela, ambos com 14,4%, e 
Haiti apenas 11,7% do seu PIB. O 
México ronda os 11,8%, se forem 
excluídas as receitas petrolíferas. 

O segundo grupo é o dos países-
com uma carga fiscal média (aci-
ma dos 15% e abaixo dos 25%): 
Chile (18,4%), Colômbia (17,4%) 
e Peru (15,9%).

Por último, encontra-se o grupo 
de países com cargas tributárias 
muito altas. Brasil e Argentina 
lideram essa lista. De facto, a 
Argentina situou-se no topo 
do ranking internacional, por-
que alcançou em 2013 a maior 
pressão tributária da América 
Latina, acima inclusive dos paí-
ses mais desenvolvidos. Assim o 
revela um estudo da Organização 
para a Cooperação e o Desen-
volvimento Económico (OCDE), 
a Comissão Económica para a 
América Latina e as Caraíbas 
(CEPAL) e o Centro Interamerica-
no de Administrações Tributárias 
(CIAT), que assinala que a Ar-
gentina tinha em finais de 2012 
uma pressão tributária de 37,3%, 
face à média dos 20,7% da Amé-

“Os países da região 
aumentaram a 

coleta fiscal apesar 
de arrecadarem 

pouco e mal, o que 
debilita a capacidade 

redistributiva da 
política fiscal”

INGRESO FISCAL TOTAL COMO PORCENTAJE DE P.I.B

Espanha                        

Portugal                       

OCDE (34)                       

Países selecionados
da AL

Guatemala                 

República Dominicana                   

El Salvador                        

Colômbia

Panamá                        

Perú                

Paraguai         

México                  

Ecuador              

Chile              

Costa Rica                  

Uruguai                       

Brasil

Argentina                         

0 5 10 15 20 25 30 35 40

Fonte OCDE

QUADRO 3: Receita fiscal total como % do PIB
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rica Latina e dos 34,1% dos paí-
ses da OCDE, o que supunha uma 
considerável evolução histórica: 
em 1990 a cobrança de impostos 
no país era de 16,1% do PIB e de 
20,1% após a crise de 2001.

Segundo os dados apurados, o 
Brasil, com 36,3%, foi o país que 

tradicionalmente ocupou o pos-
to mais alto desta classificação. 
A pressão fiscal no Brasil atingiu 
o recorde de 36,27% do PIB após 
aumentar nos últimos dez anos 
em 3,63 pontos percentuais. Se-
gundo a OCDE, o Brasil lidera a 
carga fiscal dos países emergen-
tes (China 17%, Índia 18%, Indo-

TABLA DE INGRESOS TRIBUTARIOS EN PORCENTAJE DEL PIB1

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Argentina 23,4 26,4 26,9 27,4 29,1 30,8 31,5 33,5 34,7 37,3 Argentina

Bolivia 13,3 15,5 19,1 21,8 22,6 20,5 22,7 20,7 24,2 26,0 Bolivia2

Brasil 31,2 32,1 33,1 33,1 33,8 34,0 32,6 33,2 34,9 36,3 Brasil

Chile 18,7 19,1 20,7 22,0 22,8 21,4 17,2 19,5 21,2 20,8 Chile

Colômbia 16,7 17,5 18,1 19,1 19,1 18,8 18,6 18,0 18,8 19,6 Colômbia

Costa Rica 19,4 19,3 19,8 20,3 21,7 22,4 20,8 20,5 21,0 21,0 Costa Rica

Rep. Dominicana 12,0 12,9 14,7 15,0 16,0 15,0 13,1 12,8 12,9 13,5 Rep. Dominicana

Ecuador 11,4 11,4 11,7 12,4 12,8 14,0 14,9 16,8 17,9 20,2 Ecuador

El Salvador 13,3 13,2 14,1 15,1 15,2 15,1 14,4 14,8 14,8 15,7 El Salvador

Guatemala 13,5 13,4 13,1 13,8 13,9 12,9 12,2 12,3 12,6 12,3 Guatemala

Honduras 16,2 17,0 16,9 17,6 19,0 18,9 17,1 17,3 16,9 17,5 Honduras

México 17,4 17,1 18,1 18,2 17,7 20,9 17,4 18,9 19,7 19,6 México

Nicaragua 19,1 19,8 20,9 17,1 17,4 17,3 17,4 18,3 19,1 19,5 Nicaragua

Panamá 15,0 14,7 14,6 16,0 16,7 16,9 17,4 18,1 18,1 18,5 Panamá

Paraguai 11,6 13,1 13,8 14,2 13,9 14,6 16,1 16,5 17,0 17,6 Paraguai

Perú 14,5 14,7 15,8 17,2 17,8 18,2 16,3 17,4 17,8 18,1 Perú

Uruguai 21,5 22,7 23,8 25,4 25,0 26,1 27,1 27,0 27,3 26,3 Uruguai

Venezuela 11,9 13,3 15,9 16,3 16,8 14,1 14,3 11,4 12,9 13,7 Venezuela

Média
não ponderada

Média
não ponderada

LAC (18)5 16,7 17,4 18,4 19,0 19,5 19,5 18,9 19,3 20,1 20,7 LAC (18)5

OECD (34)6 34,3 34,3 34,8 35,0 35,0 34,5 33,6 33,8 34,1 na OECD (34)6

indicações 
indisponíveis 

2. Dados estimados para 2011 e 2012.

1. Os números excluem as receitas dos governos locais na Argentina (embora incluam receitas das províncias), Bolivia, Costa Rica (até 1997), República Dominicana, 
Equador, El Salvador, Honduras, Nicarágua, Panam (até 1998), Paraguai (até 2004, 2011 e 2012), Peru (até 2004), Uruguai (até 2012) e Venezuela uma vez que osá
dados não estão disponíveis.

Dados da CEPAL publicados na Revista Summa: http://www.revistasumma.com/economia/45510-ingresos-tributarios-aumentan-en-
america-latina-pero-aun-son-bajos.html

QUADRO 4: Total de receitas tributárias em percentagem do PIB
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nésia 12%, África do Sul 27%). 
Segundo o estudo realizado em 
2013 pelo Instituto Brasileiro 
de Planeamento e Tributação 
(IBPT), o Brasil registou a maior 
carga tributária entre os países 
que integram os BRICS (Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do 
Sul), fechando o ano com a car-
ga fiscal de 36.42, enquanto a 
média dos BRICs é de 22%.

Quanto à progressão das recei-
tas tributárias nas últimas déca-
das, podemos estabelecer que 
em matéria fiscal há uma hete-
rogeneidade vincada, podendo 
diferenciar três tipos de países:

•	 Um primeiro grupo sofreu 
um maior aumento da car-
ga tributária neste tempo, 
cerca dos 10%. A Argenti-
na e o Equador são os que 
registam uma maior subida 
desde 2001. Na Argentina, 
essas novas receitas che-
garam através dos direitos 
de exportação desde 2002 
e através do aumento da 
receita por contribuições 
à segurança social após a 
nacionalização do sistema 
de pensões em 2008. E no 
Equador, o maior aumento 
produziu-se graças às suces-
sivas reformas tributárias, 
que aumentaram a coleta 
do imposto sobre o rendi-
mento assim como na nego-
ciação de novos contratos 
com as empresas exporta-
doras de petróleo.

•	 Um segundo grupo de países 
assistiu a um aumento médio 
da carga tributária em torno 
dos 5%. Brasil, Colômbia, Bo-

lívia, Haiti, Nicarágua, Cuba e 
Uruguai conseguiram aumentar 
a carga tributária entre 4 e 5,5 
pontos percentuais do PIB no 
período de 2000-2011.

 
•	 E, por último, existe um tercei-

ro grupo de países com menor 
aumento da carga tributária. 
Nesse grupo destacam-se os ca-
sos do México e Venezuela, úni-
cos países que mostram uma 
redução das receitas tributá-
rias como percentagem do PIB. 

Analisando a situação fiscal país a 
país pode concluir-se: a) que as re-
ceitas aumentaram em todos (me-
nos na Venezuela e no México); b) 
que os impostos indiretos são os 
mais importantes dentro da estru-
tura fiscal, e especialmente o IVA; 
c) que aumentaram as receitas 
do imposto sobre os rendimentos, 
embora continue a ter pouco peso 
dentro da estrutura fiscal;e ainda 
d) que desde os anos 90 a relevân-
cia dos impostos sobre o comércio 
internacional tem vindo a reduzir 
significativamente.

No México, segundo assinala a 
OCDE, a pressão tributária aumen-
tou ligeiramente durante as duas 
últimas décadas devido ao forte 
aumento dos impostos especiais 
sobre a produção de hidrocarbone-
tos (principalmente do petróleo). 
De facto, a pressão tributária no 
México foi maior que a média na 
América Latina de 1990 a 2008, al-
cançando este último ano o seu ní-
vel mais alto, os 19,6%. Mas se não 
se tiverem em conta os direitos 
sobre a produção de hidrocarbone-
tos, a pressão tributária neste país 
chega apenas aos 13,9% em 2010, 
ficando abaixo da média regional.

ESTRUCTURAS IMPOSITIVAS EN
MÉXICO,AMERICA LATINA
Y LA OCDE (2010)

SELEÇÃO ALC (15)

OCDE (34)

6,1

25,5

17,2

34,7
16,5

9,1

25,4

20,5
10,8

33,2

Impostos sobre o rendimento e as utilidades
Impostos gerais sobre o consumo

Contribuições à segurança social
Impostos específicos sobre o consumo

Outros impostos

Impostos específicos sobre a produção
de hidrocarbonetos

MÉXICO

20,5
15,4

5,1

27,831,2

5,0

26,2

0,8

Fonte OCDE, http://www.oecd.org/ctp/
tax-global/Mexico%20country%20note_fi-
nal.pdf

QUADRO 5:
Estruturas impositivas no 
México, América Latina e 
OCDE (2010)
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O México caracteriza-se pelas re-
duzidas bases fiscais, elevado ní-
vel de trabalho informal, e uma 
administração tributária débil. 
As receitas tributárias no Méxi-
co dependem dos impostos indi-
retos, que representam mais de 
50% (face aos 33% na OCDE). Ao 
mesmo tempo, a importância dos 
impostos sobre o comércio inter-
nacional reduziu em consequência 
dos processos de liberalização do 
comércio empreendidos pela ad-
ministração de Carlos Salinas de 
Gortari nos anos 90. A arrecadação 
de IVA alcança apenas os 3,9% do 
PIB em 2010, a segunda mais baixa 
da América Latina (6% do PIB) e da 
OECD (6,6% do PIB) enquanto que 
em 2010 as receitas do imposto 
sobre o rendimento renda das em-
presas continuavam a repre sentar 
pouco mais de 2% do PIB no Méxi-
co, em comparação com os 3% na 
OCDE. A contribuição do imposto 
sobre o rendimento singular no 
México é baixa, já que não chega 
aos 15% da cobrança total face aos 
24% na OCDE.

Os sistemas tributários dos paí-
ses centro-americanos caracte-
rizam-se por serem muito sensí-
veis às mudanças de conjuntura 
internacional e por contarem 
com administrações tributárias 
débeis e pouco modernizadas. 
A principal mudança tributária 
ocorrida nos últimos 25 anos 
foi a redução gradual das recei-
tas derivadas das tarifas, o que 
obrigou a manter a estabilidade 
macroeconómica apostando no 
aumento de impostos aplicados 
ao consumo, às vendas ou ao 
valor acrescentado (IVA), como 
acontece nas Honduras e na Cos-
ta Rica. O IVA supôs um avanço 

em matéria tributária, embora 
a economia informal continue 
a ser alta. Entre 1990 e 2004 a 
carga tributária (proporção do 
PIB de cada país destinado ao 
pagamento de impostos) au-
mentou nos países centro-ame-
ricanos, especialmente em Ni-
carágua. Apesar das oscilações e 
diversidade da carga tributária, 
tendem a prevalecer dois grupos 
de países: aqueles com uma car-
ga tributária próxima dos 15% 
(Honduras, Nicarágua e Costa 
Rica), e os que têm uma carga 
tributária próxima dos 10% (Gua-
temala, El Salvador e Panamá). 
A Guatemala apresentava o ní-
vel médio mais baixo de pressão 
tributária para o período entre 
1990-2010 na América Latina, 
partindo do seu nível mais baixo 
de 9% no ano de 1990, até alcan-
çar os 12,3% em 2012.

Dos exemplos sobre a tributa-
ção centro-americana destaca-
-se um caso muito especial, o 
do Panamá e o seu regime de 
renda territorial, no qual se 
fundamenta o seu sistema de 
coleta tributária. O Código fis-
cal panamenho prevê um regime 
territorial de impostos sobre o 
rendimento segundo o qual toda 
a pessoa natural ou jurídica, na-
cional ou estrangeira, não paga 
impostos sobre o rendimento 
pelas receitas que se produzam, 
de qualquer fonte, fora do ter-
ritório da República do Panamá. 
O artigo 694 do Código Fiscal 
dispõe em relação ao imposto 
sobre o rendimento o seguinte: 
"É objeto deste imposto o lucro 
tributável que se produza, de 
qualquer fonte, dentro do ter-
ritório da República do Panamá 
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seja qual for o lugar de onde se 
receba". Portanto, toda a pessoa 
natural ou jurídica, nacional ou 
estrangeira, que receba algum 
lucro tributável dentro ou fora 
do território panamenho, não 
deverá pagar impostos, "seja 
qual for o lugar onde se rece-
ba". Serão lucros tributáveis as 
receitas provenientes de qual-
quer fonte dentro ou fora do 
território nacional.

Assim sendo, o sistema tributá-
rio panamenho (baseado no de-
nominado "princípio de territo-
rialidade", cuja base tributável 
do IRS é o rendimento produzido 
no território nacional do Pana-
má) difere do regime de Imposto 
sobre o rendimento do resto do 
mundo onde as pessoas naturais 
residentes e as pessoas jurídicas 
domiciliadas num país tributam 
a totalidade das suas receitas 
obtidas tanto dentro como fora 
desse país no qual têm o domi-
cílio fiscal. O lucro tributável 
do contribuinte compreende as 
receitas de fonte estrangeira, e 
os contribuintes que obtivessem 
receitas de fonte estrangeira, 
fossem pessoas naturais ou jurí-
dicas, teriam de pagar IRS.

No Panamá, pelo contrário, este 
princípio fiscal assinala que ape-
nas são objeto do pagamento de 
impostos as receitas que um con-
tribuinte receba dentro do territo-
rio panamenho. Portanto, não se 
considerará produzida dentro do 
território da República do Pana-
má, a receita proveniente de ati-
vidades tais "como faturar, a partir 
de um escritório estabelecido no 
Panamá, a venda de mercadorias 
ou produtos, quando as referidas 

mercadorias se movimentem uni-
camente no exterior; ou dirigir, a 
partir de um escritório sediado no 
Panamá, transações que se aper-
feiçoem, consumam ou surtam os 
seus efeitos no exterior. Este prin-
cípio fiscal estende-se às socieda-
des anónimas, que ao receber pa-
gamentos a partir do estrangeiro 
ou ao realizar atividades fora do 
Panamá, não estejam obrigadas 
ao pagamento de imposto; às 
naves de comércio internacional 
registadas sob bandeira paname-
nha, onde todos os seus lucros nas 
suas operações marítimas globais, 
não sejam objeto do pagamento 
de imposto de renda no Panamá, 
conforme este princípio".

Este sistema de cobrança tribu-
tária vigente há mais de 100 anos 
no Panamá tornou-o numa atrati-
va praça financeira à escala mun-
dial. Calcula-se que os serviços 
que surgem a partir deste regime 
representam mais de 15% do PIB do 
país. O princípio de territorialidade 
consagrado no artigo 694 do Códi-
go Fiscal do Panamá permitiu que 
se desenvolvessem negócios como 
o embandeiramento de naves, de 
bancos internacionais e o regime 
de sociedades anónimas, que se 
instalaram no Panamá aproveitan-
do que as atividades offshore (no 
exterior) não sejam objeto do im-
posto sobre o rendimento.

Na República Dominicana, a pres-
são tributária (13,5% do PIB) é 
a terceira mais baixa dos países 
da região, depois da Venezuela 
(13,7%) e da Guatemala (12,3%). 
Nestes anos houve mudanças na es-
trutura fiscal: aumentou a impor-
tância do IVA e diminuiu o peso dos 
impostos sobre o comércio interna-
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cional. O Banco Mundial concluiu 
que o sistema fiscal está limitado 
pela diminutas receitas e ressalta 
que a média da carga tributária na 
América Latina e nas Caraíbas é de 
20% do PIB, enquanto, em média, 
na última década as receitas fiscais 
na República Dominicana represen-
tam apenas 13.7% do PIB.

Em relação ao caso venezue-
lano, este país caracteriza-se 
pela baixa pressão fiscal (13,7% 
do PIB em 2012), a escassez dos 
impostos diretos, 2,29% do total 
da tributação, e a prepon derân-
cia dos impostos indiretos, cerca 
de de 4,94%. O IVA tornou-se no 
contributo mais importante e re-
presenta em média cerca de 28% 
do total de receitas tributárias. 
Face ao pouco peso do IVA e do 
ISLR, sobressaem as receitas fis-
cais provenientes da exportação 
de matérias-primas (39% do to-
tal). Assim sendo, as duas princi-
pais características da estrutura 
fiscal venezuelana são a impor-
tância dos impostos indiretos, 
que em 2010 perfizeram 63.3% 
do total, e a redução do peso 
do imposto sobre o rendimento, 
que passou de 83,7% das receitas 
tributárias totais em 1990 para 
apenas 31,7% em 2010.

Na Colômbia a pressão tributária 
aumentou de forma muito acen-
tuada durante as duas últimas 
décadas, em mais de 10,6 pon-
tos percentuais desde 1990 até 
se situar nos 19,5%. De facto, é 
o quinto país com maior cresci-
mento das receitas fiscais após 
a Argentina (21,4%), a Bolívia 
(18,8%), o Equador (13,1%) e o 
Paraguai (12,2%). Este aumento 
está associado ao crescente peso 

dos impostos gerais sobre o con-
sumo (IVA), que contrabalança-
ram a diminuição da importância 
dos impostos sobre o comércio 
internacional.

No Equador as receitas tributá-
rias sofreram uma grande expan-
são, especialmente desde a che-
gada ao poder de Rafael Correa 
e com a entrada em vigor de um 
conjunto de reformas tributárias 
(o IVA e o imposto sobre o rendi-
mento) a partir de 2008, passando 
dos 9,7% em 1990 aos 20,2% em 
2010. Alcançando assim os níveis 
da América Latina, embora ain-
da abaixo da média dos países da 
OCDE. A tributação total continua 
a depender em grande medida dos 
impostos indiretos (54.2% do to-
tal) e do peso dos impostos gerais 
sobre consumo. O IVA aumentou 
em cerca de 6 pontos percentuais 
entre 1990 e 2010. Por outro lado, 
a importância relativa dos impos-
tos diretos sofreu um importante 
aumento e, dessa forma, os im-
postos sobre o rendimento e as 
utilidades passaram de 12,8% em 
1990 a 20,7% embora o seu peso 
relativo em 2010 continue abaixo 
da média da região e da OCDE.

O Peru é, como assinala a OCDE, 
um dos países em que mais se 
aumentaram as receitas tribu-
tárias em percentagem do PIB, 
já que tiveram uma expansão 
de mais de 4 pontos percentuais 
(de 14,5% em 2003 para 18,1% 
em 2012). No entanto, não só 
aumentaram como a estrutura 
dos mesmos mudou: em 1990 a 
maior parte das receitas provi-
nham dos impostos sobre bens e 
serviços (53,5%), enquanto ago-
ra é o IVA que voltou ao ataque 
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(38% da tributação total) e ape-
nas 8% dos impostos específicos. 
Além disso, aumentou a impor-
tância dos impostos sobre a ren-
da e utilidades (em cerca de 32 
pontos percentuais).

A Bolívia é um dos países que 
mais viu aumentar as suas re-
ceitas fiscais no último período. 
Dos 18 países da América Latina, a 
Bolívia ocupa o terceiro lugar nas 
receitas tributárias relativas ao 
seu Produto Interno Bruto (PIB), 
segundo o relatório "Estatísti-
cas tributárias na América Latina 
1990-2012". O documento, ela-
borado pela Comissão Económica 
para a América Latina e as Caraí-
bas (CEPAL), a Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento 
Económico (OCDE) e o Centro In-
teramericano de Administrações 
Tributárias (CIAT), assinala que em 
2012, as maiores subidas das ta-
xas de tributação sobre o PIB cor-
responderam à Argentina (2,6%), 
Equador (2,3%) e Bolívia (1,8%).

As cobranças fiscais da Bolívia en-
tre 2005 a 2013 aumentaram 200% 
(de 13,3% para 26% do PIB de 2003 
a 2012), já que segundo o Serviço 
de Impostos Nacionais (SIN), há oito 
anos que as arrecadações mal che-
gavam a 2.200 milhões de dólares, 
enquanto em 2013 as receitas para 
o Estado ascende ram aos 6.609 
milhões de dólares. Durante esses 
oito anos da gestão de Evo Morales 
as cobranças de impostos atingiram 
números recorde, apoiados no Im-
posto sobre o Valor Acrescentado 
(IVA) e nas novas normas tributárias 
como a Lei do Jogo ou o Imposto 
Especial de Consumo (IEC). Segun-
do durante 2006 o IVA representava 
38% do total das receitas tributá-

rias, e em 2013 representou 43% 
das coletas.

No Paraguai, as receitas tributárias 
sofreram uma grande expansão no 
período de 1993-2010, situando-se 
na média da América Latina, em-
bora afastadas da média dos países 
da OCDE, ao passar dos 10.2% em 
1993 para 17.6% em 2012. A prin-
cipal fonte de receitas tributárias 
mudou com a introdução do IVA 
em 1995, com o aumento da pres-
são tributária desde 2004 e com a 
queda da importância dos impos-
tos especiais. O sistema tributá-
rio paraguaio vê-se limitado pela 
inexistência do imposto sobre o 
rendimento das pessoas naturais, 
a maior dependência da coleta na 
imposição indireta, e as contribui-
ções à segurança social.

No Chile a pressão tributária cres-
ceu de 17% em 1990 para 20,8% em 
2012. Durante o período 2003-2007 
aumentou a pressão tributária, 
principalmente graças ao aumento 
dos preços internacionais do co-
bre. Assim, as receitas tributárias 
como percentagem do PIB passa-
ram de 18.7% em 2003 para 22.8% 
em 2007. O maior peso da coleta 
no Chile caiu historicamente nos 
impostos indiretos, cujo peso caiu 
no período de 1990 a 2010 embora 
continue a ser alto (mais de meta-
de das receitas tributárias no Chile 
em 2010, em contraste com níveis 
de 33% na OCDE).

As receitas tributárias no Uru-
guai aumentaram de forma sus-
tentada desde 2002, alcançan-
do o terceiro nível mais alto na 
América Latina. Em comparação 
com os outros países da América 
Latina, o Uruguai tem uma pres-
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são tributária relativamente alta 
(de 21,5% em 2003 para 26,3% em 
2012) apenas abaixo da Argentina 
(37,3%) e do Brasil (36,3%). Além 
disso, a estrutura impositiva do 
Uruguai mudou substancialmente 
desde 1990. Ao contrário do ocor-
rido no resto da região, o Uruguai 
sofreu uma diminuição na con-
tribuição dos impostos indiretos. 
Em 1990, mais de 57% de todas 
as receitas tributárias no Uruguai 
provieram de impostos indiretos, 
face a 53% na América Latina, e 
33% nos países OCDE.

Em 2010, a importância dos im-
postos indiretos (em particular 
os impostos especiais e sobre a 
importação) caiu em 10 pontos 
percentuais. Ao mesmo tempo, 
o imposto sobre o rendimento 
passou dos 5% em 1990 a 22% 
da coleta total em 2010. Esta 
evolução é explicada em grande 
medida pela introdução do im-
posto sobre a receita das pes-
soas físicas.

Como se pôde comprovar, a Argenti-
na e o Brasil são os grandes líderes 
em relação à tributação na região. 
A Argentina viveu uma grande ex-
pansão nas duas últimas décadas 
quanto a receitas tributárias (de 
23% a 37,3, quase 14 pontos per-
centuais). Este número representa 
o maior crescimento da tributação 
em percentagem do PIB na América 
Latina, como destaca a OCDE. No 
ano de 2010, a Argentina era o país 
que tinha o maior nível de receitas 
tributárias sobre o PIB na região, 
muito acima da média da região, 
situada em 20,7%. Este extraordi-
nário aumento da carga tributária 
na Argentina aconteceu a partir do 

ano de 2002 após o período de crise 
2001-2003. Esta tendência deve-se 
à reinstauração do imposto sobre as 
receitas da exportação a partir de 
2002, o renovado peso do IVA que 
entre 1990 e 2010 aumentou em 
torno de 10 pontos.

Brasil foi até 2013 o país que lide-
rava o ranking da conrança de im-
postos na América Latina. Até 2012 
o Brasil figurava à cabeça da Amé-
rica Latina, com 34,3%, seguido 
pela Argentina (31,6%) e Uruguai 
(25,1%); no entanto, atualmente 
é o segundo em relação à taxa do 
IVA, com 20,5%, sendo apenas su-
perado pela Argentina (21%), e aci-
ma do Chile (19%), do Peru (18%) e 
do Uruguai (22%). É o terceiro em 
relação ao imposto sobre a receita, 
superado pelo Chile com 8,3% do 
PIB. Mais atrás ficam o Peru (7,7%) 
e o Brasil (7,6%).

A Reforma Tributária necessária 
no Brasil

Desde o ano de 1994, o Con-
gresso Nacional Brasileiro gere 
o Projeto de Emenda Constitu-
cional (PEC), com o objetivo 
de reformar o capítulo fiscal da 
Constituição, mudando a sua for-
ma para adequá-lo ao sistema 
tributário atual (unanimemen-
te considerado obsoleto), assim 
como as mudanças estruturais 
verificadas tanto na economia 
brasileira, como na economia in-
ternacional.

O atual Sistema Tributário brasilei-
ro continua com o mesmo forma-
to da reforma de 1966, que ino-
vou e introduziu o Imposto sobre 
a Circulação de Mercadorias e o 
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IPI (Imposto sobre Produtos Indus-
trializados). Apesar das mudan-
ças introduzidas pela Constituição 
de 1988, o Sistema Tributário não 
mudou na sua essência; ou seja, o 
formato permanece basicamente o 
mesmo de há 36 anos.

Entre os 54 impostos existentes no 
Brasil, o mais importante para os 
governos regionais é o ICMS (im-
posto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transpor-
te interestatal e intermunicipal e 
de comunicação), já que é o mais 
significativo do ponto de vista da 
tributação, o que o transforma no 
sustento financeiro dos governos 
estatais (regionais). A discórdia 
sobre a Reforma Tributária reside 
principalmente nos juros dos go-
vernos federais sobre este imposto. 
E dado que se torna quase impossí-
vel mudar o sistema tributário sem 
alterar a distribuição dos valores 
recolhidos pelo ICMS, algumas re-
giões ganham e outras perdem.

A criação do IVA

A discussão sobre a Reforma Tri-
butária brasileira contempla a 
criação do IVA (Imposto sobre 
o valor acrescentado), que en-
globaria o ICMS (regional), o IPI 
(nacional) e parte do ISS (munici-
pal), e que passaria a ser cobra-
do exclusivamente na região de 
destino do consumo  dos bens ou 
serviços. Ou seja, uma forma de 
tributação.

O IVA, adotado na maior parte 
do mundo, é um imposto que se 
aplica na União Europeia e que 
incide na despesa ou consumo de 
um produto ou um serviço, que 

tributado aumenta o valor das 
transações efetuadas pelo con-
tribuinte. No Brasil, este imposto 
está dividido em três impostos, o 
IPI (Imposto sobre Produtos In-
dustrializados) da competência 
da União, o ICMS da competência 
dos Estados-Membros e dos DF 
(Distritos Federais) e o ISSQN de 
competência municipal.

A perda na tributação é evidente. 
A existência desta tripartição do 
IVA estabelece um conflito entre 
as entidades que tributam que 
em muitas ocasiões recorrem a 
impostos especiais para atrair no-
vos investimentos para as suas re-
giões. Esta forma de interagir que 
prejudica a tributação está a ser 
combatida pelo CONFAZ (Conselho 
de Fazenda).

Neste contexto, é positiva e edifi-
cante a proposta de um imposto 
único para bens e serviços, sem pre-
judicar o preceito constitucional da 
autonomia das entidades regionais.

O imposto único sobre bens e ser-
viços no Brasil também poderia, 
além de aliviar o contribuinte, 
estabelecer normas mais claras na 
coleta de impostos de bens e ser-
viços. É defensável a tese de que 
com o imposto único, as regiões 
e municípios perderão muito em 
termos políticos, mas regras cla-
ras que tragam uma melhor qua-
lidade ao tributo e uma melhoria 
na sua distribuição poderiam im-
pulsionar o crescimento do país, 
principalmente nas áreas de de-
senvolvimento atrofiado.

O modelo tributário que atual-
mente existe no Brasil criou 
grandes obstáculos ao cresci-
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mento económico, pois a elevada 
tributação afasta os novos inves-
timentos, além de sobrecarregar 
o contribuinte. Em consequên-
cia, muitas regiões e municípios 
utilizam a estratégia de baixar 
os impostos para atrair mais em-
presas para as suas regiões. Para 
o investidor, esta estratégia soa 
como algo extremamente vanta-
joso porque diminui a sua carga 
de impostos, mas para as entida-
des públicas acarreta uma perda 
de receitas.

A chamada "guerra fiscal "está a 
originar grandes confrontos não 
apenas do ponto de vista fiscal 
mas também numa perspetiva ju-
rídica, o que conduz a uma sobre-
carga nos tribunais Superiores de 
Justiça.

Nas primeiras aulas de intro-
dução ao estudo do direito, 
estuda-se que não é função do 
legislador formular conceitos ou 
definições (neste caso, clara-
mente motivada por um âmbito 
de atuação arrecadatória). Na 
realidade, estes são construídos 
pela doutrina e pela jurispru-
dência a partir de uma interpre-
tação sistemática do direito, das 
suas instituições, normas e prin-
cípios. Não será a recente pro-
posta de uma reforma tributária 
que mudará esta realidade.

Fragilidade da coleta subnacional

As receitas fiscais na América Lati-
na são baixas, não apenas porque 
a administração central não ar-
recada o suficiente, mas também 
porque os níveis subnacionais (re-
gionais e municipais) não são capa-
zes de arrecadar o suficiente por 

carecer de meios e autonomia de 
gestão. Os poderes locais na Amé-
rica Latina não só são débeis como 
contam com poucos recursos, e 
aqueles que recebem provêm, na 
maioria, das transferências pro-
cedentes dos governos centrais, o 
que faz com que a sua autonomia 
administrativa, decisão e política 
se veja muito diminuída.

Na maioria dos países da América 
Latina, a descentralização fiscal 
teve uma caminhada curta e limi-
tada. Salvo em dois países, ambos 
de estrutura federal por tradição 
e história como a Argentina e Bra-
sil (cujos governos subnacionais 
arrecadam 5,9% e 9,8% do PIB, 
respetivamente), a tributação lo-
cal é muito pequena. Por exem-
plo, num país politicamente mui-
to descentrado como a Colômbia 
(onde os governos subnacionais 
ingressam pelos seus próprios 
impostos apenas 2,9% do PIB). 
Excluídos a Argentina e o Brasil, 
a carga fiscal dos governos subna-
cionais ronda 1% do PIB.

Os governos subnacionais da Amé-
rica Latina e das Caraíbas têm, 
portanto, como principal assunto 
pendente assumir de uma maior 
responsabilidade na geração de 
receitas próprias, a fim de pro-
mover o desenvolvimento local e 
para responder à crescente procu-
ra de infraestrutura e serviços lo-
cais, para responder ao aumento 
de população e à necessidade de 
integrar-se nos fluxos comerciais 
globalizados. Estas receitas lo-
cais caracterizam-se pelos baixos 
rendimentos e estreitas bases tri-
butárias atuais dos governos re-
gionais sobre as quais se exerce a 
pressão tributária.

ESTRUCTURAS IMPOSITIVAS EN
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Fonte OCDE, http://www.oecd.org/ctp/
tax-global/Chile%20country%20note_fi-
nal.pdf

QUADRO 12:
Estruturas impositivas no 
Chile, América Latina e
OCDE (2010)
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Como aponta a CEPAL, é desejá-
vel uma maior responsabilidade 
fiscal dos governos locais por vá-
rias razões:

•	 Primeiro, levaria a que as 
autoridades locais tivessem 
maior autonomia para tomar 
e implementar as suas deci-
sões de política pública. 

•	 Segundo, reduziria a depen-
dência das transferências do 
governo central. 

•	 E terceiro aumentaria a efi-
ciência e a transparência 
na despesa, dado que o pa-
gamento de impostos induz 
os cidadãos a exigirem uma 
maior rendição de contas aos 
seus governantes.

O aumento na coleta subnacional 
é necessário não apenas para re-
duzir o défice das administrações 
locais mas também para deixar 
de depender de transferências 
muito voláteis (e às vezes poli-
tizadas e pouco institucionaliza-
das) dos governos centrais. Na 
maioria dos países com médio ou 
elevado grau de descentralização 
fiscal acontece que os governos 
subnacionais dependem muito do 
sistema de transferências de cada 
governo central. O Brasil constitui 
uma exceção já que os governos 
subnacionais (Estados e municí-
pios) fornecem cerca de 28% da 
coleta tributária total (9,1 pontos 
do PIB). Num segundo escalão de 
países encontram-se a Argentina 
e a Colômbia, onde os níveis sub-
nacionais fornecem cerca de 15% 
da coleta total. Os governos do 
resto dos países não alcançaram 
avanços significativos neste sen-

tido, e a tributação subnacional 
representa entre 1,5% e 6,2% das 
receitas tributárias totais.

Em princípio, segundo a CEPAL, os 
impostos subnacionais deveriam 
reunir certas características que 
os países da região não costumam 
cumprir: estabilidade da base tri-
butária, diminuição dos subsídios 
e as subvenções e facilidade de 
cumprimento e coleta. A proposta 
que se fez a partir de diversos or-
ganismos internacionais consiste 
em apostar nos impostos sobre o 
rendimento individual regional, 
impostos regionais ou locais sobre 
as vendas de retalho, a implemen-
tação de um IVA subnacional (ou 
um novo agravamento subnacional 
sobre IVA nacional) ou reformas 
tributárias subnacionais que de-
veriam ser complementadas com 
reformas dos sistemas de transfe-
rências intergovernamentais (para 
torná-las menos discricionais e po-
litizadas) e maior controlo sobre o 
endividamento subnacional.

Os impostos são pouco progres-
sivos

A ideia típica que subsiste é que 
na América Latina a tributação 
carece de progressividade, espe-
cialmente em comparação com 
os países europeus. As receitas 
fiscais na América Latina estão 
muito vinculadas a impostos de 
corte regressivo, como o IVA, ou 
que recaem fundamentalmente 
nos trabalhadores por conta de 
outrém regularizados (as contri-
buições à segurança social). No 
entanto, o BID confere um matiz 
a esta crença e assinala que "mais 
grave que a falta de progressivi-
dade é o facto de os indivíduos ou Fonte OCDE, http://www.oecd.org/ctp/

tax-global/Uruguay%20country%20note_
final.pdf

QUADRO 13:
Estruturas impositivas no 
Uruguai, América Latina e 
OCDE (2010)
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empresas com níveis de receitas 
ou taxas de lucro semelhantes 
(dentro de um mesmo país) pa-
garem taxas efetivas de impostos 
muito diferentes, o que leva à de-
sigualdade horizontal. As isenções 
ao imposto sobre o rendimento 
das empresas, que beneficiam vá-
rios sectores, são concedidas com 
argumentos muito diversos e sem 
eficácia comprovada".

Não só não é progressiva a tributa-
ção latino-americana ao nível ho-
rizontal mas, na realidade, acaba 
por ser regressiva. Nos países que 
integram a OCDE, o coeficiente 
estimado do índice de Gini, antes 
de impostos e transferências, é de 
0,45, mas cai até aos 0,31 após a 
ação redistributiva direta exercida 
pelo Estado através da cobrança 
de impostos e das políticas públi-
cas desenvolvidas graças a essas 
receitas. Por outro lado, na Amé-
rica Latina a variação do índice de 
Gini é, no máximo, metade a um 
terço da verificada nos países de-
senvolvidos. 

A conclusão é que os países da 
região enfrentam não apenas o 
desafio de aumentar a quantida-
de de recursos que arrecadam, 
mas também que devem esfor-
çar-se para melhorar a sua in-
cidência sobre a distribuição da 
receita. No entanto, enquanto 
não se removerem os obstáculos 
da política fiscal (a baixa coleta 
tributária, uma estrutura fiscal 
regressiva e uma despesa pública 
social orientada de forma pouco 
eficiente), o seu impacto distri-
butivo tanto da despesa como da 
receita será pouco significativo 
na região.

Alta evasão tributária e adminis-
trações tributárias muito débeis

Os países da América Latina ca-
recem de uma cultura fiscal que 
incentive a população ao cum-
primento das suas obrigações fis-
cais como mais uma parte da sua 
identidade civil. Além disso, a isto 
soma-se a ideia de que os Estados, 
na maioria dos casos, carecem das 
ferramentas necessárias para fa-
zer cumprir as normas. Tudo isto 
resulta em altos níveis de evasão, 
produto das carências estruturais 
das economias, das deficiências 
do âmbito legal e dessas questões 
de tipo cultural. A evasão fiscal 
fragiliza a coesão social já que 
contribui para debilitar a confian-
ça da sociedade no Estado e limita 
os recursos à disposição das dife-
rentes administrações para impul-
sionar políticas públicas. 

De qualquer modo, as administra-
ções tributárias na América Latina 
e nas Caraíbas ganharam maturi-
dade e eficácia a partir dos anos 
90. Atingiram um progresso impor-
tante nas duas últimas décadas e 
de facto, a tributação de impostos 
como percentagem do produto 
interno bruto (PIB) aumentou em 
média cerca de 30%. Uma parte 
destacada deste aumento deve-se 
às melhorias na administração tri-
butária que ganhou em autonomia 
técnica e orçamentária, apostou 
em ter pessoal profissional mais 
qualificado e mais preparado e 
modernizou-se graças ao uso ge-
neralizado de tecnologia. Um 
exemplo disso é o Serviço de Im-
postos Internos do Chile, conside-
rado como altamente profissional 
e eficiente.

ESTRUCTURAS IMPOSITIVAS EN
ARGENTINA, AMERICA LATINA
Y LA OCDE (2010)
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Fonte OCDE, http://www.oecd.org/ctp/
tax-global/Argentina%20country%20note_
final.pdf

QUADRO 14:
Estruturas impositivas na 
Argentina, América Latina e 
OCDE (2010)
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Ao longo das três últimas déca-
das, as administrações tributárias 
latino-americanas fortaleceram-
-se, embora se estime que apenas 
três em cada 100 contribuintes 
estão sujeitos a alguma fiscaliza-
ção das suas declarações de im-
postos (no México apenas um em 
cada duzentos e no Chile um em 
cada sete). A isto deve-se acres-
centar que mais de metade dos 
trabalhadores da América Latina 
se situam dentro do âmbito da 
economia informal, escapando 
assim à tributação fiscal. 

Alta volatilidade das receitas fis-
cais

A volatilidade das receitas fis-
cais é alta na América Latina, já 
que se estima que podem variar 
anualmente cerca de 8%, (quase 
dois pontos do PIB). Esta vola-
tilidade é muito mais alta que 
nos países da OCDE, onde as os-
cilações variam cerca de um 1% 
anualmente.

A volatilidade da carga tributária 
é maior em países como a Bolívia, 
República Dominicana, Trinidad e 
Tobago ou Venezuela, onde as fon-
tes de recursos fiscais estão muito 
concentradas em poucos sectores, 
especialmente de exportação, e 
tende a ser menor em economias 
mais diversificadas e com sistemas 
tributários mais sólidos como o 
Brasil ou Uruguai.

Características da estrutura tri-
butária

Em termos de estrutura tributá-
ria, na América Latina e nas Ca-
raíbas, o IVA e o imposto sobre o 
rendimento são os dois grandes 

pilares nos quais se sustenta o 
edifício fiscal e tributário, em-
bora o seu peso seja desigual. O 
carga principal é composta por 
impostos sobre o consumo e indi-
retos, ao paaso que os impostos 
diretos representam apenas um 
terço da tributação total. Além 
disso, alguns países baseiam o 
seu sustento fiscal em fontes de 
financiamento não tributárias, 
o que leva a que lhes seja des-
necessário dar impulso à sua co-
brança tributária.

•	 O Imposto sobre os rendi-
mentos

Os impostos sobre os rendi-
mentos, sobretudo sobre as 
pessoas físicas (juntamente 
com o imposto sobre o valor 
acrescentado e as contribui-
ções à segurança social), são 
um dos três pilares do siste-
ma tributário nas democra-
cias modernas. Nos países 
desenvolvidos, a arrecadação 
do imposto sobre o rendimen-
to singular representa 8,4% 
do PIB, em torno de 35% da 
carga fiscal. Desde a passada 
década o imposto sobre os 
rendimentos ganhou em peso 
e importância na América La-
tina e consolidou-se como o 
segundo pilar do sistema tri-
butário da região. A cobrança 
deste imposto registou um 
crescimento de 60% entre 
finais do século XX e 2008, 
ao passar de 3 pontos do PIB 
nos anos 90 para 4,9 pontos 
na década atual. Um cresci-
mento significativo, embora 
a cobrança deste imposto 
continue a ser muito baixa, 
comparada com os níveis da 
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OCDE, e não é suficiente para 
funcionar como uma ferra-
menta na redistribuição da 
receita. A heterogeneidade 
caracteriza também o impos-
to sobre os rendimentos na 
América Latina: Brasil, Chile 
ou Uruguai onde alcançam al-
tos números de coleta, uma 
vez que desde os anos noven-
ta as receitas do imposto so-
bre os rendimentos singulares 
registaram aumentos notá-
veis. Em alguns países latino-
-americanos, como o Uruguai, 
cresceu em mais de dois pon-
tos do PIB.

Nos países latino-americanos as 
potencialidades redistributivas 
do imposto sobre os rendimen-
tos são perdidas ou desaprovei-
tadas, em grande parte porque 
a maioria do imposto sobre o 
rendimento singular provém 
da receita dos trabalhadores 
assalariados, e só um reduzido 
número dos seus contribuintes 
pagam às finanças (nos países 
da OCDE, em torno de 50% da 
população, enquanto na Nica-
rágua ou na Bolívia são apenas 
1%, na Argentina 4%, no Chile 
9%, no Brasil 10% e no Uruguai 
14%). Se somarmos a este fator 
as inúmeras isenções, as dedu-
ções, os tratamentos especiais 
aos rendimentoss de capital e 
os níveis de evasão muito ele-
vados, conclui-se porque os 
imposto sobre os rendimentos 
estão longe de cumprir o papel 
que desempenham na Europa.

Outra característica distinti-
va dos impostos sobre o ren-
dimento singular na América 
Latina é que estes são teori-

camente muito progressivos 
mas, na realidade, não têm 
capacidade redistribuir re-
ceita. Como tem destacado 
a OCDE desde a passada dé-
cada, "O potencial da política 
fiscal está a ser significativa-
mente subutilizado na Amé-
rica Latina. Enquanto que os 
impostos e as transferências 
sociais reduzem a desigual-
dade em dezanove pontos de 
Gini na Europa, a diferença é 
inferior a dois pontos na Amé-
rica Latina".

Em resumo, a capacidade re-
distributiva dos impostos sobre 
os rendimentos na América 
Latina é inferior à dos países 
da OCDE (os impostos sobre os 
rendimentos representam me-
tade dos coletados na OCDE). 
As taxas reduzidas, estreitas 
bases tributárias e os eleva-
dos níveis de incumprimento 
têm um grande impacto sobre 
a redistribuição da receita. 
A concepção destes impostos 
é progressiva mas com pouco 
impacto sobre a desigualda-
de: baseia-se na aplicação do 
imposto sobre os rendimentos 
obtidos através de salários e 
tem pouca incidência nos lu-
cros de capital.

•	 O IVA

O IVA é a fonte mais impor-
tante de receitas fiscais nos 
países latino-americanos. 
Apesar da alíquota geral ser 
três pontos inferior à dos paí-
ses da OCDE (15,1% vs 18,1%), 
como assinala a CEPAL, a cole-
ta é similar (em torno de 6,6% 
do PIB na América Latina e 

“Alguns países 
baseiam o seu 
sustento fiscal 
em fontes de 

financiamento não 
tributárias, o que 

leva a que lhes seja 
desnecessário dar 

impulso à sua coleta 
tributária”
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de 6,9% nos países da OCDE). 
Quanto à participação do IVA 
no total de receitas fiscais, 
esta é muito mais elevada 
na América Latina, de quase 
um terço, face a uma média 
de 19% nos países da OCDE. 
O aumento da coleta do IVA 
na região nas últimas déca-
das deve-se ao facto de se ter 
alargado a sua aplicação. Nos 
anos 80 aplicava-se, quase ex-
clusivamente, sobre os bens 
físicos, ao passo que atual-
mente recai também sobre os 
serviços intermédios e finais. 
Além disso, existiu neste tem-
po um progressivo aumento da 
taxa geral do imposto. 

O segredo do êxito do IVA 
encontra-se no facto de ser 
mais fácil de arrecadar e de 
ter sofrido grandes melhorias 
na sua administração tributá-
ria ao existir maior controlo 
sobre as vendas e as transa-
ções. Tudo isto levou a que a 
sua contribuição nas receitas 
fiscais totais tenha aumentado 
em mais de 40% desde os anos 
90. Apesar de tudo, a arreca-
dação do IVA apresenta algu-
mas falências e problemas que 
devem ser destacados, já que 
continua a possuir sobretudo 
aspetos de regressividade e 
não tem todo o potencial arre-
cadador que poderia ter. Uma 
importante parte da potencial 
coleta escapa e não é captada 
devido às taxas reduzidas e às 
isenções que procuram ate-
nuar da regressividade do IVA. 
A CEPAL assinala que nas socie-
dades latino-americanas (de 
acordo com os inquéritos feitos 
às famílias), em média 20% da 

população mais pobre gasta 
13,7% do rendimento declara-
do para pagar o IVA, enquanto 
20% da população mais rica 
apenas destina 5,8% dos seus 
rendimentos a este imposto. 
Isto significa para a CEPAL que, 
apesar das isenções e dos juros 
reduzidos destinados a baixar a 
carga dos grupos com menores 
rendimentos, os mais pobres 
estariam a suportar uma carga 
fiscal 2,4 vezes mais alta em re-
lação aos seus rendimentos do 
que a que recai sobre o sector 
mais favorecido da sociedade.
 

•	 Alberto Barreix e Martín Bès 
do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento e Jerónimo 
Rocha do Gabinete de Planea-
mento e Orçamento do Uru-
guai destacam que, "em parti-
cular, o IVA é frequentemente 
mencionado pelo carácter 
regressivo que caracteriza os 
impostos indiretos. Apesar de 
rejeitarmos o simplismo asso-
ciado a esta postura, achamos 
que a conceção do imposto 
poderia ser melhorada para 
responder ao desafio colocado 
pela desigualdade na região, 
que lidera a classificação mun-
dial nesta matéria. Além do 
mais, consideramos que esta 
melhoria pode ser feita forta-
lecendo a função de pilar que 
o IVA desempenha num sistema 
tributário moderno, mediante 
a adoção dos instrumentos de 
focalização e de entrega de 
lucros que já têm 15 anos de 
aplicação bem-sucedida na 
nova geração de programas so-
ciais da América Latina, como 
são os das transferências con-
dicionadas de receitas".

“O aumento da coleta 
do IVA na região 

nas últimas décadas 
deve-se ao facto de 

se ter alargado a sua 
aplicação”
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Porque apostaram os paí-
ses latino-americanos no IVA 
como um dos pilares dos seus 
respetivos sistemas fiscais 
desde os anos 80 e 90?

A razão encontra-se na aber-
tura comercial iniciada nesses 
anos que provocou uma des-
cida das tarifas e dos impos-
tos sobre a importação. Estas 
transformações provocaram 
a necessidade de substituir 
os recursos provenientes dos 
impostos sobre o comércio 
exterior, o que teve como 
resposta a rápida difusão e o 
fortalecimento do IVA em toda 
a região. Este converteu-se 
na principal fonte de finan-
ciamento e o nível de pressão 
tributária cresceu de 12% em 
1990 para 17% em 2005.

3. CONCLUSÕES

Olhando para o futuro, deve con-
cluir-se que os sistemas fiscais na 
América Latina enfrentam um tri-
plo desafio: 1) devem sofrer ainda 
profundas mudanças e transforma-
ções de alcance integral, 2) deve 
implementar-se algum tipo de 
acordo entre os Estados e os cida-
dãos para elevar a carga fiscal, que 
conte com legitimidade política e 
social e 3) os próprios sistemas tri-
butários são chamados a cumprir 
um importante papel nos próximos 
anos perante o previsível abranda-
mento da economia regional.

A reforma tributária pendente

Pelo que se pôde verificar nas 
páginas anteriores, os sistemas 
fiscais e tributários latino-ame-

ricanos viveram uma importante 
transformação qualitativa (no 
que se refere à sua estrutura fis-
cal) e de quantitativa (aumento 
do montante arrecadado: segun-
do a OCDE, a taxa média de im-
postos em proporção ao PIB au-
mentou dos 18,9% em 2009 para 
os 20,7% em 2012). 

Dentro da sua marcada hetero-
geneidade, os países da região 
conseguiram aumentar a carga 
tributária, (em percentagem do 
PIB), introduziram profundas 
mudanças estruturais ao consoli-
dar o IVA como principal imposto 
e ganharam peso na participação 
dos impostos diretos (tanto so-
bre os rendimentos como sobre 
o património), ao mesmo tempo 
que desciam os impostos sobre o 
comércio internacional. Apesar 
destas indubitáveis melhorias 
na coleta, o principal desafio 
em matéria fiscal para os países 
latino-americanos continua a ser 
conseguir uma pressão tributária 
equiparável aos países da OCDE: 
mais alta (salvo em casos pon-
tuais como o do Brasil ou da Ar-
gentina), menos volátil e regres-
siva, com capacidade de atrair o 
sector informal à formalidade.

Esta reforma tributária que a 
América Latina necessita deve 
ser de carácter integral e não 
de carácter parcial, como a que 
ocorreu até agora, meros re-
mendos para resolver problemas 
conjunturais de ausência de li-
quidez. Essa integralidade seria 
conseguida atacando os princi-
pais problemas e falências da tri-
butação latino-americana. Insti-
tuições como a CEPAL e o Banco 
Mundial assinalam que esses pro-

“Porque apostaram 
os países latino- 

americanos no IVA 
como um dos pilares 
dos seus respetivos 

sistemas fiscais desde 
os anos 80 e 90?”
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blemas são, entre outros, a falta 
de equidade entre contribuintes 
semelhantes (a chamada equida-
de horizontal); o uso generaliza-
do de incentivos fiscais (tirando 
grandes sectores da população do 
sistema fiscal); ou a dependência 
excessiva dos impostos sobre o or-
denado para financiar programas 
de segurança social. As reformas 
tributárias pendentes deverão 
tentar diminuir as características 
mais regressivas dos sistemas tri-
butários da região, especialmente 
o grande peso dos impostos sobre 
o consumo nas receitas totais, a 
pouca relevância do imposto so-
bre o rendimento singular, o am-
plo incumprimento das normas 
tributárias e os altos índices de 
evasão fiscal. 

Para contar com mais receitas é 
necessário também que os paí-
ses latino-americanos encontrem 
outras fontes de financiamento, 
apostando, por exemplo, em no-
vos impostos como o da proprie-
dade urbana e rural, assim como 
ampliando a luta contra a fraude. 
Essa maior capacidade arrecada-
tória deve ser acompanhada de 
um reforço e modernização das 
administrações fiscais, que devem 
gozar de maior autonomia finan-
ceira e técnica e melhores recur-
sos humanos. Para conseguir uma 
maior mobilização de receitas pró-
prias, além disso, é preciso poten-
ciar as capacidades arrecadatórias 
dos governos subnacionais.

A necessidade de um pacto fiscal 

O grande desafio dessa renovada 
pressão fiscal é que só é viável 
se contar com legitimidade po-

lítica e social para ser colocada 
em marcha. Os diferentes go-
vernos da região devem respon-
der às crescentes expectativas 
de melhoria do nível de vida e 
preparar-se para governar socie-
dades em processo de mudança e 
envelhecimento (para colocar um 
só exemplo: o modelo brasileiro é 
de repartição e arrecada recursos 
de empregadores, mas dada a in-
versão da pirâmide demográfica, 
a relação entre contribuintes e 
beneficiários está a alterar-se de 
modo que cada vez vai ser mais 
difícil anular o défice). Estar à 
altura dessas expectativas supõe 
contar com novas e suficientes 
receitas, através da pressão fis-
cal, e saber administrá-las com 
transparência, eficácia e eficiên-
cia. Não arrecadar o suficiente, 
cair no clientelismo, esbanjar os 
recursos ou realizar uma admi-
nistração ineficiente romperia o 
círculo virtuoso que deve susten-
tar o edifício fiscal e a legitimi-
dade política. Como lembra Alicia 
Bárcena, secretária-geral da CE-
PAL, "em países como o Brasil as 
pessoas estão nas ruas porque as 
classes médias e baixas tiveram 
maior acesso a bens e serviços. 
Mas, quando saem, os bens públi-
cos não estão lá, transportes ou 
segurança dos cidadãos, e isso é 
preocupante. Neste ano a região 
está numa encruzilhada muito im-
portante, porque deve ser altera-
do o modelo ou os modelos que se 
manterão para potenciar o cres-
cimento baseado em exportações 
extra regionais".

Por essa razão, entre o Estado 
e os cidadãos deve existir um 
acordo mútuo, um "pacto fiscal" 
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como lhe chama a CEPAL, me-
diante o qual o cidadão assume, 
sem tentar iludir, a necessidade 
de contribuir para a propriedade 
pública, porque percebe e sente 
que após o pagamento de impos-
tos recebe benefícios diretos ou 
indiretos. A administração tribu-
tária deve legitimar, além disso, 
a sua atuação, contando com os 
meios técnicos e humanos ne-
cessários para estar presente em 
todo o território e possuir uma 
capacidade coerciva suficiente 
para fazer cumprir a legislação 
fiscal. Esse pacto fiscal apresen-
ta-se como vital para a constru-
ção de um Estado moderno na 
América Latina onde, por outro 
lado, existe um consenso na al-
tura de considerar a tributação 
como uma componente essencial 
das políticas públicas.

Como lembra a CEPAL, a arre-
cadação de impostos é uma das 
ações públicas mais complexas e 
conflituosas que os Estados en-
frentam: “Baseia-se num acordo 
tácito entre a sociedade e o Esta-
do e constitui uma parte central 
da relação entre ambos. A rela-
ção do Estado com a sociedade 
sofre uma evidente deslegitima-
ção devido à ineficiência das ins-
tituições políticas e económicas 
que debilitaram o contrato implí-
cito entre cidadãos e Estado no 
qual se sustenta o sistema fiscal. 
Por sua vez, afirmam que esta 
fraqueza institucional tem os 
seus fundamentos na estrutura 
social e económica dos países da 
região e gerou um ciclo vicioso 
que impede a reforma eficaz do 
sistema tributário".

Em geral, pode dizer-se que os ra-
mos para esse pacto fiscal já exis-
tem. Os cidadãos latino-america-
nos estão conscientes que devem 
pagar impostos mas o problema 
está no facto de não confiarem 
no Estado, na sua neutralidade e 
profissionalismo para administrar 
bem essas receitas (uma pesquisa 
realizada pela Latinobarómetro 
evidenciava que 79% dos cidadãos 
não acreditam que o dinheiro 
dos impostos vá ser gasto corre-
tamente). A estratégia do pacto 
fiscal passa por romper esse ci-
clo vicioso de não pagar impostos 
porque os serviços prestados pelo 
Estado são ineficientes e a sua 
administração incapaz de contro-
lar a fraude. Se o cidadão perce-
ber que beneficia da provisão de 
bens e serviços públicos por parte 
do Estado, "os governos ganharão 
em legitimidade e diminuirá o 
desprestígio das instituições polí-
ticas e do Estado, pois finalmente 
a forma como o governo gastar os 
recursos públicos determinará em 
grande parte o seu nível de legi-
timidade e o seu direito de pedir 
mais receitas aos contribuintes”.
 
As crenças e perceções negativas 
na cidadania não só incentivam 
os elevados níveis de evasão mas 
também geram resistências na 
sociedade a possíveis aumentos 
de impostos. Romper esse ciclo 
vicioso deve ser feito incentivan-
do a vontade (que é estatistica-
mente significativa) da maioria 
dos cidadãos latino-americanos 
de pagar mais impostos se isso 
ajudasse a melhorar a qualidade 
dos serviços públicos de saúde, 
educação e segurança, e que haja 

“Os diferentes 
governos da região 

devem responder 
às crescentes 

expectativas de 
melhoria do nível 

de vida e preparar-
se para governar 

sociedades em 
processo de mudança”
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menos corrupção e mais contro-
lo da evasão. A CEPAL aponta que 
esses "contratos sociais precisam 
de ser renovados para os adequar 
à realidade atual. O pacto fiscal, 
em particular, pode interpretar-
-se como um acordo sobre o 
montante, origem e destino dos 
recursos requeridos pelo Estado, 
acompanhado de transparência e 
de rendição de contas para con-
tribuir para que este acompanha-
mento seja cumprido.

Finalmente, o objetivo é preci-
samente que a pressão fiscal seja 
percebida pela população como 
justa, necessária e com efeitos 
diretos e positivos sobre a vida de 
cada cidadão. Como assinala Carlos 
Peña, reitor da Universidade Diego 
Portais do Chile, "os impostos são 
extrações coercivas de rendime-
tos não só porque, como explica a 
economia, se destinam a bens que 
ninguém estaria voluntariamente 
disposto a financiar (uma vez que 
existam os que pagam e os que não 
se aproveitam deles), porque são 
exigidos pela justiça. São Tomás 
(a quem a Igreja Católica chama 
Doutor Angélico, algo plenamente 
justificado quando se atende à no-
tável inteligência que revela a sua 
obra) ensina que só o imposto justo 
gera a obrigação moral de o pagar, 
de onde se segue que a única coisa 
que cabe discutir é se é justo ou 
não. Se não o é, não há a obrigação 
de pagá-lo. Se o é, então já não é 
voluntário, é estritamente devido e 
não precisa da vontade do contri-
buinte para existir".

Além disso, esse pacto fiscal 
deve ser direcionado para cobrir 
uma das vias pelas quais se es-

capa uma parte considerável do 
esforço fiscal dos países latino-
-americanos: a corrupção. Os 
altos níveis de informalidade, 
como já se viu, e de corrupção 
inutilizam os esforços fiscais e de 
modernização e extensão da co-
leta dos países da região. A cor-
rupção continua a ser um grande 
obstáculo que limita não só o de-
senvolvimento da América Latina 
e causa erosão na confiança nas 
instituições, mas que também 
corta a chegada de recursos ao 
Estado via impostos. A população 
não paga impostos por duas ra-
zões ligadas à corrupção.

•	 Porque existem redes de cor-
rupção integradas por empre-
sários, funcionários e asses-
sores que abrem o caminho 
para a evasão fiscal. Redes 
por vezes ligadas ao mundo do 
narcotráfico e do crime orga-
nizado. Estas redes também 
utilizam paraísos fiscais para 
a lavagem de dinheiro, ocul-
tação dos lucros derivados de 
atividades ilícitas, assim como 
para evadir a justiça e deixar 
de se apresentar ao fisco.

De nada serve construir uma 
administração tributária 
moderna se a sociedade é 
complacente e até colabora-
dora com a corrupção. Como 
assinala Jerónimo Rocha no 
relatório da CEPAL "Evasão 
e equidade na América Lati-
na": "Se o funcionamento da 
economia atravessa por con-
dutas irregulares (corrupção 
e insegurança jurídica —fra-
queza dos direitos de pro-
priedade, incumprimento 

“Os cidadãos latino-
americanos estão 

conscientes que 
devem pagar impostos 

mas o problema 
está no facto de não 

confiarem no Estado”
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dos contratos—) seguramen-
te haverá um clima propenso 
à evasão, e não uma conde-
nação social, apesar de um 
bom funcionamento da Ad-
ministração Tributária".

•	 Porque não existe uma cultura 
e uma educação fiscal entre  os 
cidadãos, o que faz com que 
por tradição e história seja 
mais cómodo e fácil defraudar, 
legitimando essa postura no 
facto de que não se deve dar 
dinheiro a um Estado ineficien-
te e também corrupto.

Políticas tributárias em tempos 
de abrandamento

A política fiscal vai ter um gran-
de protagonismo nos anos vin-
douros porque a região assiste a 
uma mudança de ciclo. Após uma 
década (2003-2013) de cresci-
mento alto e constante (com ex-
ceção de 2009) agora entra num 
período de crescimento lento 
e volátil, causado pelo menor 
crescimento na China, mudança 
de política económica nos EUA 
(o "tapering") e a lenta saída da 
crise na UE.

Se o crescimento da economia 
mundial desacelera e a procura 
de matérias-primas não cresce, 
ou inclusive diminui, os preços das 
mesmas baixarão e continuarão 
a debilitar-se nos próximos anos. 
Por isso, os países da América La-
tina deveriam, como aconselha o 
FMI, evitar a depressão associada 
aos ciclos das matérias-primas e 
tentar atenuar o vínculo entre os 
preços das matérias-primas e a 
atividade económica. O objetivo 
é evitar que as políticas fiscais se-

jam prócíclicas na América Latina 
(expansivas em tempos de bonan-
ças e restritivas em época de cri-
se). Isso já foi conseguido durante 
a crise de 2008-2009, quando a 
maioria dos países da região lan-
çaram planos de reativação em 
plena crise mundial. Mas as políti-
cas económicas dos países latino-
-americanos continuam a depen-
der da conjuntura económica e 
do preço das matérias-primas de 
exportação.

Como aponta o BID, "para mui-
tas economias da região uma 
das maiores tarefas pendentes 
é diminuir a dependência das 
receitas fiscais provenientes de 
recursos naturais esgotáveis e 
voláteis. Entre essas questões 
pendentes encontra-se uma re-
forma do imposto sobre o ren-
dimento singular que deveria 
procurar fazer melhorar a sua 
cobrança, o seu poder redis-
tributivo e o seu potencial es-
tabilizador e diminuir a sua in-
clinação anti laboral. Reduzir o 
limiar de isenção pessoal para 
níveis inferiores (ou pelo menos 
iguais) à média da receita per 
capita do país. Estabelecer um 
limite máximo para as deduções 
cujo valor tenda a ser maior 
para os indivíduos de maiores 
rendimentos (como a dedução 
por juros das hipotecas para 
imóvel). Ampliar a base tributá-
vel para as receitas atualmente 
isentas (como os juros, os divi-
dendos ou as pensões) e os lu-
cros de capital".

Com menores receitas resultan-
tes de um menor dinamismo da 
economia, os países latino-ame-
ricanos devem encontrar novas 

“A política fiscal 
vai ter um grande 

protagonismo nos anos 
vindouros porque a 

região assiste a uma 
mudança de ciclo”
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fontes de financiamento através 
de novos impostos, mas também 
através do corte de gastos. Espe-
cialmente, dado que os superávi-
tes primários são mais baixos mas 
o crescimento da despesa não di-
minuiu, teriam que ser reduzidos 
os subsídios, muitos dos quais 
não estão bem focalizados. Exis-
te uma abundante "proliferação 
de incentivos fiscais —continua o 
BID— que causam erosão à base 
do imposto das sociedades sem 

gerar benefício em termos de 
investimentos adicionais e cria-
ção de emprego. Estes incentivos 
complicam a administração tri-
butária, fomentam a corrupção e 
podem dar lugar a uma "corrida 
até ao zero”, situação na qual os 
países utilizam cada vez mais os 
incentivos fiscais como respos-
ta às ações dos países vizinhos, 
complicando ainda mais o seu 
sistema tributário e levando à 
erosão da base tributável".



“Sem infraestrutura não  
há desenvolvimento”

Panorama global 
sobre as infraestruturas  

na América Latina
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1.	 Introdução

2.	 O DÉFICE EM 
INFRAESTRUTURAS NA AMÉRICA 
LATINA

3.	 INVESTIMENTO EM 
INFRAESTRUTURAS PAÍS A PAÍS

4.	 CONCLUSÕES 

“A infraestrutura é um dos requisitos básicos e urgentes para o desen-
volvimento da América Latina. O posicionamento adequado da região no 
mapa da competitividade mundial requer a existência no seu território 
de infraestruturas adequadas e eficientes, que permitam aumentar os 
níveis de competitividade e melhorar a qualidade de vida dos seus ha-
bitantes. Este desafio exige numerosos recursos financeiros,tecnologia 
avançada e variada, e uma enorme capacidade institucional e de gestão.

(L. Enrique García. Presidente executivo do CAF-Banco de Desenvolvi-
mento da América Latina)

1.Introdução

Um dos desafios mais importantes que os países latino-americanos têm 
pela frente é o de não continuarem a ser meramente exportadores de 
matérias-primas, mas terem a capacidade de introduzir valor acres-
centado às suas exportações e modernizar suas economias para ganha-
rem em competitividade e produtividade. Neste sentido, a aposta no 
investimento em infraestruturas torna-se um aspecto decisivo para 
dar esse salto qualitativo que os países da região necessitam num 
mundo cada vez mais competitivo. Na realidade, garantir o atual e 
o futuro crescimento económico da região depende, em grande parte, 
das decisões adotadas no âmbito das infraestruturas.1 

Como assinala o CAF, em geral, uma melhor infraestrutura eleva a 
qualidade de vida da população, aumenta o crescimento da eco-
nomia, facilita a integração regional e diversifica o sistema pro-
dutivo.

“Apesar de ser certo que os investimentos em infraestrutura de transpor-
te não garantem sozinhos o desenvolvimento económico e regional, não 
é menos certo que são necessários para que ele ocorra. A infraestrutura 
é também um importante instrumento de coesão económica e social, de 
verberação do território, integração espacial e melhoria da acessibili-
dade. Por outro lado, é necessária para poder absorver não só o tráfego 

1  Este relatório inclui a definição do BID sobre infraestrutura entendida como “o con-
junto de estruturas de engenharia e instalações de longa vida útil - que constituem 
a base sobre a qual ocorre a prestação de serviços considerados necessários para o 
desenvolvimento de fins produtivos, políticos, sociais e pessoais”. Este conceito inclui 
infraestrutura viária, ferroviária, portos, aeroportos, irrigação de terras, água potável, 
saneamento, fornecimento de eletricidade e gás, infraestrutura de informação, comuni-
cação e telecomunicações: internet, telemóveis, software, hardware, etc”. 
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“O Fórum Económico 
Mundial (WEF) diz que 
um dólar investido em 
infraestrutura gera um 
retorno económico de 

entre 5% a 25%”

atual de pessoas e mercadorias, 
mas também o forte crescimento 
do tráfego, consequência dos pro-
cessos de liberalização dos mer-
cados e da globalização da econo-
mia. Do mesmo modo, o efeito de 
“arraste” que pode exercer sobre 
a economia nacional, através do 
efeito multiplicador, transforma 
a infraestrutura num instrumen-
to de política anticíclica durante 
épocas de crise, de grande utili-
dade para acelerar o processo de 
recuperação da economia”.

O acesso a uma infraestrutura 
de alta qualidade transforma-
se assim num elemento-chave 
na competitividade de um país 
para satisfazer a procura futura 
em sectores como a agricultura, 
mineração (obras de irrigação, 
estradas e portos) e nos sectores 
industrial, turístico e de serviços.

A infraestrutura, seja esta pro-
dutiva (viária, ferroviária, por-
tos) ou vinculada ao bem-estar 
social e ambiental da popula-
ção (água potável, saneamento, 
eletricidade e gás residencial), 
é um bem de capital público 
que gera grandes externalida-
des para o sistema económico, 
já que a sua provisão, quando é 
eficiente, traz benefícios para o 
conjunto da sociedade, e não só 
para a economia de um país. O 
Fórum Económico Mundial (WEF) 
diz que um dólar investido em 
infraestrutura gera um retorno 
económico de entre 5% a 25%.

Assim, os investimentos em in-
fraestruturas transformam-se 
num fator de desenvolvimento 
económico e de inclusão social, 
como sustenta o diretor do Banco 

Mundial para a América Latina e 
do Caribe, Danny Leipziger, para 
quem “existe uma conexão óbvia 
entre os investimentos em infraes-
trutura e a redução da pobreza. E 
isso porque “os investimentos em 
infraestruturas acentuam o rit-
mo de crescimento da economia, 
aumentam o nível de emprego e 
receitas e ajudam a diminuir as 
desigualdades sociais e regionais”, 
segundo palavras da ex-ministra 
de Planejamento, Orçamento e 
Gestão do Brasil, Miriam Belchior.

2. O déficit em infraes-
truturas na América 
Latina

O investimento em infraestrutura 
tem efeitos amplamente demons-
trados em relação à competitivi-
dade e ao crescimento económi-
co. Mas essas externalidades não 
ocorrem quando existe défice em 
matéria de infraestruturas. E isso 
é precisamente o que ocorre his-
toricamente na América Latina.

A Organização para a Cooperação 
e o Desenvolvimento (OCDE) cha-
mou a atenção que “as infraes-
truturas são um grande proble-
ma para a sustentabilidade do 
crescimento, competitividade e 
inclusivé equidade na América 
Latina. A região apresenta bre-
chas elevadas não só em relação 
aos países da OCDE, mas também 
em relação às economias emer-
gentes da Ásia e outras regiões 
do mundo”.

O mesmo é claramente ressalva-
do pelo Banco Mundial quando 
argumenta que existe uma alta 
dependência do transporte por 
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“O sector público, 
segundo dados do 

Banco Mundial, 
passou de investir 

aproximadamente 3% do 
PIB no capítulo de

infraestruturas nos anos 
90 a destinar, em média, 

pouco mais de 1% na 
atualidade”

estradas, mas a metade das vias 
estão sem pavimentação. Por 
sua vez, o transporte ferroviá-
rio apresenta sérias deficiências 
como evidencia um relatório da 
Solchaga Recio & Asociados, que 
destaca que o volume de trans-
porte por este meio foi reduzido 
para metade desde 1990.

Além disso, o transporte aéreo 
aumentou nos últimos tempos 
em mais de 200%, assim como o 
número de passageiros e de tone-
ladas de carga, mas os aeropor-
tos apresentam sérias deficiên-
cias nos seus sistemas logísticos, 
uma regulamentação inadequada 
e um desenvolvimento baixo dos 
serviços. Com os portos, à exce-
ção dos chilenos, ocorre o mes-
mo, já que não estão preparados 
para absorver o aumento do trá-
fego, nem os novos métodos de 
transportes.

Como sustenta o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento, o rá-
pido crescimento da economia e 
do comércio externo na última 
década tornou mais evidentes 
as sérias deficiências da região 
em termos de infraestruturas 
elétrica, de transportes (estra-
das, ferrovias e portos), etc.

Este défice responde ao facto de 
o esforço investido ter sido clara-
mente insuficiente tanto no que 
corresponde ao sector público 
como o que envolve o privado.

Nos anos 80, a região investia 
em infraestruturas mais de 3% 
do PIB, e essa quantia era finan-
ciada principalmente pelo Esta-
do (eram os tempos dos Estados 

intervencionistas e a Industriali-
zação por Substituição de Impor-
tações). Essa tendência mudou 
nos anos 90, após a onda de re-
formas neoliberais, e caiu para 
2%, com o sector privado a lide-
rar esse tipo de investimentos. 
Já na primeira década do século 
XXI, o investimento foi reduzido 
a pouco mais de 1%. Desde 2007 
elevou-se acima dos 2% e rondou 
novamente a barreira dos 3%, 
com uma participação similar do 
Estado e do sector privado.

Segundo dados do Banco Mun-
dial, o sector público passou de 
investir aproximadamente 3% do 
PIB no capítulo de infraestru-
turas nos anos 90 a destinar na 
atualidade, em média, pouco 
mais de 1%. O sector privado au-
mentou as suas contribuições e 
agora destina também a infraes-
truturas cerca de 1% do PIB, so-
bretudo em países como o Méxi 
co e a Colômbia.

Para reduzir essa brecha no 
campo das infraestruturas (tan-
to em novos investimentos como 
em despesas de manutenção das 
mesmas), é preciso impulsionar 
dois tipos de ações, segundo o 
presidente-executivo da Corpo-
ração Andina de Fomento, (CAF), 
Enrique García:

•	 É necessário duplicar o in-
vestimento atual de 3% do 
PIB (média na América La-
tina) pelo menos até aos 
6%, seguindo o exemplo dos 
países asiáticos, cuja média 
atual de capital ao serviço 
das infraestruturas é de 10% 
do PIB. A Índia, por exemplo, 
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está a investir em infraes-
truturas 6% do seu Produto 
Interno Bruto anual, en-
quanto a China destina 10% 
do seu PIB. Isso representa 
um aumento de 50% nos in-
vestimentos ou um montan-
te anual de 200 a 250 mil 
milhões de dólares.

 
Um relatório do Fórum Eco-
nómico Mundial atribuiu à 
América Latina a pontuação 
média de 3,6 de um máximo 
de 10, a nível de infraestru-
turas, em comparação com 
os 5,4 de média dos países 
da OCDE, sendo as estradas 
e ferrovias os sectores que 
apresentam maiores fragi-
lidades juntamente com o 
sector da energia elétrica.

•	 O setor privado é funda-
mental, já que os Estados 
não têm os recursos, nem em 
algumas ocasiões os conheci-
mentos suficientes, por isso 
afigura-se decisiva a promo-
ção de “alianças estratégi-
cas” entre o sector privado e 
o público.

Neste sentido, como susten-
ta o CAF, o Estado deve au-
mentar os seus investimen-
tos e, além disso, ativar um 
conjunto de políticas públi-
cas com um maior foconos 
subsídios, na alocação de 
mais recursos à manutenção 
das infraestruturas, englo-
bando as políticas do sector 
“num paradigma de desen-
volvimento sustentável e 
integrado”, fortalecendo as 
instituições públicas.

Em resumo, o desafio consiste 
não só na planificação, facilita-
ção e coordenação de políticas 
por parte do Estado, mas tam-
bém na criação de condições 
para atrair o investimento pri-
vado: centralizando os projetos 
e necessidades de investimento, 
garantindo também a segurança 
jurídica.
 
Neste sentido, o CAF apresentou 
na Cúpula Ibero-Americana de 
Chefes de Estado e do Governo, 
na Cidade do Panamá em 2013, o 
diagnóstico sobre infraestruturas, 
intitulado IDeAL: “A Infraestrutu-
ra no Desenvolvimento Integral da 
América Latina”, uma análise da 
situação atual da infraestrutura 
onde propõe uma agenda estraté-
gica para o seu desenvolvimento 
na América Latina.

Os resultados finais deste estu-
do levam a concluir que apesar 
de os países da América Lati-
na estarem a fazer um grande 
esforço no investimento em 
infraestruturas, este não seja-
suficiente para aumentar o PIB 
potencial a médio prazo “atra-
vés de reformas que atuem 
sobre os problemas que res-
tringem o crescimento da pro-
dutividade, da economia inter-
na e do investimento. O fosso 
entre a região e as nações mais 
ricas e dinâmicas não só não se 
fecha, como aumenta ano após 
ano no que se refere à melhoria 
de estradas, portos e aeropor-
tos e aos serviços logísticos que 
encarecem os seus custos de 
transação e retiram competiti-
vidade à produção”.

“O desafio consiste 
não só na planificação, 

facilitação e coordenação 
de políticas por parte do 

Estado, mas também criar 
condições para atrair o 
investimento privado”
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“A América Latina 
é uma região muito 

heterogénea e o sector 
das infraestruturas não é 

uma exceção, existindo 
importantes diferenças”

3. Investimento em in-
fraestruturas país a país

A América Latina é uma região 
muito heterogénea e o sector 
das infraestruturas não é uma 
exceção, existindo importantes 
diferenças não só entre a qua-
lidade das infraestruturas de 
país para país, como também no 
modo como as diferentes nações 
investem.

Entre 2010 e 2015, a América 
Latina deve destinar 450 mil mi-
lhões de dólares a novos projetos 
de infraestrutura e apesar de se 
tratar de um número muito alto, 
apenas representa um investi-

mento médio de pouco mais de 
2% do PIB regional. Nem sequer 
o Brasil e a Colômbia, que são os 
que mais vão investir, alcançam 
a média das regiões emergentes.

A edição 2012-2013 do Índice 
Global de Competitividade em 
Infraestrutura (do Fórum Eco-
nómico Mundial) avalia 144 na-
ções mediante uma média pon-
derada de 7 aspectos básicos 
da Infraestrutura (1. Qualidade 
geral da Infraestrutura 2. Quali-
dade das Estradas 3. Qualidade 
da Infraestrutura Ferroviária 4. 
Qualidade da Infraestrutura Por-
tuária 5. Qualidade da Infraes-
trutura Aérea 6. Qualidade da 
Provisão de Eletricidade 7. Qua-
lidade das Telecomunicações).

Esse relatório conclui que só 
três países da região estão aci-
ma da média mundial (situada 
em 4,3) quanto à qualidade das 
infraestruturas e nenhum se 
aproxima das pontuações mais 
elevadas (6-7):

E, como região, a América Lati-
na (com 3,6) mostra o seu desfa-
samento pois só supera a África 
(com 2,7):

Além disso, os projectos de in-
fra-estruturas de 2013 e 2014 
na América Latina mostram que 
existe um elevado nível de 
concentração: foram liderados 
pelo Brasil e pelo México em 
números de investimento, de 
acordo com o estudo “Evolução 
das economias dos países-mem-
bros da Federação Interameri-
cana da Indústria da Construção 
(FIIC) 2012-2013”. Além disso, 
México e Brasil juntos represen-

Posição País Pontuação
37 Panamá 4,82

45 Chile 4,62

49 Uruguai 4,40

68 México 4,03

70 Brasil 4

72 El Salvador 3,93

74 Costa Rica 3,80

75 Guatemala 3,79

86 Argentina 3,58

89 Peru 3,54

90 Equador 3,51

93 Colômbia 3,44

101 Honduras 3,12

105 República Dominicana 3

106 Nicarágua 2,97

108 Bolívia 2,95

120 Venezuela 2,64

123 Paraguai 2,54

Fonte: Relatório de Competitividade Mundial 2012-2013, Fórum 
Económico Mundial e The World Factbook-CIA. http://www3.we-
forum.org/docs/WEF_GlobalCompetitivenessReport_2012-13.pdf
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tam perto de 50% das 100 obras 
que integram a lista elaborada 
pela CG/A Infrastructure, líder 
mundial na promoção de proje-
tos de infraestrutura.

Neste relatório, percebe-se tam-
bém que alguns países estão a 
fazer uma aposta clara no desen-
volvimento das suas infraestru-
turas: Equador, Panamá e Uru-
guai foram as nações que mais 
aumentaram os seus projetos. O 
caso do Equador de Rafael Cor-
rea é o mais chamativo, já que, 
graças ao aumento das receitas 
do governo, via royalties petro-
líferos, e de uma melhoria na 
cobertura e cumprimento da co-
leta de impostos, conseguiu du-
plicar o orçamento desde o início 
do governo, passando de 11 mil 
milhões anuais para 26,11 mil 
milhões em 2012. Estes recursos 
foram investidos especialmente 
em infraestrutura e educação, 
além do Bónus de Desenvolvi-
mento Humano (BDH).

Entre os projetos de 2014, desta-
cam-se os que ocorreram no Bra-
sil, no México e na Colômbia.

No Brasil, destacam-se a ferro-
via Salvador-Recife, por 5,315 
milhões de dólares, e o Aeropor-
to Internacional Galeão/Tom Jo-
bim, por 3,5 milhões.

No México, o projeto que se 
sobressai é o da Refinaria Bi-
centenário, em Tula, com um 
investimento de 11.600 milhões 
de dólares, seguido por um novo 
Aeroporto na Cidade do México, 
por 4.500 milhões.

A Colômbia está a investir 
28.500 milhões de dólares em 
seis projetos que abrangem a 
geração de energia (oleoduto Bi-
centenário, com um comprimen-
to de 970 quilómetros e um total 

Fonte: Dados obtidos em http://segib.org/actividades/files/2012/05/ideal2011.pdf

Fonte: Informe da CG/LA Infrastructure

Ranking 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2013/2016
Posições 

ganhas ou 
perdidas 

Equador    94 97 108 100 96 94 90 79 Subiu 15

Panamá 46 50 58 65 44 38 37 37 Subiu 9

Uruguai 58 64 69 66 53 49 49 55 Subiu 3

Brasil 71 78 78 74 62 64 70 71 Igual 0

México 64 61 68 69 75 66 68 64 Igual 0

Peru 91 101 110 97 88 88 89 91 Igual 0

Costa Rica 73 95 94 82 78 83 74 76 Baixou -3

Bolívia  107 118 126 122 100 104 108 11 Baixou -4

Guatemala 74 70 71 68 66 70 75 78 Baixou -4

Nicarágua 101 116 128 120 111 116 106 105 Baixou -4

Chile 35 31 30 30 40 41 45 46 Baixou -11

Paraguai 109 126 130 129 125 125 123 123 Baixou -14

Argentina 72 81 87 88 77 81 86 89 Baixou -17

Colômbia 75 86 80 83 79 85 93 92 Baixou -17

El Salvador 54 51 56 51 59 65 72 72 Baixou -18

R. Dominicana 80 79 81 85 107 106 105 110 Baixou -30

Honduras 81 75 75 77 85 91 101 115 Baixou -34

Venezuela 84 104 109 106 108 107 120 125 Baixou -41

Semáforo latino-americano de infraestrutura*
A magnitude dos projetos atrai as empresas mundiais de construção 

Desempenho geral comparado da infraestrutura 
(2010)
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“Os países latino- 
americanos têm uma 

característica em 
comum: aumentaram 

significativamente 
o investimento em 

infraestruturas”

de 5.880 milhões de dólares), 
transporte (1.200 quilómetros de 
estradas para melhorar a ligação 
de Antioquia ao Eixo Cafeeiro, o 
centro do país, o Magdalena Mé-
dio e as costas do Atlântico e do 
Pacífico; além da Rota do Sol para 
ligar o centro com o norte da Co-
lômbia; uma estrada de duas vias 
de rodagem com 1.070 quilóme-
tros de comprimento, com um 
custo de 2.600 milhões de dó-
lares) e a refinação de petróleo 
(Central Hidroelétrica Ituango, a 
maior hidroelétrica do país, com 
um orçamento de 5.500 milhões 
de dólares: Refinaria Cartage-
na considerada a mais moderna 
América Latina) e infraestrutura 
fluvial (concentrada na recupe-
ração da navegabilidade do rio 
Magdalena, num trajeto de 908 
quilómetros entre Puerto Salgar 
e Bocas de Ceniza).

Como veremos de seguida, os paí-
ses latino-americanos têm uma 
característica em comum: au-
mentaram significativamente o 
investimento em infraestruturas, 
mas ainda estão longe de chegar 
a números de excelência.

Chile

O Chile foi um dos primeiros 
países na região a dar, já nos 
anos 90, prioridade ao investi-
mento em infraestrutura. Por 
ser uma economia muito aber-
ta desde os anos 80 e ligada às 
economias de Ásia, Europa e 
América, tornou-se evidente a 
necessidade de fazer essa apos-
ta. Nesse contexto, o país pôs 
em andamento no final dos anos 
90 uma lei de concessões do Mi-
nistério de Obras Públicas que 

propiciou as parcerias público-
-privadas. Na década passada, o 
Chile deu um salto quantitativo 
e qualitativo na sua rede de in-
fraestruturas, apesar de relató-
rios como o da Câmara Chilena 
da Construção (CCHC) de 2013 
indicarem que ainda são neces-
sários investimentos de 48.000 
milhões de dólares para os pró-
ximos cinco anos, elevando os 
atuais 2,5% do PIB destinados a 
investimento em infraestrutura 
para 6% anuais.

O salto definitivo que o Chile quer 
dar para se transformar num país 
desenvolvido inclui, entre outras 
coisas, duplicar a aposta no in-
vestimento em infraestruturas. 
Segundo essa análise por sector, 
o da eletricidade é o que requer 
maior investimento, com 13.257 
milhões de dólares. De seguida, 
aparece o da mobilidade urba-
na (transportes públicos), com 
11.721 milhões de dólares; mo-
bilidade interurbana, com 11.581 
milhões de dólares; infraestrutura 
hospitalar e penitenciária, com 
5.031 milhões de dólares; águas, 
com 3.276 milhões de dólares; in-
fraestrutura portuária, com 1.754 
milhões de dólares, e aeroportos, 
com 1,07 milhões de dólares.

Em resumo, como afirma o eco-
nomista chileno Jorge Marshall, 
“o crescimento da década esteve 
mais influenciado por fatores de 
procura do que de oferta e foi pos-
sível, apesar do atraso em investi-
mentos e em reformas-chave. No 
entanto, estas circunstâncias são 
difíceis de sustentar no tempo e, 
logo, o país deverá enfrentar as 
consequências. A situação mais 
séria é a da energia. O Chile já 



88

“Sem infraestrutura não há desenvolvimento”
Panorama global sobre as infraestruturas na América Latina

“O México necessita 
aumentar o seu 

investimento em 
infraestrutura como 

percentagem do 
Produto Interno 

Bruto (PIB) e deveria 
aumentar para 4.5%”

tem preços superiores aos dos 
países desenvolvidos e mais do 
dobro dos países vizinhos, o que 
só tende a agravar-se. Outro fa-
tor-chave para projetar o cresci-
mento é a infraestrutura. O custo 
do transporte e da logística no 
Chile chegam a 18% do preço de 
venda dos produtos, enquanto em 
países como Singapura e Estados 
Unidos chega a 9% ou 10%. O atual 
cenário de conflito nestes secto-
res indica que este fosso será di-
fícil de reduzir”.

México

O México cumpre a regra latino-a-
mericana: aumentou significativa-
mente o investimento em infraes-
trutura, mas ainda se encontra 
longe de cobrir as suas necessi-
dades. Tanto na administração de 
Felipe Calderón como na atual de 
Enrique Peña Nieto, fez um esfor-
ço muito significativo neste terre-
no, embora ainda seja insuficien-
te. O México necessita aumentar o 
seu investimento em infraestrutu-
ra como percentagem do Produto 
Interno Bruto (PIB) e deveria au-
mentar para 4.5%, segundo Nor-
man Anderson, presidente e CEO 
da CG/A Infrastructure.

O Plano Nacional de Infraestru-
tura 2007-2012 criou o Fundo 
Nacional de Infraestrutura, que 
contribuiu para que, no ano 2011, 
fosse alcançado um investimento 
médio anual em infraestrutura de 
4.5%, mais de um ponto percen-
tual de aumento, em comparação 
com uma média anual de 3.2% re-
ferente ao período 2001-2006.

Na atual administração de Peña 
Nieto e de acordo com o Progra-

ma de Investimento em Infraes-
trutura, apresentado em 2013, 
o México destinará cerca de 300 
mil milhões de dólares entre 2013 
e 2018 para projetos que, na sua 
maioria, serão de investimen-
to público-privado. “A dimensão 
desses números reflete a intenção 
deste governo de fazer da infraes-
trutura um motor estratégico”, 
comentou Peña Nieto.

Brasil

Apesar do crescimento macroe-
conómico dos últimos anos, o 
investimento em infraestrutura 
manteve-se baixo no Brasil. Du-
rante a maior parte da década 
passada, a despesa em infraestru-
tura rondava os 2% do PIB. Mais 
recentemente, este investimento 
aumentou até chegar a 3,3% do 
PIB. Este número está abaixo do 
que se considera necessário tanto 
para manter um stock de infraes-
trutura como na comparação com 
o que outros países emergentes, 
como a Coreia do Sul, investiram 
para se desenvolver.

Ivan Tiago Machado Oliveira, do 
Instituto de Pesquisa Aplicada, 
afirma que o “Brasil esteve muito 
tempo sem grandes investimentos 
em infraestrutura, e nós já estamos 
a sentir os efeitos dessa falta de 
investimento. Este é um elemen-
to essencial e um obstáculo para 
o Brasil e para outros países lati-
no-americanos, embora em outros 
casos estejam em níveis diferen-
tes, devido ao tamanho e à com-
plexidade da economia brasileira. 
Se penso na agenda que o Brasil 
vai ter de assumir para voltar a um 
crescimento sustentável, é preciso 
investir em educação. Os efeitos a 
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médio e longo prazo vão ser muito 
positivos. Isso eu vejo com bons 
olhos. Melhorámos, talvez não ao 
ritmo desejado, mas talvez daqui 
a dez anos possamos chegar a um 
nível mais razoável de educação 
que permita, inclusivamente, lu-
cro de produtividade global para 
a economia. Estes seriam os pon-
tos fracos sobre os quais o Brasil 
deveria atuar e, diria, também os 
restantes países da região”.

O déficit em infraestruturas é um 
dos principais obstáculos que ex-
plicam os problemas que impe-
dem o país de conseguir um cres-
cimento superior a 4% de forma 
sustentável.

Entre as principais iniciativas 
públicas para fomentar a des-
pesa em infraestrutura está o 
PAC (Plano para a Aceleração do 
Crescimento) que, entre 2007 
e 2010, representou um inves-
timento de 444 mil milhões de 
reais, aproximadamente 3,5% do 
PIB. A maioria dos recursos foi in-
vestida em imóveis sociais e não 
em infraestrutura física.

O PAC foi lançado pelo governo 
Lula a 28 de janeiro de 2007, com 
a previsão de investimentos de 
503,9 mil milhões de reais no ano 
de 2010.

O capital usado no PAC é origi-
nado a partir das seguintes fon-
tes principais: recursos da União 
(orçamento do governo Fede-
ral), os investimentos de capital 
das empresas de propriedade 
estatal (exemplo: Petrobras) e 
investimentos privados com in-
centivos e alianças de investi-
mento público. 

Com o lançamento do PAC, o go-
verno federal anunciou uma série 
de medidas cujo objetivo principal 
é fomentar a execução de proje-
tos. Entre estas medidas, podemos 
falar da isenção tributária para 
alguns sectores, medidas na área 
do meio ambiente para dinamizar 
o marco regulador, estímulo ao fi-
nanciamento e crédito, e medidas 
a longo prazo no sector fiscal.

Em fevereiro de 2009, o governo 
federal anunciou uma contribui ção 
de 142 mil milhões de reais para as 
obras do PAC. Estes recursos extras 
foram utilizados para gerar mais 
postos de trabalho no país e, desta 
forma, reduzir o impacto da crise 
mundial na ec nomia brasileira.

PAC 2

Em 2011, iniciou-se a segunda fase 
do programa por parte do governo 
de Dilma. O PAC 2, com os mesmos 
objetivos do anterior, recebeu a 
contribuição de novos recursos, ao 
aumentar a colabo ração com os 
Estados e municípios. Estes inves-
timentos foram fundamentais para 
aumentar o nível de emprego no 
país, melho rar a infraestrutura e 
garantir o desenvolvimento econó-
mico em todas as regiões do Brasil.

Neste sentido, o governo de Dil-
ma Rousseff lançou o Programa de 
Investimento em Logística (PIL), 
cuja execução está relacionada 
com os dois eventos desportivos: 
o Campeonato do Mundo 2014 e 
os Jogos Olímpicos de 2016.

Colômbia 

A infraestrutura tornou-se um 
dos sectores prioritários desde 

“Com o lançamento do 
PAC, o governo federal 
anunciou uma série de 
medidas cujo objetivo 
principal é fomentar a 
execução de projetos”
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“Na Colômbia são 
esperados investimentos 

de mais de 107 mil 
milhões de  

dólares até 2020”

que Juan Manuel Santos chegou 
à presidência. Já como presiden-
te eleito, qualificou como ‘loco-
motivas’ para criar 2,4 milhões 
de empregos novos até 2014 os 
sectores de infraestrutura, agri-
cultura, habitação, mineração e 
inovação.

Essa aposta traduziu-se em melho-
rias concretas em vários âmbitos, 
como o do fortalecimento insti-
tucional mediante a criação do 
Vice-ministério da Infraestrutura 
e a Agência Nacional de Infraes-
truturas, modernização no regime 
de contratação, e promulgação da 
Lei 1508 de 2012 (sobre Associa-
ções Público-Privadas, APPs).

No entanto, persistem as questões 
na Colômbia, país que deveria 
investir anualmente em infraes-
trutura pelo menos 7,4% do seu 
Produto Interno Bruto (PIB) para 
reduzir a pobreza a níveis simi-
lares aos dos países do sudeste 
asiático. Estas são as conclusões 
do relatório do “Seminário inter-
nacional infraestrutura e igual-
dade”, organizado pelo Banco de 
Desenvolvimento da América Lati-
na (CAF-Banco), que assinalou que 
esse investimento deve ser feito 
durante 12 anos para acabar com 
o aumento vertical da pobreza e, 
para acabar com a horizontal, de-
veria ser destinada uma percenta-
gem maior, de 14,9% do PIB.

Na Colômbia, pelas mãos do Plano 
de Desenvolvimento de Infraestru-
turas e de projetos como Estradas 
para a Prosperidade, são espera-
dos investimentos de mais de 107 
mil milhões de dólares até 2020, 
sendo mais de metade destinado 
a transportes e às redes viárias e 

ferroviárias, assim como infraes-
truturas em cidades e regiões, mi-
neração, energia e habitação.

Peru

O déficit em infraestruturas no 
Peru é dos mais elevados entre 
os grandes países da região. A 
Câmara Peruana da Construção 
(Capeco) considera que supera 
os 40 mil milhões de dólares e, 
se fossem executados os proje-
tos previstos, em 2016 esta lacu-
na seria reduzida em 50%.

Outros estudos, como o da Asso-
ciação para o Fomento da Infraes-
trutura Nacional (AFIN), assinalam 
que por volta de 2021 o atual fos-
so de infraestrutura seria pratica-
mente duplicado (estimado em 88 
mil milhões de dólares), pelo que 
seria necessário investir anual-
mente 8.8 mil milhões, equivalen-
tes a cerca de 5% do PIB atual.

Nas palavras do representante do 
BID no Peru, Fidel Jaramillo, “o 
fosso de infraestruturas é grande 
em toda a América Latina, mas no 
caso do Peru e de outros países 
da região, os investimentos são, 
realmente, ainda muito baixos. 
De acordo com um estudo do BID, 
os investimentos em infraestrutu-
ra deveriam chegar pelo menos a 
3% do PIB, e no Peru apenas está 
a chegar a 1,5%. Ou seja, está a 
ser investido metade do que seria 
necessário”.

Por sua vez, Jorge Medina Mén-
dez, economista da Ernst and 
Young, afirma que “as expectati-
vas de crescimento da economia 
peruana de cerca de 6% para os 
próximos anos podem truncar-se, 
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“O governo de Ollanta 
Humala deve investir 17 

mil milhões de dólares até 
2016 para a construção e 

melhora de vários tipos de
infraestruturas”

paradoxalmente, num ambiente 
em que a economia global estaria 
a entrar num processo de recu-
peração. Se não acelerarmos o 
fecho do fosso de infraestrutu-
ras e não nos prepararmos para 
suportar uma maior atividade 
económica e de investimentos, 
assim que a economia mundial 
melhorar, perderemos não só a 
oportunidade de ter feito um 
bom uso dos recursos e da li-
quidez com que contamos hoje, 
mas também o comboio da his-
tória do desenvolvimento eco-
nómico e, novamente, teremos 
que esperar que o destino nos 
apresente uma nova oportunida-
de, ficando um fosso maior para 
fechar, numa situação inédita em 
que não se estão a pedir recursos 
financeiros, mas somente lideran-
ça e decisão”.

Por enquanto, o governo de 
Ollanta Humala deve investir 17 
mil milhões de dólares até 2016 
para a construção e melhoria de 
vários tipos de infraestruturas, 
especialmente em estradas. En-
tre as obras mais destacadas, 
encontra-se a construção do ae-
roporto de Chinchero, em Cuzco, 
que custará 399 milhões de dó-
lares, e a construção, em anda-
mento, da Linha 2 do metro na 
cidade de Lima.

Argentina

Outro país com déficit muito cla-
ro no âmbito das infraestruturas 
é a Argentina.

Um trabalho dos economistas da 
Comissão Económica da Améri-
ca Latina (Cepal) Daniel Perrotti 

e Ricardo Sánchez aponta que o 
investimento em infraestrutura 
como percentagem do Produto In-
terno Bruto (PIB) passou de 3% do 
PIB, entre 1980 e 1985, para 2,3% 
entre 2007 e 2008.

Segundo um relatório do Ente Na-
cional Regulador de la Eletricidad 
(ENRE), entre 2003 e 2010 as in-
terrupções do serviço de energia 
elétrica das distribuidoras argen-
tinas aumentaram até 90% em 
quantidade e 175% em duração. A 
faturação da Edenor e Edesur cres-
ceu 62% desde 2003, enquanto os 
seus custos operacionais aumenta-
ram até 400%. Como resultado do 
forte crescimento do PIB na última 
década, o consumo elétrico au-
mentou 80% de 2002 a 2011, mas 
a oferta elétrica não acompanhou 
essa expansão. 

Um relatório do jornal La Nación 
mostra que em 2012, para cada 
peso destinado a investimento 
público, 2,25 foram destinados 
a subsídios económicos. Isso fez 
com que o déficit de infraestrutu-
ra se tornasse cada vez maior: em 
1997 47% das residências tinham 
serviço de esgoto; em 2002, essa 
percentagem era de 54,8%, e em 
2010 caiu para 53,8%.

Ariel Coremberg, professor de Teo-
ria e Medição do Crescimento Eco-
nómico da Universidade de Buenos 
Aires, destaca que em 2010 metade 
da população argentina continuava 
sem acesso a esgoto e gás canali-
zado: “A Argentina fica longe dos 
principais países da América Lati-
na, como o Brasil, o Chile, o México 
e o Uruguai, nos quais houve subs-
tanciais melhorias na infraestrutu-
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ra social e económica, onde mais 
de 85% do total da população está 
coberta com rede de saneamento, 
um serviço chave para diminuir a 
pobreza estrutural e melhorar a 
saúde da população”.

Se algo pôs em evidência a atual 
situação de défice de infraestrutu-
ras na Argentina, foi a crise ener-
gética vivida no fim de 2013 e iní-
cio de 2014. Como explica Jorge 
Lapeña, ex-secretário de Energia, 
a situação resulta de uma drás-
tica queda da produção e de um 
aumento da procura. A procura foi 
subsidiada, e isso não se favoreceu 
o investimento na melhoria e ma-
nutenção das infraestruturas:

“Durante 2013, a queda da pro-
dução total de gás natural foi de 
5,99% em relação a 2012; no pe-
tróleo, a produção caiu 3,12% em 
comparação com o ano anterior. 
Acentua-se a tendência de descida 
a longo prazo da nossa produção 
de hidro-carbonetos, que se ini-
ciou em 1998 com o petróleo (15 
anos de queda ininterrupta), se-
guindo-se o gás natural em 2004 (9 
anos). O petróleo e o gás natural 
constituem aproximadamente 86% 
da energia primária do nosso siste-
ma energético”.

Paraguai 

Como nos restantes países da re-
gião, existe no Paraguai uma clara 
diferença entre o crescente au-
mento da procura de infraestru-
turas (devido fundamentalmente 
aos altos níveis de crescimento 
económico que o país experimen-
ta) e a capacidade para atender a 
essa procura.

Assim, por exemplo, em 2014, 
previa-se que o PIB crescesse cer-
ca de 14%, o que gera uma pres-
são muito forte sobre a infraes-
trutura. O governo assegura que é 
necessário investir 30 mil milhões 
de dólares nos próximos 10 anos, 
e o Estado poderia cobrir apenas 
a metade (15 mil milhões).

O governo de Horacio Cartes, nos 
seus primeiros 100 dias de gover-
no, foi aprovada a Lei 5.102 “de 
Promoção do Investimento em 
Infraestrutura Pública”, mais co-
nhecida como “Aliança Público-
-Privada”. O objetivo da Aliança 
é estabelecer mecanismos para 
promover, através da participa-
ção público-privada, os investi-
mentos em infraestrutura pública 
e na prestação de serviços.

De qualquer forma, o Paraguai 
parte com um grande atraso, como 
admite o próprio Ministro de Obras 
Públicas, Ramón Jiménez Gaona: 
“O atraso em infraestrutura é tão 
grande que nos põe entre os 10 
países mais atrasados no sector, 
com a pior infraestrutura no mun-
do em termos de qualidade”.

Bolívia

A Bolívia é líder em investimento 
e melhorias em infraestrutura na 
América Latina, segundo a CAF-
-Banco, já que, enquanto a Amé-
rica Latina está a investir mais ou 
menos 3% do PIB em média, no ano 
passado a Bolívia investiu 4,5%”.

Para 2013, o governo aprovou um 
investimento público histórico de 
3,807 mil milhões, 70% dos quais 
para a construção de estradas 
e projetos de desenvolvimento 

“Se algo pôs em 
evidência a atual 

situação de déficit 
de infraestruturas na 
Argentina, foi a crise 
energética vivida no 
fim de 2013 e início  

de 2014”
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produtivo. Um forte investimen-
to público do governo que foi 
destinado a melhorar a infraes-
trutura em vários sectores, como 
a construção de estradas.

Apesar disso, esse grande esforço 
ainda está longe das necessidades. 

A CAINCO, a Federação de Empre-
sários Privados de Santa Cruz e a 
Câmara de Construção de Santa 
Cruz apresentaram ao governo a 
necessidade de investir mais de 4 
mil milhões de dólares (7% do PIB) 
por ano para alcançar as metas de 
2025. O investimento público e 
privado deve chegar aos 45,7 mil 
milhões de dólares em projetos 
de infraestrutura que permitam 
impulsionar o desenvolvimento e 
reduzir os índices de pobreza.

4. CONCLUSÕES

As infraestruturas representam 
um desafio estrutural para a re-
gião, já que são uma parte cons-
titutiva do próprio sistema pro-
dutivo, vital para reduzir o fosso 
de produtividade que separa a 
América Latina dos países desen-
volvidos. Sem boa logística e in-
fraestruturas adequadas para re-
duzir os custos do transporte, as 
vantagens comparativas da eco-
nomia latino-americana (a sua 
proximidade dos mercados dos 
EUA e da China) desaparecem.

O futuro crescimento e o desen-
volvimento económico dos países 
latino-americanos passa pelo in-
vestimento em infraestruturas. 
Investir em obras públicas favore-
ce a competitividade e incide no 
PIB (relatórios do BBVA Research 

apontam que o custo de oportu-
nidade de não investir nesta área 
representará, em média, uma per-
da equivalente a 66,5% do PIB no 
Chile, Peru, México e Colômbia).

Mas o investimento nesse campo 
não trará as necessárias mudan-
ças em matéria social se não for 
acompanhada de outra série de 
elementos:

•	 Em primeiro lugar, a região 
deve investir mais em in-
fraestruturas (aumentar o 
nível da despesa dos 2 a 3% 
atuais para 6%) e deve in-
vestir melhor: investir me-
lhor representa melhorar o 
planeamento, a gestão e a 
implementação de processos 
de aquisição, baseados numa 
concorrência verdadeira e 
transparente. Os projetos de 
infraestrutura devem ser as-
segurados por um planeamen-
to profissional e estratégico a 
longo prazo com estudos de 
viabilidade prévios.

Investir mais e melhor em in-
fraestruturas contribui para o 
desenvolvimento económico 
e social, já que, segundo a 
CAF-Banco, favorecem “uma 
melhor qualidade de vida, in-
clusão social e oportunidades 
para as comunidades isola-
das”, apoiam o “crescimento 
da economia e a competitivi-
dade das empresas”, facilitam 
“a integração do espaço na-
cional e a integração regional, 
a descentralização e a circu-
lação interna” e contribuem 
“para a diversificação do te-
cido produtivo, promovendo 
o desenvolvimento e a inter-

“Sem boa logística e 
infraestruturas adequadas 
para reduzir os custos do 
transporte, as vantagens 

comparativas da economia 
latino-americana 

desaparecem”
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nacionalização de empresas 
nacionais ou regionais que dis-
ponibilizam equipas de enge-
nharia, construção e serviços 
profissionais associados”.

•	 Em segundo lugar, deve ser 
um investimento focado em 
sectores muito concretos: 
os investimentos devem ser 
voltados para os sectores com 
maiores défices, especial-
mente o tratamento de água, 
saneamentos e transportes, 
áreas menos desenvolvidas 
comparativamente com as 
telecomunicações, energia 
elétrica, telemóveis e portos.

A situação mais urgente é a 
do transporte por estrada, já 
que o crescimento do volu-
me de exportações e impor-
tações gerou fortes pressões 
nas redes viárias. O trans-
porte por estrada é (como 
ressalta a CAF-Banco) predo-
minante nos fluxos internos 
(70% do transporte de cargas 
é feito por estradas), mas a 
rede de estradas da América 
Latina é de má qualidade. Em 
termos de cobertura de espa-
ço, a sua densidade é baixa, 
com 156 quilómetros de vias 
para cada 1.000 quilómetros 
quadrados, contra os 240 qui-
lómetros da média mundial.

Além disso, a rede de trans-
portes é pouco diversifica-
da, centrada no transpor-
te por estradas, e onde o 
transporte ferroviário não 
passa de 5%, exceto no Bra-
sil e no México, onde chega 
aos 20%.

Também sofre um forte atra-
so o transporte urbano, espe-
cialmente quando se compara 
com o exponencial crescimen-
to urbano e a aparição das no-
vas classes médias. Segundo 
os analistas, um latino-ameri-
cano pode chegar a perder en-
tre três a quatro horas do seu 
dia para ir de casa ao trabalho 
e do trabalho para casa, o que 
pode custar o equivalente a 
duas horas do seu salário.

Além do transporte, destaca-
se o sector portuário como um 
dos que procuram maiores in-
vestimentos.

Os portos são uma área de 
alta importância geoestratégi-
ca, sobretudo se tivermos em 
conta que entre 80% e 90% do 
comércio internacional é reali-
zado através de transporte ma-
rítimo. Esta situação contrasta 
com a necessidade de moder-
nização das infraestruturas 
portuárias da América Latina. 
Um relatório da Cepal estabe-
lece que são necessários inves-
timentos de 170 mil milhões de 
dólares anuais até 2020 para 
suprir o défice nas infraestru-
turas portuárias da região.

Alexandre Meira da Rosa, ge-
rente do Sector de Infraestru-
tura e Meio Ambiente do BID, 
assinala que “a região deve 
mudar a forma como admi-
nistra a logística das cargas, a 
fim de reforçar a sua integra-
ção com o mundo e continuar 
a crescer. As empresas podem 
ser muito eficientes produzin-
do bens a preços baixos, mas 

“Os investimentos devem 
ser voltados para os 

sectores com maiores 
défices, especialmente 

tratamento de águas, 
saneamentos e 

transportes”
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perdem as suas vantagens 
competitivas nas ineficiências 
no embarque e transporte 
desses bens dentro do país”.

•	 O Estado deve cumprir um 
papel importante no sector 
das infraestruturas: o Estado 
tem uma função de planea-
dor, mas também de criador 
de um ambiente propício e 
sustentável para tornar efi-
cazes os planos de investi-
mento a longo prazo e atrair 
o investimento privado. Por 
isso é necessário:

»» Dotar-se de estruturas 
mais profissionais na ad-
ministração para trami-
tar os programas, já que 
os investidores interna-
cionais procuram proje-
tos claros, transparen-
tes e bem administrados 
em que investir.

»» Além disso, é necessário 
diversificar as fontes de fi-
nanciamento, já que, até 
ao momento, a maioria da 
atividade investidora foi 
financiada exclusivamen-
te através de bancos de 
desenvolvimento nacional 
ou de apoio multilateral.

»» Por último, os planos de 
desenvolvimento para as 
infraestruturas devem es-
tar à margem dos vaivéns 
políticos. Isso é possível 
criando programas trans-
versais às diferentes ad-
ministrações a fim de dar 
continuidade aos investi-
mentos realizados. 

•	 O investimento em infraes-
trutura propicia a integra-
ção regional: tão ampla-
mente desejada há mais de 
meio século e ainda longe 
de um marco de integração 
institucional adequado. Esta 
intregração só poderá ser al-
cançada se estiver apoiada e 
assente numa intercomuni-
cação eficaz entre os países 
da região.

Aí reside a importância da 
chamada Iniciativa de In-
tegração da Infraestrutura 
Regional da América do Sul 
(IIRSA), que tem como fina-
lidade impulsionar a inte-
gração física e o desenvol-
vimento económico e social 
da região. Este âmbito de 
coordenação de ações in-
tergovernamentais tem por 
objetivo promover o desen-
volvimento das infraestrutu-
ras de transporte, energia e 
comunicações que servirá de 
base para consolidar a inte-
gração regional.

As más condições de conetivi-
dade entre os países da região 
é algo que os especialistas 
destacam. “Cada país é, de 
certa forma, uma ilha”, co-
menta Juan Antonio Vassallo, 
professor titular da Politéc-
nica de Madrid e especialista 
em temas de infraestrutura, 
que cita um exemplo: “Como 
é possível que o Brasil deva 
mandar os seus produtos para 
o Chile por mar, contornando 
o Cabo de Hornos, e não por 
comboio ou via terrestre que 
chegue à costa do Pacífico?”.

“A região deve mudar 
o curso quanto à forma 

como administra a 
logística das cargas, a 
fim de reforçar a sua 

integração com o mundo 
e continuar a crescer”
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O desenvolvimento das in-
fraestruturas não só pro-
piciará a interconexão e o 
comércio regional (diversi-
ficando os mercados), como 
romperá com a excessiva 
concentração de investimen-
tos na região. Calcula-se que 
nos próximos cinco anos os 
investimentos em infraestru-
tura e construção realizados 
pelo Brasil e México repre-
sentarão 60% do total dos 
recursos destinados à região 
latino-americana para este 
sector, de acordo com proje-
ções da CG/A Infrastructure. 
A Colômbia, o Peru e o Chile 
representam 15%. O resto do 
investimento será repartido 
pelas restantes 31 economias 
da região.

•	 O défice na infraestrutura 
de transportes agrava o bai-
xo desempenho logístico da 
América Latina: a melhoria do 
desempenho logístico é um dos 
desafios mais urgentes da re-
gião, tendo em conta sobretu-
do que a alta concentração do 
transporte por estrada convive 
com um sistema de estradas 
muito abaixo dos padrões dos 
países de receita média. Tudo 
isto resulta numa menor com-
petitividade, diminuição da 
interconexão e da capacidade 
de inserção internacional da 
região. A CAF-Banco ressalta a 
relevância dos recursos natu-
rais nas exportações latino-a-
mericanas (produtos agrícolas 
e outros bens muito sensíveis 
ao tempo de transporte até o 
destino) e a relevância e a ne-
cessidade de boas condições 
de logística.

O desempenho logístico da 
América Latina é mais baixo 
que o de outras regiões em 
sectores como as infraestru-
turas, elementos regulatórios 
e instituições. Esse baixo de-
sempenho logístico da região 
tem como consequência direta 
o aumento dos custos de tran-
sação em relação aos países 
desenvolvidos. Os custos logís-
ticos representam entre 18% 
(Chile) e 35% (Peru) do valor 
do produto final contra 8% dos 
países da OCDE.

Como assinala o relatório da 
OCDE, a CAF-Banco e a Ce-
pal, “Perspetivas económicas 
da América Latina 2014”, “a 
melhoria do desempenho lo-
gístico é fundamental para 
poder incorporar as econo-
mias latino-americanas nas 
cadeias globais de valor. A 
redução dos custos logísti-
cos também representa um 
elemento fundamental para 
fomentar o comércio inter-
-regional. Para isso, é pre-
ciso melhorar as práticas de 
normalização relativas à re-
gulação do transporte terres-
tre, assim como desenvolver 
corredores viários e soluções 
logísticas de conexão entre 
as cidades e os portos da 
América Latina”.

De facto, o índice de de-
sempenho logístico do Ban-
co Mundial mostrava em 
2012 que nenhum país esta-
va entre os 30 primeiros do 
ranking. Dos países latino-a-
mericanos o Chile ocupa o 
39º lugar, seguido pelo Brasil 
(45º), México (47º), Argenti-

“O desenvolvimento 
das infraestruturas 

não só propiciará 
a interconexão e o 

comércio regional, como 
romperá com a excessiva 

concentração de 
investimentos na região”
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na (49º), Uruguai (56º), Peru 
(60º), Panamá (61º), Colôm-
bia (64º) e Guatemala (74º). 
A partir desse ponto, os ou-
tros países ocupam a parte 
baixa da tabela, sendo Cuba 
(144º) e Haiti (153º) os pior 
colocados.

Em resumo, seguindo as pa-
lavras da Corporação Andina 
de Fomento, devemos con-
cluir que a “América Latina 
terá nas próximas décadas a 
oportunidade de consolidar 
o seu avanço em direção ao 
desenvolvimento integral. 
Esta oportunidade é o resul-
tado da nova configuração 

da economia mundial e da 
dotação de recursos da re-
gião. O avanço rumo ao de-
senvolvimento integral será 
confirmado se os países con-
seguirem desenvolver socie-
dades justas e equitativas 
que promovam oportunidades 
e a inclusão, assim como uma 
inserção mais diversificada 
e de maior valor agregado. 
Para enfrentar esses desafios, 
devem promover melhorias 
substanciais em vários fato-
res como a educação, a capa-
cidade de inovar, a qualidade 
das instituições, a qualidade 
da infraestrutura e dos seus 
serviços associados”.

“América Latina terá 
nas próximas décadas 

a oportunidade de 
consolidar o seu 

avanço em direção 
ao desenvolvimento 

integral”



Balanço político de 2014, 
América Latina está rumo a uma 

mudança de ciclo eleitoral?



99

Balanço político de 2014, América Latina 
está rumo a uma mudança de ciclo eleitoral?

1.	 Introdução

2.	 HETEROGENEIDADE, MUDANÇA 
E CONTINUIDADE NAS ELEIÇÕES 
DE 2014

3.	 Conclusões

1. Introdução

O ano de 2014 foi muito intenso na América Latina, com sete pro-
cessos eleitorais que trouxeram grandes novidades e mudanças no 
panorama político regional. As eleições presidenciais na Costa Rica, 
El Salvador, Panamá e Colômbia durante a primeira metade do ano, 
e no Brasil, Bolívia e Uruguai no final de 2014, abriram a porta a um 
novo tempo eleitoral e político que nasce, por sua vez, dentro de 
um contexto diferente nos âmbitos económico (a região entrou num 
período de abrandamento) e social (aumento do mal-estar, dos pro-
testos e das mobilizações). 

Este novo tempo eleitoral e político está marcado pela heterogeneidade, 
a volatilidade e a dificuldade de manter as hegemonias de determinados 
partidos e de certas lideranças que até agora pareciam imbatíveis nas 
urnas, já que ganhavam com grande margem e relativa facilidade nos 
diversos pleitos em que participavam. Quanto à heterogeneidade política 
que caracteriza a América Latina, configurou-se em 2014 em vitórias de 
candidatos de direita (Juan Carlos Varela no Panamá), de centro (Juan 
Manuel Santos na Colômbia), de centro-esquerda (Luis Guillermo Solís na 
Costa Rica, Dilma Rousseff no Brasil e Tabaré Vázquez no Uruguai) e de es-
querda (Salvador Sánchez Cerén em El Salvador e Evo Morales na Bolívia). 

No que se refere à volatilidade do voto, este fenómeno provocou que a 
reeleição e o continuísmo se tenham transformado em 2014 no desafio 
mais difícil de conseguir na América Latina, ao contrário do que ocorria há 
poucos anos (reeleições de Hugo Chávez e do PLD dominicano em 2012 ou 
de Rafael Correa e do chavismo com Nicolás Maduro em 2013). Na primei-
ra metade de 2014, o partido de Ricardo Martinelli no Panamá e o PLN na 
Costa Rica perderam o poder, enquanto a FMLN em El Salvador conseguiu 
que o seu candidato desse continuidade à sua permanência na presidên-
cia, embora impondo-se à Arena por apenas seis mil votos de vantagem. 
Juan Manuel Santos na Colômbia não só não conseguiu vencer na primeira 
volta (foi o segundo mais votado) como sofreu muito para conseguir a ree-
leição na segunda. Nas eleições no Brasil, as mudanças foram constantes 
quanto a tendências eleitorais e, se uma semana antes do voto as sonda-
gens apontavam para um duelo entre Dilma Rousseff e Marina Silva na se-
gunda volta, este acabou por ser um confronto entre Dilma e Aécio Neves.

Essa volatilidade e heterogeneidade políticas alimentam-se, entre ou-
tras coisas, da situação geral da América Latina, marcada pelo resfria-
mento económico (a região terá crescido 2,5% em 2014 após tê-lo fei-
to em anos precedentes acima de 4%). Essa queda, produto do menor 
crescimento chinês e das dificuldades económicas internacionais, incide 
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“As emergentes classes 
médias começaram a 

mobilizar-se para exigir 
melhores serviços 
públicos, um real 

compromisso na luta 
contra a corrupção 

e mais segurança 
popular”

no mal-estar social que afeta a 
região: as classes médias emer-
gentes começaram a mobilizar-se 
para exigir melhores serviços pú-
blicos, um compromisso real na 
luta contra a corrupção e mais 
segurança popular. Como declarou 
o analista político Daniel Zovatto, 
"as vitórias dos partidos de gover-
no, sobretudo em contextos de 
reeleição consecutiva, apesar de 
continuar a manter vantagem, já 
não são tão fáceis de se conseguir 
como no passado recente, e, por 
isso, a necessidade de ir para uma 
segunda volta (e inclusive o risco 
de perder) tornou-se mais comum, 
como ocorreu na reeleição de 
Juan Manuel Santos na Colômbia e 
na apertada vitória do governista 
Sánchez Cerén em El Salvador".

2. Heterogeneidade, mu-
dança e continuidade 
nas eleições de 2014

Heterogeneidade, volatilidade e 
a tensão recorrente entre mudan-
ça e continuidade foram, portan-
to, as tónicas que se sobressaíram 
no pleito em 2014 na América La-
tina. Esses eixos marcaram as dis-
putas nas urnas tanto na primeira 
metade do ano como na segunda.

Os heterogéneos processos elei-
torais centro-americanos

A América Central abriu o calen-
dário de eleições presidenciais na 
América Latina em 2014. Costa 
Rica, El Salvador e Panamá pro-
tagonizaram, entre fevereiro e 
maio, as três grandes eleições na 
região. A primeira volta na Costa 
Rica e em El Salvador aconteceu-
no dia 2 de fevereiro e, como em 

ambas foi preciso uma segunda 
volta, esta aconteceu em El Sal-
vador no dia 9 de março, e na 
Costa Rica em 6 de abril. Um mês 
depois, em 4 de maio, chegou a 
vez do Panamá.

A tensão entre mudança-conti-
nuidade (característica dos pro-
cessos eleitorais em 2014) esteve 
muito presente na Costa Rica, em 
El Salvador e no Panamá. Se até 
este ano o eleitorado (especial-
mente as classes médias emer-
gentes) parecia inclinar-se, de 
forma maioritária, pelos oficia-
lismos e por defender os avanços 
económicos e sociais alcançados 
durante a década dourada (2003-
2013), nesta nova conjuntura a si-
tuação começou a mudar, já que 
as mudanças sociais incidiram no 
panorama político. Como afirma 
o analista Patrício Navia para o 
caso chileno (embora a sua refle-
xão possa ser estendida a toda a 
América Latina), "num país onde 
a classe média é hoje mais am-
pla e poderosa do que nunca na 
sua história, tanto as elites como 
os sectores populares perderam 
peso relativo (...) as elites sen-
tem-se ameaçadas pelo apareci-
mento de uma classe média que 
quer distribuir melhor o poder. 
Por sua vez, os governos já sa-
bem que não basta satisfazer as 
procuras dos sectores populares. 
Como dolorosamente descobriu 
o ex-presidente Piñera em 2011, 
se La Moneda alienar a crescente 
classe média, os custos políticos 
serão muito superiores do que os 
de ignorar os sectores populares". 

De uma forma ou de outra, isso 
foi o que ocorreu na Costa Rica, 
onde partidos como o Partido 

Costa Rica
2 de fevereiro de 
2014
(primeira volta)

El Salvador
9 de março de 
2014
(segunda volta)

Costa Rica 
6 de abril de 
2014
(segunda volta)

Panamá 4 de maio de 
2014

Fonte: elaboração própria
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Ação Cidadã (PAC) e, em menor 
medida, a Frente Ampla, cres-
ceram significativamente com as 
suas respetivas propostas de mu-
dança face à aposta continuísta 
do Partido Libertação Nacional 
(PLN), no poder desde 2006. O 
candidato Luis Guillermo Solís, 
do centro-esquerdista PAC, com 
30,64%, e o do governante PLN, 
Johnny Araya, com 29,71%, fo-
ram os mais votados na primeira 
volta. Em terceiro lugar ficou o 
candidato do esquerdista Par-
tido Frente Ampla, José María 
Villalta, com um apoio de 17%, 
enquanto Otto Guevara, do Movi 
mento Libertário, de direita, 
alcançou 11%. Após a segunda 
volta, Solís, um historiador de 
53 anos, obteve a cadeira presi-
dencial, quebrando oito anos de 
hegemonia do PLN, a dos gover-
nos de Óscar Arias e Laura Chin-
chilla (2006-2014). Solís recebeu 
77,88% dos votos, enquanto o 
seu adversário, o candidato do 
partido do governo, PLN, Johnny 
Araya, obteve 22,12%, com uma 
abstenção de 43% (a mais ele-
vada nos últimos 60 anos). Uma 
segunda volta que teve caracte-

rísticas inéditas já que Araya re-
nunciou a fazer campanha (mas 
manteve a sua candidatura por-
que a constituição não permite 
retirá-la) após ver, através de di-
versas sondagens, as suas poucas 
possibilidades de vitória.

Na realidade, Araya e a sua aposta 
continuísta viram-se ultrapassados 
pelo heterogéneo voto a favor da 
mudança encarnada não só pelo 
social-democrata Solís (30%), mas 
também pela esquerdista Frente 
Ampla (17%) e o neoliberal Movi-
mento Libertário (11%). Com pos-
turas ideológicas diametralmente 
opostas, todos concordavam em 
pôr fim ao predomínio do PLN, o 
que explica que, tanto nas pesqui-
sas prévias à segunda volta, como 
nos próprios resultados das elei-
ções os votos se concentrassem 
em torno do candidato do PAC, su-
perando amplamente o apoio ob-
tido pelo PLN. Para o eleitorado, 
de perfil genericamente de classe 
média, a estabilidade do período 
AriasChinchila (2006-2014) já não 
compensava, pois os governos do 
PLN não conseguiram responder, 
nem adaptar-se à nova agenda 
apresentada por esse eleitorado 
emergente. Uma agenda centra-
da em melhores serviços públicos 
e uma administração mais ágil e 
com menos corrupção.

Em El Salvador, o candidato do 
continuísmo, Salvador Sánchez 
Cerén, do esquerdista FMLN, foi 
o mais votado na primeira volta, 
mas não conseguiu 50% mais um 
dos votos (Sánchez Cerén somou 
48,9%, e Norman Quijano, da di-
reitista Arena, ficou a dez pon-
tos, com 38,9%), por isso teve de 
ser realizado uma segunda volta. 

“Para o eleitorado, de 
perfil genericamente 

de classe média, 
a estabilidade do 

período Arias-Chinchila 
(2006-2014) já não 

compensava”

Infografia: Rádio América
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Na disputa final, realizada em 9 
de março, Sánchez Cerén venceu 
por uma apertada margem, de 
apenas 0,22 pontos (6400 votos), 
o candidato da Arena, que con-
seguiu agrupar em torno da sua 
figura os votos anti-FMLN, tanto 
os de centro (os que na primeira 
volta votaram no ex-presidente 
Tony Saca) como os de direita — 
Arena— contrários à continuida-
de da ex-guerrilha no poder.

Neste caso, a polarização his-
tórica que o país vive desde os 
anos 80-90 (FMLN vs Arena) e o 
próprio desgaste do governo de 
Mauricio Funes (sobretudo pelo 
baixo crescimento económico do 
país e o problema perene da in-
segurança) provocaram esse re-
sultado tão apertado, acrescido 
do voto anticomunista se agrupar 
em torno da candidatura da cen-
tro-direitista Arena:

Este processo —e o do Panamá de 
4 de maio— mostrou que a Amé-
rica Latina, em geral, e a Amé-
rica Central, em particular, são 
entidades complexas e muito he-
terogéneas também do ponto de 
vista político.

Nos cinco primeiros meses de 
2014 foi possível assistir ao triun-
fo de um candidato de esquerda 
(ex-guerrilheiro) como Salvador 
Sánchez Cerén em El Salvador, à 
vitória de um representante de 
centro-esquerda ("social-demo-
crata") como Luis Guillermo Solís 
na Costa Rica e à ascensão de um 
partido de direita no Panamá, que 
tinha como presidenciável Juan 
Carlos Varela. Houve surpresa 
neste país, já que as pesquisas 
apontavam como favorito José 
Domingo Arias, o homem apoiado 
pelo presidente Martinelli, dentro 
de um triplo empate técnico com 
as opções de Varela e a esquerdis-
ta de Navarro. No final, ganhou o 
opositor Juan Carlos Varela, lide-
rando a aliança conformada pelos 
opositores partidos Panamenhista 
(PPa) e Popular (PP), e fê-lo por 
quase sete pontos de diferença 
(muito mais do que o previsto) 
sobre o governista José Domingo 
Arias (Mudança Democrática e 
Movimento Liberal Republicano 
Nacionalista), com 31,39%; e dez 
sobre o opositor Juan Carlos Na-
varro (Partido Revolucionário De-
mocrático) com 28,15%.

Além de ser heterogénea, a re-
gião oscila entre a mudança e a 
continuidade movida por classes 
médias ascendentes que cresce-
ram na época de bonança, mas 
que agora possuem novas agendas 
(exigem melhores serviços públi-
cos, mais segurança e maior com-
bate à corrupção). 

A região que votou continuidade 
em El Salvador, ao voltar a confiar 
no FMLN (força que já chegou ao 
poder com Mauricio Funes em 2009) 
votou pela mudança, no entanto, 

“Além de ser 
heterogénea, a 

região oscila entre 
a mudança e a 
continuidade”

Fonte: El Diario de Hoy
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na Costa Rica, ao apostar pelo PAC 
(um partido com pouco mais de 
uma década de vida, que jamais 
tinha levado um candidato próprio 
à presidência). Também votou pela 
mudança no Panamá, embora nes-
te caso para ratificar um dos par-
tidos tradicionais e históricos do 
país, o panamenhista ou arnulfista. 
Uma força que, pelas mãos do seu 
lendário caudilho (Arnulfo Arias), 
chegou ao poder em 1941, 1951 
e 1968 e que, desde o retorno da 
democracia, em 1989, conquistou 
a presidência em 1989, 1999 e ago-
ra em 2014. No caso do Panamá, 
deu-se uma situação especial, pois 
o panamenhismo foi em 2009 em 

aliança com a Mudança Democráti-
ca de Ricardo Martinelli (Varela foi 
seu vice-presidente), mas ambos 
acabaram por romper essa aliança 
política em 2011.

Além disso, os desejos de mudança 
deram-se de forma muito acentua-
da, inclusive onde houve continui-
dade, como pôde ser notado com 
clareza em El Salvador: Sánchez 
Cerén só se impôs por 6 mil votos, e 
a Arena esteve muito perto de tirar 
do poder a FMLN, já que conseguiu 
atrair, na segunda volta contra o 
FMLN, mais de 400 mil novos votos, 
absorvendo os que penderam na 
primeira volta pela opção centrista 
liderada por Tony Saca. Isso fez com 
que o partido de direita acabasse 
por perder por apenas 6 mil cédulas 
de diferença. Se na primeira volta 
a distância foi de 10 pontos (48% vs 
38% a favor de Sánchez Cerén), na 
segunda votação as distâncias dimi-
nuíram até ao mínimo (50,11% para 
Sánchez Cerén e 49,89% para Nor-
man Quijano), mostrando assim um 
país muito dividido e polarizado.

O disputado pleito na Colômbia

Da mesma forma, a volatilidade 
(a incerteza e imprevisibilidade 
dos resultados) foi outra das ca-
racterísticas mais salien tes nas 
eleições colombianas de maio, 
assim como nas do Brasil e Uru-
guai em outubro.

No caso das colombianas, houve 
eleições legislativas em março, 
primeira volta presidencial em 
maio e segunda em junho. Um 
processo com uma alta compo-
nente de imprevisibilidade quanto 
ao resultado final, cuja expectati-
va se alargou durante meio ano.

“Os desejos de 
mudança deram-se de 

forma muito acentuada, 
inclusive onde houve 

continuidade”

Eleições Resultados

Eleições legislativas
(9 de março DE 2014)

Câmara:
Partido da U 16,05% 
Partido Liberal 14,13%
Partido Conservador 13,17%
Centro Democrático 9,47%
Mudança Radical 7,74%
Aliança Verde 3,35%
Polo Democrático 2,89%

Senado:
Partido da U 15,58%
Centro Democrático 14,29%
Partido Conservador 13,58%
Partido Liberal 12,22%
Mudança Radical 6,96%
Aliança Verde 3,94%
Polo Democrático 3,78%

PRIMEIRA VOLTA DAS ELEIÇÕES 
PRESIDENCIAIS
(27 de maio DE 2014)

Óscar Iván Zuluaga 29,25%
Juan Manuel Santos 25,69%
Marta Lucía Ramírez 15,52%
Clara López 15,23%
Enrique Peñalosa 8,3%
Voto em branco 5,99%
Abstenção 59,9%

SEGUNDA VOLTA DAS ELEIÇÕES 
PRESIDENCIAIS
(15 de junho DE 2014)

Juan Manuel Santos 7.839.342 (50,95%)
Óscar Iván Zuluaga 6.917.001 (45%)
Abstenção 52,11%

Elaboração própria com dados do Conselho Nacional Eleitoral
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A surpresa e depois o resultado 
apertado deram uma caracterís-
tica muito emocionante e im-
previsível às eleições presiden-
ciais colombianas. O uribismo 
(e o seu candidato presidencial 
Óscar Iván Zuluaga) foi progres-
sivamente emergindo e forta-
lecendo-se primeiro no pleito 
legislativo de março e depois 
transformou-se, ao longo de 
abril, numa opção muito viá-
vel para as eleições presiden-
ciais de maio. Aproveitou-se da 
inesperada estagnação de Juan 
Manuel Santos nas pesquisas e 
superou os que se perfilavam 
como rivais do presidente (so-
bretudo os verdes, liderados por 
Enrique Peñalosa).

O uribismo protagonizou a gran-
de surpresa não só por forçar a 
segunda volta, mas também por 
superar em votos Santos na pri-
meira volta:

A segunda volta foi um duelo muito 
áspera e dura, em muitos momen-
tos imprevisível, que polarizou o 
país entre uribismo e anti-uribis-
mo. Um confronto que teve como 

“O uribismo 
protagonizou a grande 

surpresa não só por 
forçar a segunda 

volta, mas também 
por superar em votos 

Santos na primeira 
volta”

saldo uma difícil reeleição do pre-
sidente Santos. Após 15 dias de 
uma campanha pouco edificante 
(cheia de insultos e acusações), 
que mensagem deixou à Colômbia? 
Basicamente, que o país estava 
partido entre uribistas e anti-uri-
bistas, como foi mostrado numa 
azeda polémica em torno do pro-
cesso de paz com as FARC. Além 
disso, embora a rivalidade entre 
Santos e Zuluaga seja política, 
revelou-se também uma animosi-
dade muito mais profunda e pes-
soal entre o atual presidente e seu 
antecessor, Álvaro Uribe (padrinho 
da candidatura de Zuluaga).

Santos chegou a qualificar Uribe 
como "ultradireitista": "Agora ve-
mos um sector da população, esse 
centro democrático que no fundo 
é uma extrema-direita, que está 
a voltar a algo que eu não ima-
ginava: uns rapazes com camisas 
pretas tentando sabotar as minhas 
aparições na campanha"...

... e Uribe fez duras acusações 
contra o seu sucessor: "Em Ocaña 
diziam-me que a Catatumbo vol-
taram a coca e as FARC. Hoje, o 
dendezeiro sai, e a coca volta por 
permissão, por licença do presi 
dente Santos às FARC".

Os cinco pontos de diferença no 
final a favor de Santos foram pro-
duto de um grande esforço de 
mobilização do voto por parte dos 
santistas nas zonas controladas 
por líderes locais do Partido Li 
beral, especialmente nos litorais 
Atlântico e Pacífico, enquanto o 
voto urbano, que vinha reivindi-
cando mudanças e transforma-
ções, inclinou-se em boa parte a 

Fonte: Semana
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favor de Zuluaga. A aliança para 
a segunda volta entre Santos e 
a esquerda favoreceu que parte 
do voto urbano pendesse para o 
lado do presidente.

Os vaivéns nas eleições brasileiras

Os ingredientes que marcaram 
as eleições na Colômbia também 
foram vividos no Brasil meses de-
pois: incerteza nos resultados, 
perda de apoio por parte do go-
verno, emergência de um voto 
de protesto e de desencanto da 
classe média.

No Brasil, os resultados foram 
condicionados por uma campa-
nha eleitoral que, na primeira 
volta, foi uma verdadeira mon-
tanha-russa, cheia de surpresas 

e que se dividiu em três fases. 
Fases marcadas pela incerteza e 
por tendências que se concretiza-
ram em constantes mudanças de 
intenções de voto. A campanha 
eleitoral não começou, na reali-
dade, até ao final do Campeona-
to do Mundo de futebol, em 11 
de julho, um sucesso de organi-
zação, com pouca incidência dos 
protestos e um profundo fracasso 
desportivo para a seleção brasi-
leira (algo que por fim mostrou 
não ter tido nenhuma influência 
na campanha eleitoral).

Portanto, a campanha, que co-
meçou em meados de julho e que 
terminou no início de outubro, 
atravessou esses diversos perío-
dos nos quais se foi formando o 
resultado que acabou por ocor-
rer na primeira volta, realizada 
num domingo, dia 5 de outubro. 

•	 1ª Fase (julho-agosto de 
2014: No início de agos-
to, parecia claro que Dilma 
Rousseff tinha um teto elei-
toral (de 40%) e uma ampla 
distância em relação ao se-
gundo colocado (Aécio Neves 
rondava os 20%). O terceiro 
na disputa, Eduardo Cam-
pos, que levava Marina Silva 
como companheira eleitoral, 
estava estagnado perto dos 
10%. Esse panorama indi-
cava uma segunda volta na 
qual provavelmente Dilma 
enfrentaria Aécio e em que 
a presidente aparecia como 
clara favorita:

Mas a 13 de agosto todo este 
cenário mudou de forma radi-
cal devido à morte, num aci-
dente de avião, de Campos. O 

Fonte: Diário El País

“No Brasil, os 
resultados foram 

condicionados por uma 
campanha eleitoral 

que, na primeira volta 
foi uma verdadeira 

montanha-russa”
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acaso transformou a campanha 
(muito mais que o desastre 
do Campeonato, como tinha 
sido especulado) e introdu-
ziu um elemento de incerteza 
inexistente até esse instante. 
Campos foi substituído pela 
sua vice, Marina Silva, que re-
volucionou a campanha. Em 
duas semanas, ela tirou Aécio 
Neves, do PSDB, do segundo lu-
gar (quando era o favorito para 
disputar a segunda volta com 
Dilma) e cresceu num curto 
período de tempo: se Campos 
rondava os 10% em intenções 
de voto, Marina chegou a 21% 
logo após ser proclamada can-
didata, e nas projeções para a 
segunda volta aparecia até à 
frente de Dilma, por 47% a 43%.

•	 2ª Fase (agosto-primeira me-
tade de setembro de 2014): 
No final de agosto, a sonda-
gem do Datafolha, dava Dilma 
e Marina como tecnicamente 
empatadas em cerca de 34%, 
e a ecologista e candidata do 
PSB continuava a ganhar na 
segunda volta, com uma dife-
rença de 6% a 9%.

Essa progressão ascenden-
te de Marina Silva foi inter-
rompida quando Aécio Neves 
e Dilma Rousseff entraram 
no corpo a corpo da campa-
nha, fazendo duros ataques 
à nova candidata, que até 
esse momento tinham ten-
tado ignorar pensando que 
se tratava de um fenómeno 
passageiro e conjuntural.

•	 3ª Fase (segunda metade de 
setembro-outubro de 2014): 
O resultado foi que o cresci-

Pesquisa de agosto de 2014. Infografia elaborada pela Folha de S. Paulo.

Pesquisa da segunda metade de agosto de 2014. Infografia elaborada pela Folha de S. Paulo.

Pesquisa Datafolha do fim de agosto. Infografia elaborada pela Folha de S. Paulo
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mento de Marina minguou 
quando faltavam duas sema-
nas para o dia das eleições 
e as suas intenções de voto 
caíram para 25%, ficando a 
15 pontos percentuais de Dil-
ma (40%), e com Aécio Neves 
(que retomou a tendência 
ascendente que apresentava 
antes da morte de Campos) 
colado aos seus calcanhares. 
A máquina de mobilização de 
votos do PT e de demolição 
da adversária tinha entrado 
em jogo. Esse fator, junta-
mente com as inconsistências 

programáticas (como as suas 
hesitações em temas como o 
aborto), e a sua fragilidade 
como líder (chorou em algu-
mas ocasiões durante a cam-
panha) acabaram por afundar 
Marina Silva:

A máquina do PT tinha co-
meçado, de forma muito 
eficiente, a destruir o fenó-
meno Marina e, como afirma 
o analista político Fernando 
Bizarro na publicação Con 
DistintosAcentos, "quando 
Marina teve que enfrentar 
as intempéries de uma cam-
panha eleitoral, a falta de 
profundidade das suas pro-
postas e a heterogeneidade 
dos interesses que ela repre-
senta mostraram-se tóxicas 
para a manutenção do apoio 
inicialmente recebido".

No dia 5 de outubro, o mes-
mo das eleições, Aécio já 
aparecia à frente de Marina, 
indicando o que era mais 
uma evidência do quão vo-
láteis foram as intenções de 
voto durante a campanha:

Por fim, Dilma Rousseff aca-
bou por ser a mais votada 
na primeira volta, com 41% 
dos votos, seguida por Aécio 
Neves, com 33%, e Marina, 
que caiu para 21%, quando 
15 dias antes rondava a casa 
dos 30%.

Essa montanha-russa que foi 
a campanha eleitoral eviden-
ciava que o Brasil é um país 
em plena transição social e 
política (e em breve econó-

Pesquisa Datafolha do fim de agosto. Infografia elaborada pela Folha de S. Paulo

Fonte: jornal Folha de S. Paulo
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mica), onde as fidelidades 
partidárias, e determinadas 
lideranças, são cada vez mais 
voláteis e circunstanciais.

•	 4ª Fase (outubro de 2014): 
O começo da campanha para 
a segunda volta foi marcado 
pela subida nas intenções 
de voto de Aécio, que con-
seguiu o apoio explícito de 
Marina Silva e do partido 
que a apoiou, o PSB. Tam-
bém lhe concedeu apoio o 
Partido Popular Socialista 
(PPS), que integrou a coliga-
ção de Marina. Além disso, 
ficaram a seu lado Eduar-
do Jorge, do Partido Verde 

(PV), e o pastor Everaldo 
Dias, do Partido Social Cris-
tão (PSC), que receberam, 
entre ambos, 1,36% dos vo-
tos. As primeiras pesquisas 
apontavam para um empate 
técnico entre Dilma e Aécio 
na segunda volta, mas com 
vantagem para o ex-gover-
nador de Minas Gerais. 

Segundo o Ibope, em meados 
de outubro, o candidato do 
PSDB obteria 46% dos votos 
na segunda volta, e Dilma, 
44%. E segundo o Datafolha, 
Aécio, tendo em conta os vo-
tos válidos, obteria 51% con-
tra 49% da candidata do PT. 

Fonte: Folha de S. Paulo Infografia elaborada pelo jornal Folha de S. Paulo

“O Brasil é um país em 
plena transição social 
e política (e em breve 

económica)”
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Uma tendência que come-
çou a reverter-se na última 
semana de outubro, quando 
Dilma apareceu em primeiro 
nas intenções de voto.

Por fim repetiu-se, em parte, 
a história da primeira volta. 
Na última parte da campa-
nha, a máquina do PT em-
purrou Dilma para o primeiro 
lugar, enquanto Aécio Neves 
ficava abaixo de 50%. Era, 
outra vez, a constatação da 
volatilidade nas tendências, 
mas também a tendência bra-
sileira para a reeleição das 
suas lideranças.

Como aponta o analista Da-
niel Zovatto, "no Brasil e no 
Uruguai, prevaleceu no elei-
torado o medo de perder os 

grandes avanços sociais con-
seguidos na última década. 
É certo que existe um desejo 
de mudança e que o eleitora-
do brindou com os candidatos 
que propunham romper com o 
status quo (Marina Silva, Aé-
cio Neves e Luis Lacalle Pou). 
No entanto, na hora da ver-
dade, prevaleceram uma pos-
tura mais "conservadora" e o 
medo de apostar em alterna-
tivas sobre as quais pairava a 
dúvida sobre se preservariam 
o progresso social obtido nos 
últimos anos. Os vários e ge-
nerosos programas sociais são 
uma poderosa arma cliente-
lar que geram lealdade po-
lítica e benefícios eleitorais 
para os oficialismos".
 

A exceção boliviana

A política na América Latina atra-
vessou em 2014 um período de 
grande volatilidade e incerteza 
nas diversas eleições que aconte-
ceram na região. Ocorreu, como 
se pôde comprovar nas linhas an-
teriores, em El Salvador e na Co-
lômbia na primeira metade do ano 
e no Brasil e no Uruguai na segun-
da. Mas essa incerteza e essa vola-
tilidade não ocorreram na Bolívia, 
onde Evo Morales foi reeleito para 
o período 2015-2020 com 61% dos 
votos e uma distância de mais de 
35 pontos sobre seu principal rival, 
Samuel Doria Medina, que acabou 
com 24% dos votos. A contunden-
te vitória eleitoral esteve acom-
panhada por uma confirmação da 
hegemonia do Movimento ao So-
cialismo, o partido de Morales, de 
um ponto de vista geográfico: foi o 
mais votado em todos os departa-
mentos, menos em Beni, e o MAS 

“A política na América 
Latina atravessou em 
2014 um período de 
grande volatilidade 

e incerteza nas 
diversas eleições que 

aconteceram 
na região”

Infografia elaborada pela El País
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impôs-se em 8 dos 9 departamen-
tos. Mesmo perdendo em Beni, 
Morales subiu nesse departamento 
de 37,66% para 43%. Também esse 
predomínio se deu de um ponto de 
vista legislativo, onde o masismo 
conquistou em 2014 dois terços 
do legislativo, o que lhe permitiu 
mudar a Constituição sem neces-
sidade de pactuar com a oposição.

Os resultados eleitorais

O resultado da eleição de 12 de 
outubro não deixou margem para 
dúvidas, já que Morales se impôs 
em oito dos nove departamentos, 
incluindo Santa Cruz de la Sierra. 
Embora nas principais circunscri-
ções andinas a sua candidatura 
tenha sofrido retrocessos signifi-
cativos, sempre superou ou ron-
dou 60% dos votos:

Além deste triunfo contundente 
de Morales, a jornada eleitoral 
foi marcada, uma vez fechados os 

colégios, por graves falhas técni-
cas que atrasaram o conhecimen-
to dos resultados oficiais durante 
três dias. Nesse tempo, os únicos 
dados indubitáveis eram as esti-
mativas à boca das urnas reali-
zadas na noite de domingo, que 
vam a vitória a Morales por mais 
de 60% dos votos.

Foi, portanto, uma vitória contun-
dente que já anunciava o próximo 
passo e a força de Evo Morales: 
seguir em direção à conquista de 
todo o poder local nas eleições 
departamentais de 2015. Com os 
resultados das eleições em 2014 
(e embora as eleições em âmbitos 
subnacionais tenham outro tipo 
de dinâmica), o MAS conquistou 
a vitória por mais de 50% dos vo-
tos em todos os departamentos, 
exceto Beni (onde só alcançou 
41%) e em Santa Cruz, onde, de 
qualquer forma, foi a força mais 
votada, com 49,07%:

Mas, porque é que a Bolívia re-
presenta uma exceção quanto à 
hegemonia da administração go-
vernante em comparação com as 
dificuldades pelas quais atraves-
sam outros governos na região?

Esses resultados de 2014, como os 
de 2005 (quando Evo Morales re-
cebeu 54% dos votos) e os de 2009 
(quando obteve 64%) confirma-
ram a forte hegemonia masista e 
evista na Bolívia, que não parece 
decair com o passar dos anos (o 
apoio a Morales diminuiu apenas 
quatro pontos entre 2009 e 2014 
e continua acima de 60%). Uma 
hegemonia que se explica pelo 
colapso do sistema de partidos 
vigente desde 1982 e pelo auge 
económico que proporcionou ao 

Dados e infografia do TSE da Bolívia

“Esses resultados de 
2014, confirmaram 
a forte hegemonia 
masista e evista na 

Bolívia, que não parece 
decair com o 

passar dos anos”
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Fonte e infografia: La Razón

Infografia elaborada pelo jornal La Razón

governo Morales receitas sufi-
cientes para pôr em prática uma 
ambiciosa política social.

Após a nacionalização dos hi-
drocarbonetos em 2006, a co-
leta do Estado alcançou 2.300 
milhões de dólares. Em 2005 
era de apenas 526 milhões: um 
aumento de 334,6%. A naciona-
lização dos hidrocarbonetos, 
além disso, gerou receitas nos 
últimos sete anos de 19 milhões 
de dólares, comparados com os 
3,3 milhões do quinquénio pre-
cedente. Essas novas receitas 
explicam as políticas redistribu-
tivas que permitiram que quase 
um terço da população boliviana 
(3,2 milhões de pessoas) receba 
um bónus de assistência social 
e ajuda económica direta do 
Estado (seja através do bónus 
Juancito Pinto, para os estudan-
tes, da Renda Dignidade, para 
os idosos, ou do bónus Juana 
Azurduy de Padilla, destinado 
às mulheres grávidas e crianças 
menores de dois anos).

Essa expansão económica (o 
país cresce acima de 4% desde 
2010) e o excedente de receita 
explicam, também, como um 
regime que esteve a ponto de 
entrar em colapso entre 2006 e 
2009 e levar o país a um confli-
to civil acabou por se consolidar 
com muita firmeza:

Reforçado e relegitimado com a 
sua nova reeleição de 2014, Evo 
Morales encara um quinquénio que 
será marcado por três variáveis:

•	 Do ponto de vista político, 
tudo vai girar em torno de se 
Morales tentará ou não a ree-
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leição em 2020. A constitui-
ção de 2009 não o permite, e 
o presidente boliviano decla-
rou que não deseja continuar 
no cargo.

Mas o certo é que o projeto 
masista e evista não tem um 
herdeiro ou afilhado político 
claro, e a dependência do 
MAS e do regime da figura 
carismática e de grande sim-
bolismo encarnada por Evo 
Morales provoca que, sem 
a sua liderança, o projeto 
construído desde 2006 possa 
entrar em colapso e desapa-
recer. Além disso, os exem-
plos regionais (a reeleição 
de Hugo Chávez, Rafael Cor-
rea, Daniel Ortega...) fazem 
com que se fortaleçam as 
dúvidas em torno de um Evo 
Morales fora da política em 
2020 e dedicado a adminis-
trar um restaurante (como 
chegou a afirmar). O futu-
ro da Bolívia e do seu atual 
regime depende da decisão 
final que Evo Morales tomar, 
dada a "evodependência" do 
seu partido.

•	 No campo económico, apesar 
de Evo Morales manter um 
discurso anti-imperialista e 
de reivindicação anticolonia-
lista, o seu modo de atuar 
desde 2009 é de caráter de-
senvolvimentista, em aliança 
estreita com a elite empre-
sarial. Especialmente com o 
departamento de Santa Cruz, 
tradicionalmente opositor da 
sua gestão, mas onde nestas 
eleições ele ganhou com am-
pla margem, com quase 50% 
dos votos.

Mantém assim um discurso 
"revolucionário" ("Ganhou a 
dignidade e a soberania do 
povo boliviano, e [o triunfo] 
está dedicado a todos os po-
vos do mundo que lutam con-
tra o imperialismo"), mas o 
caminho que vai seguir neste 
quinquénio será, ainda mais 
notadamente, desenvolvi-
mentista, já que pretende 
dar um impulso à indústria-
lização do gás, do lítio e do 
ferro. Segundo Morales, "a 
meta está claríssima, não 
continuar a exportar a maté-
ria-prima em ferro, mas sim 
exportá-la (industrializada) 
para a construção".

Mas promover essa industria-
lização requer investimentos 
que o Estado boliviano não 
pode, por si só, realizar, de-
vendo então procurá-los no 
exterior (Rússia ou China) ou 
ainda, atraindo outros capitais 
estrangeiros. Nesse sentido, 
as relações com grandes cor-
porações como a Repsol YPF, 
mesmo após as estatizações, 
acabaram por ser excelentes. 
De facto, as suas tradicionais 
nacionalizações nos dias 1º de 
maio talvez continuem a ocor-
rer, mas não vão afetar esses 
grandes consórcios interna-
cionais. Em 2013, o próprio 
Evo assim se manifestou: "às 
empresas que investem, que-
ro dizer que está garantido o 
investimento, mas também 
recuperar o seu investimento 
e que têm direito a lucrar".

De qualquer forma, certas 
dúvidas mantêm-se sobre a 
viabilidade do modelo eco-

“O futuro da Bolívia
e do seu atual 

regime depende da 
decisão final que Evo 

Morales tomar, dada a 
‘evodependência’ do 

seu partido”
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nómico no qual o regime se 
sustenta e recebeu nestes 
últimos anos um alto cresci-
mento económico. Agora que 
a região entra num período 
de resfriamento, que pode 
acabar por afetar a Bolívia, 
não parece tão viável a po-
lítica monetária baseada em 
congelar o câmbio, no cres-
cimento da dívida interna, 
na forte expansão dos gas-
tos públicos ou no aumento 
substancial de trabalhadores 
nas empresas estatais.

•	 A terceira dinâmica que vai 
marcar este quinquénio vai 
ser a da própria natureza do 
regime.

A acumulação de poder con-
seguida por Evo Morales nes-
tas eleições, nas quais conse-
guiu dois terços do legislativo 
e que terminaram com a opo-
sição muito golpeada, esten-
de dúvidas sobre a capacida-
de de fiscalização que essa 
oposição fragilizada terá no 
Legislativo. E, nesse sentido, 
tudo parece indicar que nes-
te quinquénio não será inter-
rompido o caminho do gover-
no liderado por Evo Morales 
em direção à construção de 
um sistema altamente clien-
telista, personalista e escas-
samente institucionalizado.

Como afirma o ex-presidente 
boliviano Carlos Mesa, "o esta-
do de direito está seriamen-
te debilitado, um enfraque-
cimento que tem a ver com 
uma profunda desinstitucio-
nalização em todas as ordens, 
que está disfarçada pela força 

pessoal, pelo poder de con-
vocação e a legitimidade de 
origem do presidente, que 
concentra tudo nele próprio. 
É tempo de lhe perguntar se 
acredita de verdade que esse 
culto à personalidade (multi-
plicado nas suas imagens por 
todo o país) e a sua omnipre-
sença na imprensa estatal 
e paraestatal são saudáveis 
para seu projeto histórico e 
para sua própria conexão com 
a realidade".

As eleições uruguaias

As eleições uruguaias fecharam o 
ano eleitoral na América Latina e, 
em si próprias, resumiram todas 
as dinâmicas que caracterizaram a 
região ao longo de 2014, especial-
mente na região sul-americana:

•	 A Frente Ampla (no poder 
desde 2005) ganhou, como 
se impuseram os partidos 
que ocupam a presidência 
na Colômbia, Brasil, Bolívia 
e El Salvador.

•	 A esquerda triunfou, neste caso 
a esquerda moderada e refor-
mista encarnada por Tabaré 
Vázquez, da mesma forma que 
venceu a esquerda em El Salva-
dor e Bolívia e a centro-esquer-
da na Costa Rica e no Brasil, e 
o centro (Santos) apoiado pela 
esquerda na Colômbia.

•	 Foi, além disso, uma vitória 
na segunda volta, como ocor-
reu na Colômbia, Brasil, Cos-
ta Rica e El Salvador.

•	 Além disso, a oposição uru-
guaia, apesar de ter menos 

“As eleições 
uruguaias fecharam 

o ano eleitoral na 
América Latina 

e, em si próprias, 
resumiram todas 
as dinâmicas que 
caracterizaram a 

região ao longo  
de 2014”
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força que nos casos colom-
biano e brasileiro, recebeu o 
voto dos sectores emergen-
tes, que reivindicam melho-
res serviços públicos, cansaço 
com a hegemonia do governo 
e um certo mal-estar com a 
crescente pressão fiscal.

A campanha para a primeira e a 
segunda volta nas eleições pre-
sidenciais do Uruguai foi o dia e 
a noite deste processo eleitoral. 
Se a emoção e a incerteza pre-
dominaram na primeira votação, 
o aborrecimento e a falta de 
tensão abriram o caminho para a 
segunda volta. Luis Lacalle Pou, 
o candidato do Partido Nacional, 
foi o responsável por transfor-
mar a campanha para o plei-
to de 26 de outubro num duelo 
apaixonante com o candidato da 
governista Frente Ampla, Tabaré 
Vázquez. A sua ascensão nas pes-
quisas parecia ameaçar a reelei-
ção de Vázquez e transformou-se 
no grande fator de agitação da 
campanha entre julho e outubro 
devido à sua mensagem revigora-

da e às suas propostas atraentes 
e renovadoras.

No entanto, os resultados das 
eleições de 26 de outubro frus-
traram quase toda emoção: Ta-
baré Vázquez ficou às portas da 
reeleição ao conseguir 47,8% dos 
votos, enquanto a soma de bran-
cos (Lacalle Pou, 31%) e colora-
dos (Pedro Bordaberry, 13%) não 
foi suficiente para derrotar a 
Frente Ampla.

Além disso, essa perda de emoção 
viu-se confirmada quando apare-
ceram as primeiras sondagens 
para a segunda volta: o ex-pre-
sidente Tabaré Vázquez (2005- 
2010) mantinha a sua ampla van-
tagem a menos de três semanas 
da segunda volta no Uruguai.

Os resultados finais após as elei-
ções de 30 de novembro confir-
maram estas pesquisas: Tabaré 
Vázquez venceu Lacalle Pou por 
mais de 12 pontos de vantagem. 
Com 100% dos votos apurados, 
Tabaré Vázquez e Raúl Sendic 
receberam 53,6% dos votos (1 
226 105 votos), contra 41,1% 
(939 074) de Lacalle Pou e Jorge 
Larrañaga, do Partido Nacional 
(Blanco).

3. Conclusões

O ano de 2014 acabou por ser mui-
to importante do ponto de vista 
eleitoral na América Latina. Im-
portante pelo que aconteceu e 
também pelo que se anuncia para 
as próximas eleições: foi-se con-
firmando que a região pode estar 
às portas de uma mudança do seu 
ciclo político-eleitoral, que ger-Dados e infografia: Factum

Fonte e infografia: jornal El País
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mina em resultado das mudanças 
sociais e económicas ocorridas ao 
longo da última década. Todo esse 
cocktail fez com que as hegemo-
nias políticas ficassem em risco, e 
possivelmente estarão ainda mais 
no futuro próximo: a reeleição de 
Juan Manuel Santos esteve perto 
de não ocorrer, e as hegemonias do 
PT no Brasil, da FMLN em El Salva-
dor e da Frente Ampla no Uruguai 
estiveram sob ameaça. Na Costa 
Rica, acabou o predomínio do PLN.

O que é que pode estar a aconte-
cer? Na realidade, em 2014 con-
fluíram uma série de dinâmicas 
de carácter conjuntural e geral 
que explicam, em grande parte, 
a atual situação e preanunciam o 
que pode vir:

•	 Em primeiro lugar, em muitos 
países assiste-se a um progres-
sivo esgotamento de determi-
nadas hegemonias políticas.

É o caso do predomínio do PLN 
na Costa Rica (2006-2014), do 
lulismo no Brasil (no poder 
desde 2003 e que obteve em 
2014 o pior resultado desde 
2002), ou o da Frente Ampla 
uruguaia (que vai completar, 
em 2020, 15 anos à frente do 
país). Ocorre, de forma simi-
lar, com o chavismo na Ve-
nezuela, força predominante 
desde 1999, ou o kirchneris-
mo na Argentina, que ocupa a 
Casa Rosada desde 2003.

•	 Os partidos no poder conti-
nuam a vencer nas urnas, em-
bora as suas vitórias se mos-
trem muito mais difíceis de 
repetir no futuro.

Nesse sentido, os casos mais 
emblemáticos foram os de 
Juan Manuel Santos que, an-
tes de conseguir a reeleição, 
ficou atrás da principal refe-
rência opositora, o uribista 
Óscar Iván Zuluaga; e o caso 
de Salvador Sánchez Cerén, 
que na segunda volta venceu 
por apenas seis mil votos.

Um exemplo paradigmático 
foi o ocorrido no Brasil. Os 
resultados da segunda volta 
apontaram como vencedo-
ra a candidata do PT, que se 
impôs por pouco mais de três 
pontos: foi o pior resultado do 
partido fundado por Lula des-
de 2002, o que indica que o 
novo governo Petista de Dilma 
Rousseff irá enfrentar uma 
das maiores oposições após os 
mandatos de Lula.

O PT conseguiu derrotar o 
PSDB em 2002, 2006 e 2010: 
Lula venceu José Serra em 
2002 por mais de 22 pontos, 
e Geraldo Alckmin em 2006 
por mais de 20, enquanto 
Dilma fez o mesmo com Ser-
ra em 2010 por quase 12 pon-
tos de vantagem.

Contra Aécio Neves, em 2014, 
as diferenças ficaram reduzi-
das a apenas 3 pontos:

De qualquer forma, as ree-
leições consecutivas (como 
as ocorridas este ano na 
Colômbia, Brasil e Bolívia) 
continuam a ser uma forte 
tendência: todos os presi-
dentes sul-americanos que 
tentaram a reeleição ime-

“A região pode estar 
às portas de uma 

mudança do seu ciclo 
político- eleitoral, que 
germina em resultado 

das mudanças sociais e 
económicas ocorridas 

ao longo da última 
década”
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diata entre 1978 e 2014 con-
seguiram-na. Os dois únicos 
exemplos de presidentes que 
queriam permanecer no po-
der e não conseguiram são 
dois líderes de fora do cená-
rio sul-americano: Daniel Or-
tega em 1990 na Nicarágua e 
Hipólito Mejía em 2004 na 
República Dominicana.

Todos os partidos governistas 
levaram a melhor nas eleições 
que aconteceram em 2014 na 
América do Sul. Juan Manuel 
Santos venceu na Colômbia, 
Evo Morales na Bolívia, Dilma 
Rousseff no Brasil e Tabaré Váz-
quez no Uruguai. O que aconte-

Fonte: jornal El País

ce com as oposições que criam 
tantas expectativas e acabam 
derrotadas uma após a outra 
nas eleições sul-americanas? 
Curiosamente, quando tudo 
indicava que as oposições ti-
nham a possibilidade de derro-
tar os governistas (pelo menos 
na Colômbia, Brasil e Uruguai), 
todas foram vencidas. Quando 
parecia que essas oposições 
captavam o mal-estar popular, 
sobretudo da classe médias, na 
hora da verdade, as urnas vol-
taram-lhes as costas.

Como afirma Daniel Zovatto, 
"é cada vez mais evidente que 
os partidos do governo têm 
muito trabalho para ganhar 
as eleições com comodidade 
(como ocorreu em El Salvador, 
na Colômbia e voltou a acon-
tecer no Brasil). Mas também 
é certo que para as oposições 
também não parece fácil der-
rotar os governistas (fracassa-
ram neste ano em El Salvador, 
Colômbia, Bolívia, Brasil e, 
provavelmente, também no 
Uruguai). O eleitorado parece 
estar a optar não tanto pela 
mudança, entendida como al-
ternância, mas pela mudança 
na continuidade, reelegendo 
os governistas, mas ao mes-
mo tempo enviando-lhes uma 
mensagem de insatisfação 
com a atual situação".

Apesar de todos os fracassos 
opositores, tudo indica que 
nada será igual. As hegemonias 
esmagadoras, salvo exceções 
como a de Evo Morales, vão 
ser uma avis rara. A ascensão 
da oposição na América do 
Sul veio para ficar (forçaram, 

“É cada vez mais 
evidente que os 

partidos do governo 
têm muito trabalho 

para ganhar as eleições 
com comodidade”
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em três dos quatro casos, a 
segunda volta), e 2014 foi a 
primeira passagem de um fe-
nómeno emergente. Nas pala-
vras do analista Julio Burdman, 
"a reeleição de Dilma Rousseff 
no Brasil, e antes a de Morales 
na Bolívia, conspiram contra 
a tese do "momentum" opo-
sitor... Vázquez, juntamente 
com Bachelet e Lula, faz parte 
de uma geração de presidentes 
sul-americanos de longa dura-
ção que continuam a ocupar 
o centro das cenas políticas. 
Dentro de alguns anos, por isso 
mesmo, certamente a procura 
geracional será um ponto mais 
poderoso; ainda está verde".

•	 Além de desgaste, essas he-
gemonias partidárias perde-
ram ligação com a sociedade 
numa dupla frente:

»» Por um lado, com as no-
vas gerações que não vi-
ram outra coisa no poder, 
por exemplo, que não 
fosse o PT no Brasil ou a 
Frente Ampla no Uruguai 
e que chegam agora à 
maioridade para votar. A 
diretora da empresa de 
consultoria uruguaia Ci-
fra, Mariana Pomiés, ex-
plica-o assim para o caso 
uruguaio: "Dito futebolis-
ticamente, a categoria 
de base da Frente Ampla 
eram os jovens, e o que 
nós vínhamos a assistir, 
principalmente no últi-
mo ano era uma mudan-
ça nessa predisposição 
natural dos jovens para 
votar na Frente Ampla".

»» Por outro lado, as classes 
médias emergentes, que 
cresceram nestes anos 
de bonança e estabilida-
de política, agora pedem 
outras coisas: melhorias 
nos serviços públicos (saú-
de, transportes públicos 
e educação), maior segu-
rança e menos corrupção. 
Uma agenda renovada, 
diante da qual os partidos 
no poder não estão a sa-
ber, de momento, reagir 
de forma adequada.

O analista Álvaro Vargas 
Llosa explica que "essa 
classe média emergente, 
que a estatística classi-
fica como "classe C" no 
Brasil, desiludiu-se com 
o governo... Não é difí-
cil entender o que acon-
tece. Essa classe média 
começa a advertir que, 
como na Cinderela, o 
encantamento pode aca-
bar à meianoite, e tudo 
pode voltar à medíocre 
realidade. O Brasil não 
cresce há quatro anos e, 
se as coisas continuarem 
assim, o incipiente sinal 
de aumento do desem-
prego após tantos anos 
de emprego abundante 
pode ganhar a força de 
uma tendência. Além dis-
so, essas famílias (acres-
centa Vargas Llosa) estão 
bastante endividadas e 
já dedicam uma grande 
percentagem das suas 
receitas a saldar esses 
créditos. Por fim, a ex-
pectativa que a sua nova 
condição lhes despertou 

“As classes médias 
emergentes, que 
cresceram nestes 

anos de bonança e 
estabilidade política, 

agora pedem outras 
coisas: melhorias 

nos serviços públicos 
(saúde, transportes 

públicos e educação), 
maior segurança e 
menos corrupção”
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no que diz respeito aos 
serviços públicos chocou 
com um Estado terrivel-
mente de terceiro mun-
do, muito afastado do so-
nho dos fulgurantes BRIC 
de há poucos anos atrás".

•	 A região continua a ser politi-
camente heterogénea

As eleições de 2014 na Costa 
Rica, El Salvador, Panamá, Co-
lômbia, Brasil, Bolívia e Uru-
guai mostraram uma região, do 
ponto de vista político, social 
e económico, muito hetero-
génea. As diferentes esquer-
das triunfaram em quatro das 
cinco eleições sul-americanas 
que aconteceram nos últimos 
12 meses, e em cinco das sete 
realizadas na América Latina. 
A reeleição de Juan Manuel 
Santos na Colômbia foi a úni-
ca exceção a essa tendência 
regional. Isso contrasta com o 
ocorrido na América Central e 
México, onde há maior hete-
rogeneidade entre vitórias da 
esquerda (como a da FMLN em 
El Salvador), centro-esquerda 
(PAC na Costa Rica), centro-di-
reita e direita (Partido Paname-
nhista de Juan Carlos Varela).

•	 Em quinto lugar, a economia 
não acompanhou nesta con-
juntura de 2014 os partidos 
governistas. O enfraqueci-
mento que afeta a região co-
meça a ser percebido, talvez 
se faça sentir mais claramen-
te em 2015, e isso não con-
tribui para dar continuidade, 
nem para sustentar os proje-
tos dos diferentes partidos no 
poder. O baixo crescimento 
económico, que pode conti-
nuar nos próximos anos, terá 
uma consequência direta so-
bre o aumento do mal-estar 
popular e os vaivéns nas in-
tenções de voto.

Na realidade, devido a todos 
estes ingredientes analisados, 
pode considerar-se que 2014 
pode ser contemplado como o 
primeiro ano de uma mudança 
de ciclo. Um novo ciclo polí-
tico que se abre e que se ca-
racterizaria pela volatilidade 
eleitoral e o enfraquecimento 
das hegemonias partidárias e 
personalistas. Tudo isto dentro 
de uma economia menos pu-
jante, em certas ocasiões até 
imersa em crise (Venezuela e 
Argentina), e uma sociedade 
mais heterogénea, na qual vão 
aflorar várias contradições e 
um mal-estar latente e, sobre-
tudo, crescente. Tudo indica 
que pode estar a formar-se 
um tempo de maior volatili-
dade, produto das mudanças 
sociais (aumento dos protestos 
e a insatisfação da classe mé-
dia emergente) e económicas 
(abrandamento mundial). Uma 
volatilidade que vai ter como 
consequência direta as longas 
hegemonias políticas serem 

VITÓRIAS DA ESQUERDA EM 
2014

Salvador Sánchez Cerén (El Salvador)
Evo Morales (Bolívia)
Dilma Rousseff (Brasil)

VITÓRIAS DA CENTRO-ESQUERDA 
EM 2014

Luis Guillermo Solís (Costa Rica)
Tabaré Vázquez (Uruguai)

VITÓRIAS DA CENTRO-DIREITA 
EM 2014

Juan Manuel Santos (Colômbia)
Juan Carlos Varela (Panamá)

Fonte: elaboração própria

“2014 pode ser 
contemplado como o 
primeiro ano de uma 

mudança de ciclo. Um 
novo ciclo político 

que se abre e que se 
caracterizaria pela 

volatilidade eleitoral e 
o enfraquecimento das 
hegemonias partidárias 

e personalistas”
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muito mais difíceis de se man-
ter. Em 2015, por exemplo, 
será mais difícil de manter o 
predomínio kirchnerista e, so-
bretudo, que ocorram vitórias 
arrasadoras como as de Cristi-
na Kirchner em 2007 e 2011.

Na realidade, assiste-se a 
uma conjuntura na qual a 
região se encontra em plena 
transição. Uma tripla transi-
ção que é:

»» Social, pela urgência das 
classes médias, que alte-
raram as agendas, as po-
líticas públicas e até as 
próprias relações sociais.

»» Política, provocada tam-
bém pelas mudanças e 
tensões que os sistemas 
de partidos sofrem e pe-
los problemas dos pró-
prios regimes políticos 
para canalizar essas no-
vas reivindicações.

»» Económica, devido ao fim 
da década de auge e cres-
cimento que a América La-
tina viveu baseada nos al-
tos preços das exportações 
de matérias-primas. 

Além disso, num contexto de 
abrandamento económico, 
aumento de expectativas e 
reivindicações sociais, as fide-
lidades partidárias e a deter-
minadas lideranças são cada 
vez mais voláteis. A opinião 
pública reivindica mudanças, 

mas não existe uma clara 
agenda de para onde se de-
seja caminhar. Como explica 
Juan Arias no jornal El País 
para o caso do Brasil, "74% 
dos brasileiros pedem uma 
mudança, segundo o Institu-
to Datafolha, mas ao mesmo 
tempo movimentase entre 
dois sentimentos: o desejo 
de algo que melhore as suas 
vidas, já que não lhes basta 
o obtido nestes 12 anos, e o 
medo de que essa mudança 
os faça perder o que já foi 
conquistado, sobretudo por 
parte dos que são mais po-
bres e mais beneficiaram das 
ajudas sociais dos governos 
do PT. Eles representam a 
grande maioria dos eleitores 
da candidata Rousseff".

Definitivamente, amanhece 
uma América Latina mais di-
fícil de governar porque a re-
gião está a entrar numa nova 
fase económica e social da 
sua história (muito mais com-
plexa, de menor crescimento 
e maiores tensões e reivindi-
cações das emergentes clas-
ses médias e dos sectores 
populares). E tudo isso tem 
consequências diretas sobre 
os sistemas de partidos e a 
governabilidade dos países da 
região, já que põe à prova a 
capacidade dos governos para 
canalizar adequadamente as 
pressões sociais e impulsionar 
políticas públicas que encon-
trem um consenso generali-
zado entre os cidadãos.

“A opinião pública 
reivindica mudanças, 

mas não existe uma 
clara agenda de 

para onde se deseja 
caminhar”
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